
Certifico e dou fé que este documento é um extrato fiel do enviado através do Sistema de Postagem Eletrônica (SPEweb) da ECT

O Sr. Daniel Bizerra da Costa, Leiloeiro Público Oficial, JUCESP nº 1.175, com fulcro nos artigos 882 a 903 do Código
de Processo Civil Brasileiro, vem, através da presente, CIENTIFICAR Vossa Senhoria que por ordem do Juízo de
Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Santo André/SP nos autos do processo nº 1014181-49.2018.8.26.0554
através da casa leiloeira AGS LEILÕES com sistema de alienação judicial eletrônica www.AGSLEILOES.com.br, será
levado à Público Leilão o bem abaixo descrito:

Apto. 11, Cond. Ed. Da Vinci, situado na Rua das Goiabeiras, 285, Jardim, Santo André/SP, CEP 09090-060

1º Leilão - Fechamento em 18/10/2024 - 11:00
2º Leilão - Fechamento em 07/11/2024 - 11:00

Link de acesso ao edital: https://www.agsleiloes.com.br/lote/santo-andre-sp-jardim-apto-18563m_-ap-28871m_-
at/1220/

Cód.: AGS0367

Sua cientificação é feita por ser requerido.

Sendo o que lhe cumpria.

Djalma Alves de Jesus
ENDEREÇO: Rua das Goiabeiras, 285, Apartamento 11, Jardim, Santo André/SP, CEP 09090-060

CÓPIA DO INTEIRO TEOR DO TELEGRAMA ENVIADO:

CÓPIA DO TELEGRAMA DE CIENTIFICAÇÃO ENVIADO ATRAVÉS DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS

DATA DE ENVIO: 29/08/2024 HORA: 16:53

ENDEREÇO: Rua José Debieux, 35, conj. 158, Santana, São Paulo/SP, 02038-030

DESTINATÁRIO:

Nº TELEGRAMA: MW013464206BR RASTREAMENTO: MA202746731BR

REMETENTE: Daniel Bizerra da Costa



MA202746731BR

DHP 30/08/2024 09:40

<<Seu telegrama no. MW013464206, remetido dia 29 de agosto de 2024
destinado a:

Djalma Alves de Jesus
Rua das Goiabeiras, 285 Apto. 11
Jardim
Santo André/SP
09090−060

O telegrama não foi entregue devido ao(s) motivo(s) abaixo e será devolvido ao
remetente:

Primeira tentativa em 29/08/2024 às 20:01 Motivo da não entrega: Endereço
Insuficiente Observação:

Atenciosamente, CDD CAMPESTRE>>

COMPROVANTE DE RECEBIMENTO

AGS0367
Daniel Bizerra da Costa
Rua José Debieux 35 CJ 158
Santana
02038−030 − São Paulo/SP

MA202746731BR 0

0

DHP 30/08/2024 09:40



Certifico e dou fé que este documento é um extrato fiel do enviado através do Sistema de Postagem Eletrônica (SPEweb) da ECT

O Sr. Daniel Bizerra da Costa, Leiloeiro Público Oficial, JUCESP nº 1.175, com fulcro nos artigos 882 a 903 do Código
de Processo Civil Brasileiro, vem, através da presente, CIENTIFICAR Vossa Senhoria que por ordem do Juízo de
Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Santo André/SP nos autos do processo nº 1014181-49.2018.8.26.0554
através da casa leiloeira AGS LEILÕES com sistema de alienação judicial eletrônica www.AGSLEILOES.com.br, será
levado à Público Leilão o bem abaixo descrito:

Apto. 11, Cond. Ed. Da Vinci, situado na Rua das Goiabeiras, 285, Jardim, Santo André/SP, CEP 09090-060

1º Leilão - Fechamento em 18/10/2024 - 11:00
2º Leilão - Fechamento em 07/11/2024 - 11:00

Link de acesso ao edital: https://www.agsleiloes.com.br/lote/santo-andre-sp-jardim-apto-18563m_-ap-28871m_-
at/1220/

Cód.: AGS0367

Sua cientificação é feita por ser requerida.

Sendo o que lhe cumpria.

 Silvana Furlaneto
ENDEREÇO: Rua das Goiabeiras, 285, Apartamento 11, Jardim, Santo André/SP, CEP 09090-060

CÓPIA DO INTEIRO TEOR DO TELEGRAMA ENVIADO:

CÓPIA DO TELEGRAMA DE CIENTIFICAÇÃO ENVIADO ATRAVÉS DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS

DATA DE ENVIO: 29/08/2024 HORA: 16:53

ENDEREÇO: Rua José Debieux, 35, conj. 158, Santana, São Paulo/SP, 02038-030

DESTINATÁRIO:

Nº TELEGRAMA: MW013464210BR RASTREAMENTO: MA203896689BR

REMETENTE: Daniel Bizerra da Costa



MA203896689BR

DHP 11/09/2024 18:57

<<Seu telegrama no. MW013464210, remetido dia 29 de agosto de 2024
destinado a:

Silvana Furlaneto
Rua das Goiabeiras, 285 Apto. 11
Jardim
Santo André/SP
09090−060

Foi entregue às 11:35 do dia 30 de agosto de 2024.
O recibo de entrega foi assinado por: ROSA LOPES
Há registro de tentativa(s) anterior(es) de entrega sem sucesso:

Primeira tentativa em 29/08/2024 às 20:01 Motivo da não entrega: Endereço
Insuficiente

Atenciosamente, CDD CAMPESTRE>>

COMPROVANTE DE RECEBIMENTO

AGS0367
Daniel Bizerra da Costa
Rua José Debieux 35 CJ 158
Santana
02038−030 − São Paulo/SP

MA203896689BR 0

0

DHP 11/09/2024 18:57



Certifico e dou fé que este documento é um extrato fiel do enviado através do Sistema de Postagem Eletrônica (SPEweb) da ECT

O Sr. Daniel Bizerra da Costa, Leiloeiro Público Oficial, JUCESP nº 1.175, com fulcro nos artigos 882 a 903 do Código
de Processo Civil Brasileiro, vem, através da presente, CIENTIFICAR Vossa Senhoria que por ordem do Juízo de
Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Santo André/SP nos autos do processo nº 1014181-49.2018.8.26.0554
através da casa leiloeira AGS LEILÕES com sistema de alienação judicial eletrônica www.AGSLEILOES.com.br, será
levado à Público Leilão o bem abaixo descrito:

Apto. 11, Cond. Ed. Da Vinci, situado na Rua das Goiabeiras, 285, Jardim, Santo André/SP, CEP 09090-060

1º Leilão - Fechamento em 18/10/2024 - 11:00
2º Leilão - Fechamento em 07/11/2024 - 11:00

Link de acesso ao edital: https://www.agsleiloes.com.br/lote/santo-andre-sp-jardim-apto-18563m_-ap-28871m_-
at/1220/

Cód.: AGS0367

Sua cientificação é feita por ser credor.

Sendo o que lhe cumpria.

Município de Santo André
ENDEREÇO: Praça IV Centenário, 01, Centro, Santo André/SP, CEP 09015-080

CÓPIA DO INTEIRO TEOR DO TELEGRAMA ENVIADO:

CÓPIA DO TELEGRAMA DE CIENTIFICAÇÃO ENVIADO ATRAVÉS DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS

DATA DE ENVIO: 29/08/2024 HORA: 16:55

ENDEREÇO: Rua José Debieux, 35, conj. 158, Santana, São Paulo/SP, 02038-030

DESTINATÁRIO:

Nº TELEGRAMA: MW013464299BR RASTREAMENTO: MA204140539BR

REMETENTE: Daniel Bizerra da Costa



MA204140539BR

DHP 13/09/2024 19:30

<<Seu telegrama no. MW013464299, remetido dia 29 de agosto de 2024
destinado a:

Município de Santo André
Praça Quarto Centenário, 01
Centro
Santo André/SP
09015−080

Foi entregue às 11:53 do dia 12 de setembro de 2024.
O recibo de entrega foi assinado por: GILMAR SILVA
Há registro de tentativa(s) anterior(es) de entrega sem sucesso:

Primeira tentativa em 29/08/2024 às 20:00 Motivo da não entrega: Outros

Atenciosamente, CDD CAMPESTRE>>

COMPROVANTE DE RECEBIMENTO

AGS0367
Daniel Bizerra da Costa
Rua José Debieux 35 CJ 158
Santana
02038−030 − São Paulo/SP

MA204140539BR 0

0

DHP 13/09/2024 19:30
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Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

 

Ação Trabalhista - Rito Ordinário 
1000293-59.2017.5.02.0362

 
PARA ACESSAR O SUMÁRIO, CLIQUE AQUI

 

 

Processo Judicial Eletrônico
 

Data da Autuação: 06/03/2017 
Valor da causa: R$ 70.000,00 

 
Partes:

RECLAMANTE: CLAUDIO APARECIDO DE LIMA 
ADVOGADO: CLAUDIA APARECIDA ZANON FRANCISCO 
RECLAMADO: HEXAKRON EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA 
REPRESENTANTE: MARCOS HIROMU IROKAWA 
REPRESENTANTE: EDISON YUJI IROKAWA 
ADVOGADO: ROBERTO CORDEIRO VAZ 
ADVOGADO: SILVANA FURLANETO 
ADVOGADO: LESLE GISETE DETICIO 
RECLAMADO: RUGE SERVICOS DE INSTALACAO E MANUTENCAO DE MAQUINAS
EIRELI - EPP 
REPRESENTANTE: EDISON YUJI IROKAWA 
RECLAMADO: STAR-FLOW MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 
REPRESENTANTE: DJALMA ALVES DE JESUS 
REPRESENTANTE: MATHEUS ALVES DE JESUS 
REPRESENTANTE: RICHARD DE SOUZA 
ADVOGADO: MICHELLE HAGE TONETTI FURLAN                                 
ADVOGADO: FABIO ROBERTO HAGE TONETTI 
REPRESENTANTE: PATRICIA TATEISHI IROKAWA 
RECLAMADO: MARCOS HIROMU IROKAWA 
RECLAMADO: EDISON YUJI IROKAWA 
RECLAMADO: DJALMA ALVES DE JESUS 
ARREMATANTE: FERNANDO DARE RIOTTO                                         
ADVOGADO: REINALDO EISINGER 
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1 EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DA 2ª VARA DO TRABALHO DE MAUÁ 

LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO 
CIENTIFICAÇÃO 

ATOrd 1000293-59.2017.5.02.0362 
RECLAMANTE: CLAUDIO APARECIDO DE LIMA 
RECLAMADO: HEXAKRON EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA E OUTROS (6) 

DANIEL BIZERRA DA COSTA, Leiloeiro Público Oficial, matriculado na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo – JUCESP sob nº 1.175, cadastrado no Sistema de Gerenciamento dos Auxiliares da Justiça do TJ/SP – 
código nº 50295, da casa leiloeira AGS LEILÕES (www.agsleiloes.com.br), vem, respeitosamente, à presença de 
Vossa Excelência, 

CIENTIFICAR (art. 889 do CPC) 

que por ordem do Juízo de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Santo André/SP, nos autos do processo nº 
1014181-49.2018.8.26.0554, será levado à Público Leilão o Apto. 11, Ed. Da Vinci, situado na Rua das 
Goiabeiras, nº 285, Jardim Santo André, Santo André/SP com descrição completa na Matrícula nº 81.509 do 1º 
CRI da Comarca de Santo André/SP, com encerramento do 1º Leilão em 18/10/2024, às 11h00, do 2º Leilão 
em 07/11/2024, às 11h00 e link de acesso ao edital: https://www.agsleiloes.com.br/lote/santo-andre-sp-
jardim-apto-18563m_-ap-28871m_-at/1220/. 

O Reclamante é credor nos termos da Av.09 e Av.18 da matrícula retro citada, ficando, portanto, ciente nos 
termos do art. 889 do CPC. 

Termos em que, 
pede deferimento. 

São Paulo, 07 de outubro de 2024 

(assinado digitalmente) 
DANIEL BIZERRA DA COSTA 
LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL 

JUCESP nº 1.175 

Documento assinado eletronicamente por DANIEL BIZERRA DA COSTA, em 07/10/2024, às 10:25:27 - c63fee3
https://pje.trt2.jus.br/pjekz/validacao/24100710250713500000370343287?instancia=1
Número do processo: 1000293-59.2017.5.02.0362
Número do documento: 24100710250713500000370343287

Fls.: 3



EDITAL DE LEILÃO ELETRÔNICO, INTIMAÇÃO DAS PARTES E CONHECIMENTO DE TERCEIROS 

Edital de 1º e 2º Leilão do bem abaixo descrito, conhecimento de eventuais interessados na lide e intimação 
dos executados Djalma Alves de Jesus (CPF 032.743.958-03), Silvana Furlaneto (CPF 048.323.398-69); dos 
credores Claudio Aparecido de Lima (CPF 107.564.358-97), Rui Ornellas (CPF 006.282.598-40), Nara Zucato 
(CPF 271.031.468-10), Barbara Zucato (CPF 674.367.148-72), Eric Luis Batista (CPF 397.035.018-26), Fabio dos 
Santos (CPF 281.526.788-80), Cristiano Augusto do Nascimento (CPF 166.669.808-32), Arlindo Candido da 
Silva (CPF 028.585.408-96), Alexandre Gomes de Souza (CPF 372.333.258-71), Eduardo Rodolfo de Souza 
Copesky da Silva (CPF 360.068.948-74), Cristiane Divietro Sales (CPF 178.483.338-09), Kelly Cristina da Silva 
(CPF 230.431.238-16), Cristiano Ferreira da Silva (CPF 272.305.888-39), Fabio dos Santos (CPF 281.526.788-
80), AGILI Serviços Ltda (ou AGILI Indústria e Comércio de Parafusos Ltda – CNPJ 13.183.879/0001-04), Espólio 
de José Helio Martins (CPF 007.039.488-14), na pessoa de seu representante Nilza Cardoso Martins (CPF 
152.730.308-03); e Fernanda Lucia Estevam Brito (CPF 379.420.278-30); do credor tributário Município de 
Santo André expedido nos autos da Ação Execução de Título Extrajudicial - Despesas Condominiais movida 
por Condomínio Edifício da Vinci (CNPJ 74.339.920/0001-75). Processo nº 1014181-49.2018.8.26.0554. 

O Meritíssimo Juiz de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Santo André, Estado de São Paulo, Dr. Daniel 
Leite Seiffert Simões, na forma da lei, 

FAZ SABER A TODOS QUANTOS ESTE EDITAL VIREM OU DELE CONHECIMENTO TIVEREM E A QUEM 
INTERESSAR POSSA, que, com fulcro nos artigos 881 a 903 do Código de Processo Civil, Resolução 236 do 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ e dos artigos 246 a 280 das Normas de Serviço Judicial da Corregedoria 
Geral de Justiça do TJ/SP – TOMO I, levará a públicos leilões o bem abaixo descrito, penhorado em 08/06/2020, 
conduzidos pelo Leiloeiro Público Oficial Daniel Bizerra da Costa, regulamente matriculado na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo – JUCESP sob nº 1.175, da casa leiloeira AGS LEILÕES, localizada na Rua José Debieux, 
35, Conjunto 158, Santana, São Paulo/SP, com telefone (11) 3213-4148, gestor do sistema de alienação judicial 
eletrônica www.agsleiloes.com.br nas condições seguintes: 

DAS DATAS: O 1º Leilão terá início no dia 15/10/2024, às 11h00, com término em 18/10/2024, às 11h00, 
ocasião em que o bem será entregue a quem maior lance oferecer de valor igual ou superior à avaliação 
atualizada conforme Tabela Prática do TJ/SP. 

O 2º Leilão terá início no dia 18/10/2024, às 11h01, com término em 07/11/2024, às 11h00, caso não haja 
arrematante no 1º Leilão, ocasião em que o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceitos lances 
inferiores a 50% do valor da avaliação atualizada conforme Tabela Prática do TJ/SP. 

Em qualquer dos Leilões, se nos 3 (três) minutos finais nenhum lance for ofertado ocorrerá o encerramento. 
Sobrevindo lances no mesmo período, o horário de fechamento do leilão será prorrogado em 3 (três) minutos 
para que todos os usuários interessados tenham a oportunidade de ofertar novos lances. 

DO BEM: A unidade autônoma de apartamento nº 11 (Conf. Av.2) situada no 1º andar do Edifício “Da Vinci”, 
cuja área construída será de 288,7185m2, área comum de 103,086ms2, nesta incluída a área de garagens (dois 
boxes), área privativa de 185,6325ms2, correspondendo-lhe uma fração ideal no todo do terreno de 
61,5384ms2, que em seu todo assim se descreve: - 20,00ms de frente para a rua das Goiabeiras; do lado direito, 
olhando para o terreno mede 40,00ms confinando com o lote nº 12, prédio nº 301 da Rua das Goiabeiras; do 
lado esquerdo 40,00ms confinando com parte do lote nº16, e, nos fundos 20,00ms confinando com o lote nº18-
A, Rua das Paineiras nº 249 e lote nº09, prédio 978 da Rua das Figueiras, encerrando a área de 800,00ms2. 
Contribuinte nº 03.093.037 (R.04). Matrícula nº 81.509 do 1º CRI da Comarca de Santo André/SP. OBS.: 
Conforme Av.02, a construção do apartamento nº 11, já foi concluída, recebendo o prédio o nº 285 da Rua das 
Goiabeiras. 

DA AVALIAÇÃO: R$ 1.234.200,00 (novembro/2022 - Conforme fls. 339/403 dos autos). 

Documento assinado eletronicamente por DANIEL BIZERRA DA COSTA, em 07/10/2024, às 10:25:27 - 24943e5
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DA AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 1.331.780,50 (agosto/2024 – Conforme Cálculo de Atualização 
Monetária dos Débitos Judiciais do TJSP). O valor atualizado até a data do respectivo Leilão será 
disponibilizado no site www.agsleiloes.com.br. 

DOS ÔNUS: Consta da matrícula, conforme Av.09 (30/07/2020) e Av.18 (13/07/2021), a INDISPONIBILIDADE, 
oriunda da ação trabalhista nº 1000293-59.2017.5.02.0362, em tramitação perante a 2ª Vara do Trabalho de 
Mauá, requerida por Claudio Aparecido de Lima; conforme Av.10 (16/09/2020), a INDISPONIBILIDADE, 
oriunda da ação Trabalhista nº 1000852-29.2018.5.02.0411, em tramitação perante a Vara do Trabalho de 
Ribeirão Pires, requerida por Rui Ornellas; conforme Av.11 (09/11/2020), PENHORA nos autos da Ação de 
Execução Civil nº 1007139-85.2014.8.26.0554, em tramitação perante a 4ª Vara Cível da Comarca de Santo 
André/SP, consta nas fls. 461/465 e 635/636, respectivamente, a RESERVA DE CRÉDITO e PENHORA NO ROSTO 
DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 281.903,45 (até 26/07/2023), requerida por Nara Zucato e Barbara 
Zucato; conforme Av.14 (28/01/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1000332-
83.2013.5.02.0463, em tramitação perante a 3ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, requerida por Eric 
Luis Batista; conforme Av.15 (30/04/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1000183-
39.2019.5.02.0411, em tramitação perante a Vara do Trabalho de Ribeirão Pires, requerida por Fabio dos Santos; 
conforme Av.16 (30/04/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1001933-
97.2017.5.02.0362, em tramitação perante a 2ª Vara do Trabalho de Mauá, consta nas fls. 263, PENHORA NO 
ROSTO DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 203.806,93 (até 28/02/2022), requerida por Cristiano Augusto 
do Nascimento; conforme Av.17 (13/07/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1000480-
88.2013.5.02.0465, em tramitação perante a 5ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, requerida por 
Arlindo Candido da Silva; conforme Av.19 (13/07/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 
1002089-32.2015.5.02.0467, em tramitação perante a 7ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, 
requerida por Alexandre Gomes de Souza; conforme Av.20 (25/10/2021) e Av.28 (25/01/2023), a 
INDISPONIBILIDADE e PENHORA, oriunda da ação trabalhista nº 1000279-88.2018.5.02.0411, em tramitação 
perante a Vara do Trabalho de Ribeirão Pires, consta nas fls. 302, PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS, para 
garantia do valor de R$ 64.629,27 (até 08/10/2018), requerida por Eduardo Rodolfo de Souza Copesky da Silva; 
conforme Av.21 (07/12/2021) e Av.22 (07/12/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 
1000975-11.2017.5.02.0363, em tramitação perante a 3ª Vara do Trabalho de Mauá, requerida por Cristiane 
Divietro Sales; conforme Av.26 (25/04/2022), a PENHORA EXEQUENDA; conforme Av.27 (12/08/2022), 
PENHORA nos autos da Ação de trabalhista nº 1000702-32.2017.5.02.0363, em tramitação perante a 3ª Vara do 
Trabalho de Mauá, consta das fls. 479/481, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 
229.350,70 (até 01/06/2023), requerida por Kelly Cristina da Silva; conforme Av.29 (31/01/2023), a 
INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação Trabalhista nº 1000091-12.2013.5.02.0463, em tramitação perante a 3ª 
Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, consta das fls. 612/623, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS, 
para garantia do valor de R$ 11.872,05 (até 25/10/2023), requerida por Cristiano Ferreira da Silva; conforme 
Av.30 (09/01/2024), INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação Trabalhista nº 1000183-39.2019.5.02.0411, em 
tramitação perante a Vara do Trabalho de Ribeirão Pires, consta das fls. 630/632 e 639/646, a PENHORA NO 
ROSTO DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 144.535,69 (até 01/07/2019), requerida por Fabio dos Santos; 
e conforme Av.31 (02/08/2024) a PENHORA sobre a metade ideal (50%), oriunda da ação de Execução nº 
0001706-60.2020.8.26.0505, requerida por AGILI Indústria e Comércio de Parafusos Ltda (atualmente 
denominada AGILI Serviços Ltda). Consta dos autos, nas fls. 220/224, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS 
oriunda da ação trabalhista nº 1001003-42.2018.5.02.0363, em tramitação perante a 3ª Vara do Trabalho de 
Mauá, em favor da Espólio de José Helio Martins, para garantia do valor de R$ 247.829,81 (até 01/01/2020); 
Consta dos autos, nas fls. 604/609, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS oriunda da ação trabalhista nº 1000339-
81.2013.5.02.0461, em tramitação perante a 1ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, em favor de 
Fernanda Lucia Estevam Brito, para garantia do valor de R$ 73.656,83 (até 14/09/2023). Conforme pesquisa 

Documento assinado eletronicamente por DANIEL BIZERRA DA COSTA, em 07/10/2024, às 10:25:27 - 24943e5
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realizada junto à Prefeitura Municipal de Santo André, referido imóvel possui débitos inscritos na dívida ativa, 
objeto da Execução Fiscal nº 1511601-81.2021.8.26.0554, referentes os exercícios de 2017 a 2020, no valor de 
R$ 38.423,99 (até 26/08/2022) e objeto da Execução Fiscal nº 1507038-73.2023.8.26.0554, referente ao 
exercício de 2021, no valor de R$ 7.846,42 (até 14/07/2023). A pesquisa referente ao demais exercícios, restou 
infrutífera, devendo ser levantado pessoalmente perante a Municipalidade de Santo André. 

DA OCUPAÇÃO: Ocupado. 

DA VISITAÇÃO: Não há visitação. 

DO DÉBITO: R$ 301.046,06 (setembro/2023 – Conforme fls. 633/634 dos autos). O valor atualizado até a 
data do respectivo Leilão será apresentado pelo exequente nos autos do processo e disponibilizado no site 
www.agsleiloes.com.br. Eventual irresignação com o valor aqui informado não tem o condão de afastar o 
andamento do certame, visto constar tal como lançado nos autos. 

DA ARREMATAÇÃO PELO CRÉDITO: Se o exequente arrematar o bem e for o único credor, não estará 
obrigado a exibir o preço, mas, se o valor do bem exceder ao seu crédito, depositará, dentro de 3 (três) dias, a 
diferença, sob pena de tornar-se sem efeito a arrematação, e, nesse caso, realizar-se-á novo leilão, à custa do 
exequente. 

DO PAGAMENTO: O pagamento deverá ser feito de uma única vez, em até 24 horas após ter sido declarado 
pelo Leiloeiro Público Oficial como vencedor. Caso nos Leilões não haja lance para pagamento à vista, serão 
admitidas propostas escritas de Lance de forma parcelada. 

LANCE À VISTA – O valor do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do 
Banco do Brasil expedida pelo arrematante através do Portal de Custas, Recolhimentos e Depósitos do TJ/SP 
www.tjsp.jus.br/PortalCustas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da realização do respectivo Leilão. 
Alternativamente, após o encerramento do respectivo Leilão, o Leiloeiro Público Oficial encaminhará referida 
guia para o e-mail do arrematante, que ficará responsável por sua conferência. O comprovante do depósito 
deverá ser encaminhado ao Leiloeiro Público Oficial para que seja juntado por este no processo. 

PROPOSTA DE LANCE PARCELADO – O interessado em adquirir o bem penhorado em prestações poderá 
apresentar, por escrito (obrigatoriamente via sistema do site): até o início do 1º Leilão, proposta de aquisição 
do bem por valor não inferior ao da avaliação atualizada; até o início do 2º Leilão, proposta de aquisição do 
bem por valor não inferior a 50% do valor da avaliação atualizada. A proposta conterá, em qualquer hipótese, 
oferta de pagamento de pelo menos vinte e cinco por cento do valor do lance à vista e o restante parcelado 
em até 30 (trinta) meses, garantido por hipoteca do próprio bem. As propostas para aquisição em prestações 
indicarão o prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as condições de pagamento do saldo. 
No caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da 
parcela inadimplida com as parcelas vincendas. O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da 
arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos 
ser formulados nos autos da execução em que se deu a arrematação. A apresentação da proposta não suspende 
o leilão. A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento 
parcelado. Havendo mais de uma proposta de pagamento parcelado: em diferentes condições, o Juiz decidirá 
pela mais vantajosa, assim compreendida, sempre, a de maior valor; em iguais condições, o Juiz decidirá pela 
formulada em primeiro lugar. No caso de arrematação a prazo, os pagamentos feitos pelo arrematante 
pertencerão ao exequente até o limite de seu crédito, e os subsequentes, ao executado. O prazo de 
apresentação das propostas seguirá o já exaustivamente decidido pelo E. TJ/SP – regra que comporta 
ponderação (Acórdãos em Agravo de Instrumento nºs 2132770-30.2017.8.26.0000, 2199465-29.2018.8.26.0000, 
2132317-30.2020.8.26.0000, 2028406-02.2020.8.26.0000, 2143178-41.2021.8.26.0000), respeitando assim os 
princípios da ampla publicidade e livre concorrência nas licitações. 
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DA COMISSÃO: 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do arremate), e deverá 
ser depositada através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil expedida pelo arrematante através do 
Portal de Custas, Recolhimentos e Depósitos do TJ/SP www.tjsp.jus.br/PortalCustas no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas da realização do respectivo Leilão. Alternativamente, após o encerramento do respectivo Leilão 
o Leiloeiro Público Oficial encaminhará referida guia para o e-mail do arrematante, que ficará responsável por 
sua conferência. O comprovante do depósito deverá ser encaminhado ao Leiloeiro Público Oficial para que seja 
juntado por este no processo. 

Autorizado o levantamento da comissão do Leiloeiro Público Oficial, a Unidade Judicial emitirá o mandado de 
levantamento eletrônico com os dados fornecidos pelo interessado, dispensado o arquivamento de cópia em 
classificador próprio. 

Além da comissão, fará jus o Leiloeiro Público Oficial ao ressarcimento das despesas com anúncios, remoção, 
guarda e conservação do que lhe for entregue para vender, desde que documentalmente comprovadas, na 
forma da lei, inclusive se depois da remoção sobrevier substituição da penhora, conciliação, pagamento, 
remição ou adjudicação. 

Anulada ou verificada a ineficácia da arrematação ou ainda se o exequente desistir de toda a execução ou de 
apenas alguma medida executiva, o Leiloeiro Público Oficial devolverá ao arrematante o valor recebido a título 
de comissão, pelos índices aplicáveis aos créditos respectivos. Na hipótese de acordo ou remição após a 
realização da alienação, o Leiloeiro Público Oficial fará jus à comissão. 

Se o valor da arrematação for superior ao crédito do exequente, a comissão do Leiloeiro Público Oficial, bem 
como as despesas com remoção e guarda do bem poderá ser deduzida do produto da arrematação. 

DO CANCELAMENTO: Caso os leilões sejam cancelados e/ou suspensos após a publicação do Edital, antes de 
seu encerramento, especialmente em razão de acordo entre as partes ou pagamento da dívida, será devido 1% 
da avaliação atualizada, a título do reembolso das despesas suportadas pela Leiloeira Pública Oficial, a ser paga 
pela parte exequente no prazo de 10 dias, comprovando-se a seguir nos autos o depósito. 

DO INADIMPLEMENTO: Se o arrematante ou seu fiador não efetuar os depósitos no prazo estabelecido, o 
Leiloeiro Público Oficial comunicará imediatamente o fato ao juízo informando também os lanços 
imediatamente anteriores, caso existam, para que sejam submetidos à apreciação do Juiz, bem como será 
cobrada multa moratória no valor de 5% (cinco por cento) da arrematação em favor do Leiloeiro Público Oficial, 
sem prejuízo de demais sanções aplicadas pelo MM. Juízo da causa, e poderá ainda o Leiloeiro Público Oficial 
emitir título de crédito, para a cobrança de tais valores, encaminhando-o a protesto por falta de pagamento, se 
for o caso, sem prejuízo do exequente demandar o arrematante pelo preço com os juros de mora, por ação 
executiva, instruída com certidão do Leiloeiro Público Oficial em que se declare não ter sido completado o preço 
da arrematação no prazo marcado no ato do leilão, além da inclusão do arrematante/proponente nos serviços 
de proteção ao crédito. Não existindo lances subsequentes, volta(m) o(s) bem(ns) a novo Leilão, do qual não 
serão admitidos a participar o arrematante e o fiador remissos. 

DA FORMALIZAÇÃO: A arrematação constará de Auto que será lavrado de imediato. As hipotecas anteriores 
à arrematação serão extintas, devendo ser expedido mandado no processo em que realizada a arrematação. O 
cancelamento do registro de constrições anteriores à arrematação oriundas de outros processos deverá ser 
requerido pelo arrematante diretamente aos respectivos juízos dos quais foram originadas as constrições. A 
Carta de Arrematação, com o respectivo mandado de imissão na posse, será expedida depois de efetuado o 
depósito ou prestadas as garantias pelo arrematante, bem como realizado o pagamento da comissão do 
Leiloeiro Público Oficial e das demais despesas processuais. Qualquer que seja a modalidade de Leilão, assinado 
o Auto pelo Juiz, pelo arrematante e pelo Leiloeiro Público Oficial, a arrematação será considerada perfeita, 
acabada e irretratável, ainda que venha a ser julgada procedente a impugnação à arrematação ou ação 
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autônoma, assegurada a possibilidade de reparação pelos prejuízos sofridos. Os atos e despesas necessários 
para a transferência, expedição de Carta de Arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências, 
serão de responsabilidade do arrematante, ficando desde já advertido que precisará estar representado por 
advogado. 

DAS CONDIÇÕES DE VENDA: O bem será vendido em caráter ad corpus, no estado de conservação em que se 
encontra, sem garantia, descrito de maneira meramente enunciativa, constituindo ônus exclusivo do interessado 
verificar suas condições in loco, antes das datas designadas para os Leilões, bem como providenciar eventual 
regularização que se faça necessária. Os débitos decorrentes de obrigação real - propter rem - como os 
condominiais, fiscais e tributários (conforme o artigo 130, parágrafo único, do Código Tributário Nacional) 
ficarão sub-rogados até o limite do preço da arrematação (artigo 908, § 1º do Código de Processo Civil). Se o 
valor da arrematação não for suficiente para quitação dos débitos condominiais, responderá o arrematante pela 
diferença, solidariamente com a parte executada (artigo 1.345 do Código Civil e artigos 109, § 3º e 323 do 
Código de Processo Civil). Caso o valor levantado em juízo não seja suficiente para a quitação dos débitos 
tributários, caberá ao fisco tomar todas as medidas judiciais em face do anterior proprietário, visando o 
recebimento da diferença remanescente. A arrematação de bem em hasta pública é considerada como 
aquisição originária, inexistindo relação jurídica entre o arrematante e o anterior proprietário do bem, 
justamente para proteção do adquirente e proteção da segurança jurídica (AgInt no AREsp 1.058.033/SP e AgRg 
no Ag 1.225.813/SP – STJ). Débitos decorrentes de obrigação pessoal - propter personam - como contas de 
consumo não serão de obrigação do arrematante (conforme entendimento firmado no âmbito da 
jurisprudência do c. STJ). 

DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Até o dia anterior ao Leilão, o Leiloeiro Público Oficial estará disponível para 
prestar aos interessados os esclarecimentos de quaisquer dúvidas sobre o funcionamento do Leilão, através do 
telefone (11) 3213-4148, do e-mail comercial@agsleiloes.com.br ou, ainda, em seu escritório, na Rua José 
Debieux, 35, Conjunto 158, Santana, São Paulo/SP, CEP 02038-030. Poderá, ainda, comparecer perante o Ofício 
onde estiver tramitando a ação. Caso permaneçam dúvidas recomenda-se que não oferte lances pois não são 
passíveis de simples cancelamento. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: Todo o aqui contido é extrato das informações e determinações judiciais 
constantes nos autos do processo em epígrafe, nos órgãos públicos bem como na legislação vigente. É 
obrigação das partes interessadas a verificação de todas as informações necessárias antes da participação, 
sendo incabível a alegação de desconhecimento para beneficiar sua própria torpeza. O Leiloeiro Público Oficial 
é mero mandatário da parte que objetiva realizar a venda, em nome e por conta de quem pratica todos os atos, 
não se responsabilizando pela origem, procedência, validade, evicção, vícios ocultos ou existência de 
impedimentos ou ônus sobre os bens que são colocados em leilão, tampouco sobre tributos incidentes. Aplica-
se o princípio da vinculação ao edital/instrumento convocatório (artigo 5º da Lei Federal 14.133/2021) conforme 
já decidido pelo E. TJ/SP (Acórdão em Agravo de Instrumento nº 2248472-82.2021.8.26.0000). 

Se o executado for revel e não tiver advogado constituído, não constando dos autos seu endereço atual ou, 
ainda, não sendo ele encontrado no endereço constante do processo, a intimação considerar-se-á feita por 
meio do próprio Edital de Leilão. 

Os interessados deverão se cadastrar no site www.agsleiloes.com.br e se habilitar acessando a página deste 
Leilão, para participação on-line, com antecedência de até 01 (uma) hora antes do horário previsto para o 
término do 1º ou do 2º Leilão, observadas a condições estabelecidas neste Edital. Aquele que se habilitar para 
o 1º Leilão estará automaticamente habilitado para o 2º Leilão. 

O acréscimo mínimo obrigatório em relação ao lance corrente será informado no site www.agsleiloes.com.br. 
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Aquele que, tentar fraudar a arrematação, além da reparação do dano na esfera cível - artigos 186 e 927 do 
Código Civil, ficará sujeito às penalidades do artigo 358 do Código Penal: Art. 358 - Impedir, perturbar ou fraudar 
arrematação judicial; afastar ou procurar afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, 
fraude ou oferecimento de vantagem: Pena - detenção, de 2 (dois) meses a 1 (um) ano, ou multa, além da pena 
correspondente à violência. 

Aplicam-se ao certame os regramentos contidos neste Edital, no Decreto nº 21.981/1932, na Resolução 236 do 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ e nas Normas de Serviço Judicial da Corregedoria Geral de Justiça do TJ/SP 
– TOMO I naquilo em que se complementarem e não conflitarem, estando todos os textos disponíveis no site 
www.agsleiloes.com.br, para consulta pelos interessados, que aceitam a integralidade destas disposições ao 
se cadastrarem no site. 

Em caso de resultado negativo dos Leilões, em observância aos princípios da celeridade, economia e efetividade 
processual, o Leiloeiro Público Oficial realizará, em até 30 (trinta) dias, subsequentes ao encerramento do 
certame, a Alienação por Iniciativa Particular, com fulcro no artigo 880 do Código de Processo Civil, Provimento 
do Conselho Superior da Magistratura do TJ/SP nº 1.496/2008 e dos artigos 237 a 245 das Normas de Serviço 
Judicial da Corregedoria Geral de Justiça do TJ/SP – TOMO I, ocasião em que, ofertadas propostas escritas de 
aquisição, estas serão imediatamente apresentados por petição nos autos, para apreciação do juízo. 

Será o presente edital, por extrato, afixado (se o caso) e publicado na forma da lei, suprindo eventual insucesso 
nas intimações pessoais e/ou postais de todos os interessados. 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 27 do mês de agosto do ano de 2024. 

Eu, _________________________________, Escrevente, digitei. 

Eu, _________________________________, Coordenador(a), subscrevi. 

_______________________________________ 
DANIEL LEITE SEIFFERT SIMÕES 

JUIZ DE DIREITO 
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Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

 

Ação Trabalhista - Rito Sumaríssimo 
1000852-29.2018.5.02.0411

 
PARA ACESSAR O SUMÁRIO, CLIQUE AQUI

 

 

Processo Judicial Eletrônico
 

Data da Autuação: 21/08/2018 
Valor da causa: R$ 11.355,53 

 
Partes:

RECLAMANTE: RUI ORNELLAS 
ADVOGADO: LEANDRO ANTONIO DA CRUZ 
RECLAMADO: STAR-FLOW MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 
REPRESENTANTE: DJALMA ALVES DE JESUS 
RECLAMADO: DJALMA ALVES DE JESUS PAGINA_CAPA_PROCESSO_PJE



 

1 EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DA VARA DO TRABALHO DE RIBEIRÃO 
PIRES 

LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO 
CIENTIFICAÇÃO 

ATSum 1000852-29.2018.5.02.0411 
RECLAMANTE: RUI ORNELLAS 
RECLAMADO: STAR-FLOW MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA E OUTROS (2) 

DANIEL BIZERRA DA COSTA, Leiloeiro Público Oficial, matriculado na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo – JUCESP sob nº 1.175, cadastrado no Sistema de Gerenciamento dos Auxiliares da Justiça do TJ/SP – 
código nº 50295, da casa leiloeira AGS LEILÕES (www.agsleiloes.com.br), vem, respeitosamente, à presença de 
Vossa Excelência, 

CIENTIFICAR (art. 889 do CPC) 

que por ordem do Juízo de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Santo André/SP, nos autos do processo nº 
1014181-49.2018.8.26.0554, será levado à Público Leilão o Apto. 11, Ed. Da Vinci, situado na Rua das 
Goiabeiras, nº 285, Jardim Santo André, Santo André/SP com descrição completa na Matrícula nº 81.509 do 1º 
CRI da Comarca de Santo André/SP, com encerramento do 1º Leilão em 18/10/2024, às 11h00, do 2º Leilão 
em 07/11/2024, às 11h00 e link de acesso ao edital: https://www.agsleiloes.com.br/lote/santo-andre-sp-
jardim-apto-18563m_-ap-28871m_-at/1220/. 

O Reclamante é credor nos termos da Av.10 da matrícula retro citada, ficando, portanto, ciente nos termos do 
art. 889 do CPC. 

Termos em que, 
pede deferimento. 

São Paulo, 07 de outubro de 2024 

(assinado digitalmente) 
DANIEL BIZERRA DA COSTA 
LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL 

JUCESP nº 1.175 
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EDITAL DE LEILÃO ELETRÔNICO, INTIMAÇÃO DAS PARTES E CONHECIMENTO DE TERCEIROS 

Edital de 1º e 2º Leilão do bem abaixo descrito, conhecimento de eventuais interessados na lide e intimação 
dos executados Djalma Alves de Jesus (CPF 032.743.958-03), Silvana Furlaneto (CPF 048.323.398-69); dos 
credores Claudio Aparecido de Lima (CPF 107.564.358-97), Rui Ornellas (CPF 006.282.598-40), Nara Zucato 
(CPF 271.031.468-10), Barbara Zucato (CPF 674.367.148-72), Eric Luis Batista (CPF 397.035.018-26), Fabio dos 
Santos (CPF 281.526.788-80), Cristiano Augusto do Nascimento (CPF 166.669.808-32), Arlindo Candido da 
Silva (CPF 028.585.408-96), Alexandre Gomes de Souza (CPF 372.333.258-71), Eduardo Rodolfo de Souza 
Copesky da Silva (CPF 360.068.948-74), Cristiane Divietro Sales (CPF 178.483.338-09), Kelly Cristina da Silva 
(CPF 230.431.238-16), Cristiano Ferreira da Silva (CPF 272.305.888-39), Fabio dos Santos (CPF 281.526.788-
80), AGILI Serviços Ltda (ou AGILI Indústria e Comércio de Parafusos Ltda – CNPJ 13.183.879/0001-04), Espólio 
de José Helio Martins (CPF 007.039.488-14), na pessoa de seu representante Nilza Cardoso Martins (CPF 
152.730.308-03); e Fernanda Lucia Estevam Brito (CPF 379.420.278-30); do credor tributário Município de 
Santo André expedido nos autos da Ação Execução de Título Extrajudicial - Despesas Condominiais movida 
por Condomínio Edifício da Vinci (CNPJ 74.339.920/0001-75). Processo nº 1014181-49.2018.8.26.0554. 

O Meritíssimo Juiz de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Santo André, Estado de São Paulo, Dr. Daniel 
Leite Seiffert Simões, na forma da lei, 

FAZ SABER A TODOS QUANTOS ESTE EDITAL VIREM OU DELE CONHECIMENTO TIVEREM E A QUEM 
INTERESSAR POSSA, que, com fulcro nos artigos 881 a 903 do Código de Processo Civil, Resolução 236 do 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ e dos artigos 246 a 280 das Normas de Serviço Judicial da Corregedoria 
Geral de Justiça do TJ/SP – TOMO I, levará a públicos leilões o bem abaixo descrito, penhorado em 08/06/2020, 
conduzidos pelo Leiloeiro Público Oficial Daniel Bizerra da Costa, regulamente matriculado na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo – JUCESP sob nº 1.175, da casa leiloeira AGS LEILÕES, localizada na Rua José Debieux, 
35, Conjunto 158, Santana, São Paulo/SP, com telefone (11) 3213-4148, gestor do sistema de alienação judicial 
eletrônica www.agsleiloes.com.br nas condições seguintes: 

DAS DATAS: O 1º Leilão terá início no dia 15/10/2024, às 11h00, com término em 18/10/2024, às 11h00, 
ocasião em que o bem será entregue a quem maior lance oferecer de valor igual ou superior à avaliação 
atualizada conforme Tabela Prática do TJ/SP. 

O 2º Leilão terá início no dia 18/10/2024, às 11h01, com término em 07/11/2024, às 11h00, caso não haja 
arrematante no 1º Leilão, ocasião em que o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceitos lances 
inferiores a 50% do valor da avaliação atualizada conforme Tabela Prática do TJ/SP. 

Em qualquer dos Leilões, se nos 3 (três) minutos finais nenhum lance for ofertado ocorrerá o encerramento. 
Sobrevindo lances no mesmo período, o horário de fechamento do leilão será prorrogado em 3 (três) minutos 
para que todos os usuários interessados tenham a oportunidade de ofertar novos lances. 

DO BEM: A unidade autônoma de apartamento nº 11 (Conf. Av.2) situada no 1º andar do Edifício “Da Vinci”, 
cuja área construída será de 288,7185m2, área comum de 103,086ms2, nesta incluída a área de garagens (dois 
boxes), área privativa de 185,6325ms2, correspondendo-lhe uma fração ideal no todo do terreno de 
61,5384ms2, que em seu todo assim se descreve: - 20,00ms de frente para a rua das Goiabeiras; do lado direito, 
olhando para o terreno mede 40,00ms confinando com o lote nº 12, prédio nº 301 da Rua das Goiabeiras; do 
lado esquerdo 40,00ms confinando com parte do lote nº16, e, nos fundos 20,00ms confinando com o lote nº18-
A, Rua das Paineiras nº 249 e lote nº09, prédio 978 da Rua das Figueiras, encerrando a área de 800,00ms2. 
Contribuinte nº 03.093.037 (R.04). Matrícula nº 81.509 do 1º CRI da Comarca de Santo André/SP. OBS.: 
Conforme Av.02, a construção do apartamento nº 11, já foi concluída, recebendo o prédio o nº 285 da Rua das 
Goiabeiras. 

DA AVALIAÇÃO: R$ 1.234.200,00 (novembro/2022 - Conforme fls. 339/403 dos autos). 
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DA AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 1.331.780,50 (agosto/2024 – Conforme Cálculo de Atualização 
Monetária dos Débitos Judiciais do TJSP). O valor atualizado até a data do respectivo Leilão será 
disponibilizado no site www.agsleiloes.com.br. 

DOS ÔNUS: Consta da matrícula, conforme Av.09 (30/07/2020) e Av.18 (13/07/2021), a INDISPONIBILIDADE, 
oriunda da ação trabalhista nº 1000293-59.2017.5.02.0362, em tramitação perante a 2ª Vara do Trabalho de 
Mauá, requerida por Claudio Aparecido de Lima; conforme Av.10 (16/09/2020), a INDISPONIBILIDADE, 
oriunda da ação Trabalhista nº 1000852-29.2018.5.02.0411, em tramitação perante a Vara do Trabalho de 
Ribeirão Pires, requerida por Rui Ornellas; conforme Av.11 (09/11/2020), PENHORA nos autos da Ação de 
Execução Civil nº 1007139-85.2014.8.26.0554, em tramitação perante a 4ª Vara Cível da Comarca de Santo 
André/SP, consta nas fls. 461/465 e 635/636, respectivamente, a RESERVA DE CRÉDITO e PENHORA NO ROSTO 
DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 281.903,45 (até 26/07/2023), requerida por Nara Zucato e Barbara 
Zucato; conforme Av.14 (28/01/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1000332-
83.2013.5.02.0463, em tramitação perante a 3ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, requerida por Eric 
Luis Batista; conforme Av.15 (30/04/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1000183-
39.2019.5.02.0411, em tramitação perante a Vara do Trabalho de Ribeirão Pires, requerida por Fabio dos Santos; 
conforme Av.16 (30/04/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1001933-
97.2017.5.02.0362, em tramitação perante a 2ª Vara do Trabalho de Mauá, consta nas fls. 263, PENHORA NO 
ROSTO DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 203.806,93 (até 28/02/2022), requerida por Cristiano Augusto 
do Nascimento; conforme Av.17 (13/07/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1000480-
88.2013.5.02.0465, em tramitação perante a 5ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, requerida por 
Arlindo Candido da Silva; conforme Av.19 (13/07/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 
1002089-32.2015.5.02.0467, em tramitação perante a 7ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, 
requerida por Alexandre Gomes de Souza; conforme Av.20 (25/10/2021) e Av.28 (25/01/2023), a 
INDISPONIBILIDADE e PENHORA, oriunda da ação trabalhista nº 1000279-88.2018.5.02.0411, em tramitação 
perante a Vara do Trabalho de Ribeirão Pires, consta nas fls. 302, PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS, para 
garantia do valor de R$ 64.629,27 (até 08/10/2018), requerida por Eduardo Rodolfo de Souza Copesky da Silva; 
conforme Av.21 (07/12/2021) e Av.22 (07/12/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 
1000975-11.2017.5.02.0363, em tramitação perante a 3ª Vara do Trabalho de Mauá, requerida por Cristiane 
Divietro Sales; conforme Av.26 (25/04/2022), a PENHORA EXEQUENDA; conforme Av.27 (12/08/2022), 
PENHORA nos autos da Ação de trabalhista nº 1000702-32.2017.5.02.0363, em tramitação perante a 3ª Vara do 
Trabalho de Mauá, consta das fls. 479/481, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 
229.350,70 (até 01/06/2023), requerida por Kelly Cristina da Silva; conforme Av.29 (31/01/2023), a 
INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação Trabalhista nº 1000091-12.2013.5.02.0463, em tramitação perante a 3ª 
Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, consta das fls. 612/623, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS, 
para garantia do valor de R$ 11.872,05 (até 25/10/2023), requerida por Cristiano Ferreira da Silva; conforme 
Av.30 (09/01/2024), INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação Trabalhista nº 1000183-39.2019.5.02.0411, em 
tramitação perante a Vara do Trabalho de Ribeirão Pires, consta das fls. 630/632 e 639/646, a PENHORA NO 
ROSTO DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 144.535,69 (até 01/07/2019), requerida por Fabio dos Santos; 
e conforme Av.31 (02/08/2024) a PENHORA sobre a metade ideal (50%), oriunda da ação de Execução nº 
0001706-60.2020.8.26.0505, requerida por AGILI Indústria e Comércio de Parafusos Ltda (atualmente 
denominada AGILI Serviços Ltda). Consta dos autos, nas fls. 220/224, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS 
oriunda da ação trabalhista nº 1001003-42.2018.5.02.0363, em tramitação perante a 3ª Vara do Trabalho de 
Mauá, em favor da Espólio de José Helio Martins, para garantia do valor de R$ 247.829,81 (até 01/01/2020); 
Consta dos autos, nas fls. 604/609, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS oriunda da ação trabalhista nº 1000339-
81.2013.5.02.0461, em tramitação perante a 1ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, em favor de 
Fernanda Lucia Estevam Brito, para garantia do valor de R$ 73.656,83 (até 14/09/2023). Conforme pesquisa 
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realizada junto à Prefeitura Municipal de Santo André, referido imóvel possui débitos inscritos na dívida ativa, 
objeto da Execução Fiscal nº 1511601-81.2021.8.26.0554, referentes os exercícios de 2017 a 2020, no valor de 
R$ 38.423,99 (até 26/08/2022) e objeto da Execução Fiscal nº 1507038-73.2023.8.26.0554, referente ao 
exercício de 2021, no valor de R$ 7.846,42 (até 14/07/2023). A pesquisa referente ao demais exercícios, restou 
infrutífera, devendo ser levantado pessoalmente perante a Municipalidade de Santo André. 

DA OCUPAÇÃO: Ocupado. 

DA VISITAÇÃO: Não há visitação. 

DO DÉBITO: R$ 301.046,06 (setembro/2023 – Conforme fls. 633/634 dos autos). O valor atualizado até a 
data do respectivo Leilão será apresentado pelo exequente nos autos do processo e disponibilizado no site 
www.agsleiloes.com.br. Eventual irresignação com o valor aqui informado não tem o condão de afastar o 
andamento do certame, visto constar tal como lançado nos autos. 

DA ARREMATAÇÃO PELO CRÉDITO: Se o exequente arrematar o bem e for o único credor, não estará 
obrigado a exibir o preço, mas, se o valor do bem exceder ao seu crédito, depositará, dentro de 3 (três) dias, a 
diferença, sob pena de tornar-se sem efeito a arrematação, e, nesse caso, realizar-se-á novo leilão, à custa do 
exequente. 

DO PAGAMENTO: O pagamento deverá ser feito de uma única vez, em até 24 horas após ter sido declarado 
pelo Leiloeiro Público Oficial como vencedor. Caso nos Leilões não haja lance para pagamento à vista, serão 
admitidas propostas escritas de Lance de forma parcelada. 

LANCE À VISTA – O valor do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do 
Banco do Brasil expedida pelo arrematante através do Portal de Custas, Recolhimentos e Depósitos do TJ/SP 
www.tjsp.jus.br/PortalCustas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da realização do respectivo Leilão. 
Alternativamente, após o encerramento do respectivo Leilão, o Leiloeiro Público Oficial encaminhará referida 
guia para o e-mail do arrematante, que ficará responsável por sua conferência. O comprovante do depósito 
deverá ser encaminhado ao Leiloeiro Público Oficial para que seja juntado por este no processo. 

PROPOSTA DE LANCE PARCELADO – O interessado em adquirir o bem penhorado em prestações poderá 
apresentar, por escrito (obrigatoriamente via sistema do site): até o início do 1º Leilão, proposta de aquisição 
do bem por valor não inferior ao da avaliação atualizada; até o início do 2º Leilão, proposta de aquisição do 
bem por valor não inferior a 50% do valor da avaliação atualizada. A proposta conterá, em qualquer hipótese, 
oferta de pagamento de pelo menos vinte e cinco por cento do valor do lance à vista e o restante parcelado 
em até 30 (trinta) meses, garantido por hipoteca do próprio bem. As propostas para aquisição em prestações 
indicarão o prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as condições de pagamento do saldo. 
No caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da 
parcela inadimplida com as parcelas vincendas. O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da 
arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos 
ser formulados nos autos da execução em que se deu a arrematação. A apresentação da proposta não suspende 
o leilão. A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento 
parcelado. Havendo mais de uma proposta de pagamento parcelado: em diferentes condições, o Juiz decidirá 
pela mais vantajosa, assim compreendida, sempre, a de maior valor; em iguais condições, o Juiz decidirá pela 
formulada em primeiro lugar. No caso de arrematação a prazo, os pagamentos feitos pelo arrematante 
pertencerão ao exequente até o limite de seu crédito, e os subsequentes, ao executado. O prazo de 
apresentação das propostas seguirá o já exaustivamente decidido pelo E. TJ/SP – regra que comporta 
ponderação (Acórdãos em Agravo de Instrumento nºs 2132770-30.2017.8.26.0000, 2199465-29.2018.8.26.0000, 
2132317-30.2020.8.26.0000, 2028406-02.2020.8.26.0000, 2143178-41.2021.8.26.0000), respeitando assim os 
princípios da ampla publicidade e livre concorrência nas licitações. 
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DA COMISSÃO: 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do arremate), e deverá 
ser depositada através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil expedida pelo arrematante através do 
Portal de Custas, Recolhimentos e Depósitos do TJ/SP www.tjsp.jus.br/PortalCustas no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas da realização do respectivo Leilão. Alternativamente, após o encerramento do respectivo Leilão 
o Leiloeiro Público Oficial encaminhará referida guia para o e-mail do arrematante, que ficará responsável por 
sua conferência. O comprovante do depósito deverá ser encaminhado ao Leiloeiro Público Oficial para que seja 
juntado por este no processo. 

Autorizado o levantamento da comissão do Leiloeiro Público Oficial, a Unidade Judicial emitirá o mandado de 
levantamento eletrônico com os dados fornecidos pelo interessado, dispensado o arquivamento de cópia em 
classificador próprio. 

Além da comissão, fará jus o Leiloeiro Público Oficial ao ressarcimento das despesas com anúncios, remoção, 
guarda e conservação do que lhe for entregue para vender, desde que documentalmente comprovadas, na 
forma da lei, inclusive se depois da remoção sobrevier substituição da penhora, conciliação, pagamento, 
remição ou adjudicação. 

Anulada ou verificada a ineficácia da arrematação ou ainda se o exequente desistir de toda a execução ou de 
apenas alguma medida executiva, o Leiloeiro Público Oficial devolverá ao arrematante o valor recebido a título 
de comissão, pelos índices aplicáveis aos créditos respectivos. Na hipótese de acordo ou remição após a 
realização da alienação, o Leiloeiro Público Oficial fará jus à comissão. 

Se o valor da arrematação for superior ao crédito do exequente, a comissão do Leiloeiro Público Oficial, bem 
como as despesas com remoção e guarda do bem poderá ser deduzida do produto da arrematação. 

DO CANCELAMENTO: Caso os leilões sejam cancelados e/ou suspensos após a publicação do Edital, antes de 
seu encerramento, especialmente em razão de acordo entre as partes ou pagamento da dívida, será devido 1% 
da avaliação atualizada, a título do reembolso das despesas suportadas pela Leiloeira Pública Oficial, a ser paga 
pela parte exequente no prazo de 10 dias, comprovando-se a seguir nos autos o depósito. 

DO INADIMPLEMENTO: Se o arrematante ou seu fiador não efetuar os depósitos no prazo estabelecido, o 
Leiloeiro Público Oficial comunicará imediatamente o fato ao juízo informando também os lanços 
imediatamente anteriores, caso existam, para que sejam submetidos à apreciação do Juiz, bem como será 
cobrada multa moratória no valor de 5% (cinco por cento) da arrematação em favor do Leiloeiro Público Oficial, 
sem prejuízo de demais sanções aplicadas pelo MM. Juízo da causa, e poderá ainda o Leiloeiro Público Oficial 
emitir título de crédito, para a cobrança de tais valores, encaminhando-o a protesto por falta de pagamento, se 
for o caso, sem prejuízo do exequente demandar o arrematante pelo preço com os juros de mora, por ação 
executiva, instruída com certidão do Leiloeiro Público Oficial em que se declare não ter sido completado o preço 
da arrematação no prazo marcado no ato do leilão, além da inclusão do arrematante/proponente nos serviços 
de proteção ao crédito. Não existindo lances subsequentes, volta(m) o(s) bem(ns) a novo Leilão, do qual não 
serão admitidos a participar o arrematante e o fiador remissos. 

DA FORMALIZAÇÃO: A arrematação constará de Auto que será lavrado de imediato. As hipotecas anteriores 
à arrematação serão extintas, devendo ser expedido mandado no processo em que realizada a arrematação. O 
cancelamento do registro de constrições anteriores à arrematação oriundas de outros processos deverá ser 
requerido pelo arrematante diretamente aos respectivos juízos dos quais foram originadas as constrições. A 
Carta de Arrematação, com o respectivo mandado de imissão na posse, será expedida depois de efetuado o 
depósito ou prestadas as garantias pelo arrematante, bem como realizado o pagamento da comissão do 
Leiloeiro Público Oficial e das demais despesas processuais. Qualquer que seja a modalidade de Leilão, assinado 
o Auto pelo Juiz, pelo arrematante e pelo Leiloeiro Público Oficial, a arrematação será considerada perfeita, 
acabada e irretratável, ainda que venha a ser julgada procedente a impugnação à arrematação ou ação 
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autônoma, assegurada a possibilidade de reparação pelos prejuízos sofridos. Os atos e despesas necessários 
para a transferência, expedição de Carta de Arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências, 
serão de responsabilidade do arrematante, ficando desde já advertido que precisará estar representado por 
advogado. 

DAS CONDIÇÕES DE VENDA: O bem será vendido em caráter ad corpus, no estado de conservação em que se 
encontra, sem garantia, descrito de maneira meramente enunciativa, constituindo ônus exclusivo do interessado 
verificar suas condições in loco, antes das datas designadas para os Leilões, bem como providenciar eventual 
regularização que se faça necessária. Os débitos decorrentes de obrigação real - propter rem - como os 
condominiais, fiscais e tributários (conforme o artigo 130, parágrafo único, do Código Tributário Nacional) 
ficarão sub-rogados até o limite do preço da arrematação (artigo 908, § 1º do Código de Processo Civil). Se o 
valor da arrematação não for suficiente para quitação dos débitos condominiais, responderá o arrematante pela 
diferença, solidariamente com a parte executada (artigo 1.345 do Código Civil e artigos 109, § 3º e 323 do 
Código de Processo Civil). Caso o valor levantado em juízo não seja suficiente para a quitação dos débitos 
tributários, caberá ao fisco tomar todas as medidas judiciais em face do anterior proprietário, visando o 
recebimento da diferença remanescente. A arrematação de bem em hasta pública é considerada como 
aquisição originária, inexistindo relação jurídica entre o arrematante e o anterior proprietário do bem, 
justamente para proteção do adquirente e proteção da segurança jurídica (AgInt no AREsp 1.058.033/SP e AgRg 
no Ag 1.225.813/SP – STJ). Débitos decorrentes de obrigação pessoal - propter personam - como contas de 
consumo não serão de obrigação do arrematante (conforme entendimento firmado no âmbito da 
jurisprudência do c. STJ). 

DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Até o dia anterior ao Leilão, o Leiloeiro Público Oficial estará disponível para 
prestar aos interessados os esclarecimentos de quaisquer dúvidas sobre o funcionamento do Leilão, através do 
telefone (11) 3213-4148, do e-mail comercial@agsleiloes.com.br ou, ainda, em seu escritório, na Rua José 
Debieux, 35, Conjunto 158, Santana, São Paulo/SP, CEP 02038-030. Poderá, ainda, comparecer perante o Ofício 
onde estiver tramitando a ação. Caso permaneçam dúvidas recomenda-se que não oferte lances pois não são 
passíveis de simples cancelamento. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: Todo o aqui contido é extrato das informações e determinações judiciais 
constantes nos autos do processo em epígrafe, nos órgãos públicos bem como na legislação vigente. É 
obrigação das partes interessadas a verificação de todas as informações necessárias antes da participação, 
sendo incabível a alegação de desconhecimento para beneficiar sua própria torpeza. O Leiloeiro Público Oficial 
é mero mandatário da parte que objetiva realizar a venda, em nome e por conta de quem pratica todos os atos, 
não se responsabilizando pela origem, procedência, validade, evicção, vícios ocultos ou existência de 
impedimentos ou ônus sobre os bens que são colocados em leilão, tampouco sobre tributos incidentes. Aplica-
se o princípio da vinculação ao edital/instrumento convocatório (artigo 5º da Lei Federal 14.133/2021) conforme 
já decidido pelo E. TJ/SP (Acórdão em Agravo de Instrumento nº 2248472-82.2021.8.26.0000). 

Se o executado for revel e não tiver advogado constituído, não constando dos autos seu endereço atual ou, 
ainda, não sendo ele encontrado no endereço constante do processo, a intimação considerar-se-á feita por 
meio do próprio Edital de Leilão. 

Os interessados deverão se cadastrar no site www.agsleiloes.com.br e se habilitar acessando a página deste 
Leilão, para participação on-line, com antecedência de até 01 (uma) hora antes do horário previsto para o 
término do 1º ou do 2º Leilão, observadas a condições estabelecidas neste Edital. Aquele que se habilitar para 
o 1º Leilão estará automaticamente habilitado para o 2º Leilão. 

O acréscimo mínimo obrigatório em relação ao lance corrente será informado no site www.agsleiloes.com.br. 
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Aquele que, tentar fraudar a arrematação, além da reparação do dano na esfera cível - artigos 186 e 927 do 
Código Civil, ficará sujeito às penalidades do artigo 358 do Código Penal: Art. 358 - Impedir, perturbar ou fraudar 
arrematação judicial; afastar ou procurar afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, 
fraude ou oferecimento de vantagem: Pena - detenção, de 2 (dois) meses a 1 (um) ano, ou multa, além da pena 
correspondente à violência. 

Aplicam-se ao certame os regramentos contidos neste Edital, no Decreto nº 21.981/1932, na Resolução 236 do 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ e nas Normas de Serviço Judicial da Corregedoria Geral de Justiça do TJ/SP 
– TOMO I naquilo em que se complementarem e não conflitarem, estando todos os textos disponíveis no site 
www.agsleiloes.com.br, para consulta pelos interessados, que aceitam a integralidade destas disposições ao 
se cadastrarem no site. 

Em caso de resultado negativo dos Leilões, em observância aos princípios da celeridade, economia e efetividade 
processual, o Leiloeiro Público Oficial realizará, em até 30 (trinta) dias, subsequentes ao encerramento do 
certame, a Alienação por Iniciativa Particular, com fulcro no artigo 880 do Código de Processo Civil, Provimento 
do Conselho Superior da Magistratura do TJ/SP nº 1.496/2008 e dos artigos 237 a 245 das Normas de Serviço 
Judicial da Corregedoria Geral de Justiça do TJ/SP – TOMO I, ocasião em que, ofertadas propostas escritas de 
aquisição, estas serão imediatamente apresentados por petição nos autos, para apreciação do juízo. 

Será o presente edital, por extrato, afixado (se o caso) e publicado na forma da lei, suprindo eventual insucesso 
nas intimações pessoais e/ou postais de todos os interessados. 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 27 do mês de agosto do ano de 2024. 

Eu, _________________________________, Escrevente, digitei. 

Eu, _________________________________, Coordenador(a), subscrevi. 

_______________________________________ 
DANIEL LEITE SEIFFERT SIMÕES 

JUIZ DE DIREITO 
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1 EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DA 3ª VARA DO TRABALHO DE SÃO 
BERNARDO DO CAMPO 

LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO 
CIENTIFICAÇÃO 

ATOrd 1000332-83.2013.5.02.0463 
RECLAMANTE: ERIC LUIS BATISTA 
RECLAMADO: HEXAKRON EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA E OUTROS (5) 

DANIEL BIZERRA DA COSTA, Leiloeiro Público Oficial, matriculado na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo – JUCESP sob nº 1.175, cadastrado no Sistema de Gerenciamento dos Auxiliares da Justiça do TJ/SP – 
código nº 50295, da casa leiloeira AGS LEILÕES (www.agsleiloes.com.br), vem, respeitosamente, à presença de 
Vossa Excelência, 

CIENTIFICAR (art. 889 do CPC) 

que por ordem do Juízo de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Santo André/SP, nos autos do processo nº 
1014181-49.2018.8.26.0554, será levado à Público Leilão o Apto. 11, Ed. Da Vinci, situado na Rua das 
Goiabeiras, nº 285, Jardim Santo André, Santo André/SP com descrição completa na Matrícula nº 81.509 do 1º 
CRI da Comarca de Santo André/SP, com encerramento do 1º Leilão em 18/10/2024, às 11h00, do 2º Leilão 
em 07/11/2024, às 11h00 e link de acesso ao edital: https://www.agsleiloes.com.br/lote/santo-andre-sp-
jardim-apto-18563m_-ap-28871m_-at/1220/. 

O Reclamante é credor nos termos da Av.14 da matrícula retro citada, ficando, portanto, ciente nos termos do 
art. 889 do CPC. 

Termos em que, 
pede deferimento. 

São Paulo, 07 de outubro de 2024 

(assinado digitalmente) 
DANIEL BIZERRA DA COSTA 
LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL 

JUCESP nº 1.175 
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Processo Judicial Eletrônico
 

Data da Autuação: 28/02/2019 
Valor da causa: R$ 154.308,28 
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RECLAMANTE: FABIO DOS SANTOS                                             
ADVOGADO: DAYANE GARCIA 
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1 EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DA VARA DO TRABALHO DE RIBEIRÃO 
PIRES 

LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO 
CIENTIFICAÇÃO 

ATOrd 1000183-39.2019.5.02.0411 
RECLAMANTE: FABIO DOS SANTOS 
RECLAMADO: STAR-FLOW MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA E OUTROS (1) 

DANIEL BIZERRA DA COSTA, Leiloeiro Público Oficial, matriculado na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo – JUCESP sob nº 1.175, cadastrado no Sistema de Gerenciamento dos Auxiliares da Justiça do TJ/SP – 
código nº 50295, da casa leiloeira AGS LEILÕES (www.agsleiloes.com.br), vem, respeitosamente, à presença de 
Vossa Excelência, 

CIENTIFICAR (art. 889 do CPC) 

que por ordem do Juízo de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Santo André/SP, nos autos do processo nº 
1014181-49.2018.8.26.0554, será levado à Público Leilão o Apto. 11, Ed. Da Vinci, situado na Rua das 
Goiabeiras, nº 285, Jardim Santo André, Santo André/SP com descrição completa na Matrícula nº 81.509 do 1º 
CRI da Comarca de Santo André/SP, com encerramento do 1º Leilão em 18/10/2024, às 11h00, do 2º Leilão 
em 07/11/2024, às 11h00 e link de acesso ao edital: https://www.agsleiloes.com.br/lote/santo-andre-sp-
jardim-apto-18563m_-ap-28871m_-at/1220/. 

O Reclamante é credor nos termos da Av.15 da matrícula retro citada, ficando, portanto, ciente nos termos do 
art. 889 do CPC. 

Termos em que, 
pede deferimento. 

São Paulo, 07 de outubro de 2024 

(assinado digitalmente) 
DANIEL BIZERRA DA COSTA 
LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL 

JUCESP nº 1.175 

Documento assinado eletronicamente por DANIEL BIZERRA DA COSTA, em 07/10/2024, às 10:49:10 - 2c40a90
https://pje.trt2.jus.br/pjekz/validacao/24100710472357500000370350523?instancia=1
Número do processo: 1000183-39.2019.5.02.0411
Número do documento: 24100710472357500000370350523
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EDITAL DE LEILÃO ELETRÔNICO, INTIMAÇÃO DAS PARTES E CONHECIMENTO DE TERCEIROS 

Edital de 1º e 2º Leilão do bem abaixo descrito, conhecimento de eventuais interessados na lide e intimação 
dos executados Djalma Alves de Jesus (CPF 032.743.958-03), Silvana Furlaneto (CPF 048.323.398-69); dos 
credores Claudio Aparecido de Lima (CPF 107.564.358-97), Rui Ornellas (CPF 006.282.598-40), Nara Zucato 
(CPF 271.031.468-10), Barbara Zucato (CPF 674.367.148-72), Eric Luis Batista (CPF 397.035.018-26), Fabio dos 
Santos (CPF 281.526.788-80), Cristiano Augusto do Nascimento (CPF 166.669.808-32), Arlindo Candido da 
Silva (CPF 028.585.408-96), Alexandre Gomes de Souza (CPF 372.333.258-71), Eduardo Rodolfo de Souza 
Copesky da Silva (CPF 360.068.948-74), Cristiane Divietro Sales (CPF 178.483.338-09), Kelly Cristina da Silva 
(CPF 230.431.238-16), Cristiano Ferreira da Silva (CPF 272.305.888-39), Fabio dos Santos (CPF 281.526.788-
80), AGILI Serviços Ltda (ou AGILI Indústria e Comércio de Parafusos Ltda – CNPJ 13.183.879/0001-04), Espólio 
de José Helio Martins (CPF 007.039.488-14), na pessoa de seu representante Nilza Cardoso Martins (CPF 
152.730.308-03); e Fernanda Lucia Estevam Brito (CPF 379.420.278-30); do credor tributário Município de 
Santo André expedido nos autos da Ação Execução de Título Extrajudicial - Despesas Condominiais movida 
por Condomínio Edifício da Vinci (CNPJ 74.339.920/0001-75). Processo nº 1014181-49.2018.8.26.0554. 

O Meritíssimo Juiz de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Santo André, Estado de São Paulo, Dr. Daniel 
Leite Seiffert Simões, na forma da lei, 

FAZ SABER A TODOS QUANTOS ESTE EDITAL VIREM OU DELE CONHECIMENTO TIVEREM E A QUEM 
INTERESSAR POSSA, que, com fulcro nos artigos 881 a 903 do Código de Processo Civil, Resolução 236 do 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ e dos artigos 246 a 280 das Normas de Serviço Judicial da Corregedoria 
Geral de Justiça do TJ/SP – TOMO I, levará a públicos leilões o bem abaixo descrito, penhorado em 08/06/2020, 
conduzidos pelo Leiloeiro Público Oficial Daniel Bizerra da Costa, regulamente matriculado na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo – JUCESP sob nº 1.175, da casa leiloeira AGS LEILÕES, localizada na Rua José Debieux, 
35, Conjunto 158, Santana, São Paulo/SP, com telefone (11) 3213-4148, gestor do sistema de alienação judicial 
eletrônica www.agsleiloes.com.br nas condições seguintes: 

DAS DATAS: O 1º Leilão terá início no dia 15/10/2024, às 11h00, com término em 18/10/2024, às 11h00, 
ocasião em que o bem será entregue a quem maior lance oferecer de valor igual ou superior à avaliação 
atualizada conforme Tabela Prática do TJ/SP. 

O 2º Leilão terá início no dia 18/10/2024, às 11h01, com término em 07/11/2024, às 11h00, caso não haja 
arrematante no 1º Leilão, ocasião em que o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceitos lances 
inferiores a 50% do valor da avaliação atualizada conforme Tabela Prática do TJ/SP. 

Em qualquer dos Leilões, se nos 3 (três) minutos finais nenhum lance for ofertado ocorrerá o encerramento. 
Sobrevindo lances no mesmo período, o horário de fechamento do leilão será prorrogado em 3 (três) minutos 
para que todos os usuários interessados tenham a oportunidade de ofertar novos lances. 

DO BEM: A unidade autônoma de apartamento nº 11 (Conf. Av.2) situada no 1º andar do Edifício “Da Vinci”, 
cuja área construída será de 288,7185m2, área comum de 103,086ms2, nesta incluída a área de garagens (dois 
boxes), área privativa de 185,6325ms2, correspondendo-lhe uma fração ideal no todo do terreno de 
61,5384ms2, que em seu todo assim se descreve: - 20,00ms de frente para a rua das Goiabeiras; do lado direito, 
olhando para o terreno mede 40,00ms confinando com o lote nº 12, prédio nº 301 da Rua das Goiabeiras; do 
lado esquerdo 40,00ms confinando com parte do lote nº16, e, nos fundos 20,00ms confinando com o lote nº18-
A, Rua das Paineiras nº 249 e lote nº09, prédio 978 da Rua das Figueiras, encerrando a área de 800,00ms2. 
Contribuinte nº 03.093.037 (R.04). Matrícula nº 81.509 do 1º CRI da Comarca de Santo André/SP. OBS.: 
Conforme Av.02, a construção do apartamento nº 11, já foi concluída, recebendo o prédio o nº 285 da Rua das 
Goiabeiras. 

DA AVALIAÇÃO: R$ 1.234.200,00 (novembro/2022 - Conforme fls. 339/403 dos autos). 
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DA AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 1.331.780,50 (agosto/2024 – Conforme Cálculo de Atualização 
Monetária dos Débitos Judiciais do TJSP). O valor atualizado até a data do respectivo Leilão será 
disponibilizado no site www.agsleiloes.com.br. 

DOS ÔNUS: Consta da matrícula, conforme Av.09 (30/07/2020) e Av.18 (13/07/2021), a INDISPONIBILIDADE, 
oriunda da ação trabalhista nº 1000293-59.2017.5.02.0362, em tramitação perante a 2ª Vara do Trabalho de 
Mauá, requerida por Claudio Aparecido de Lima; conforme Av.10 (16/09/2020), a INDISPONIBILIDADE, 
oriunda da ação Trabalhista nº 1000852-29.2018.5.02.0411, em tramitação perante a Vara do Trabalho de 
Ribeirão Pires, requerida por Rui Ornellas; conforme Av.11 (09/11/2020), PENHORA nos autos da Ação de 
Execução Civil nº 1007139-85.2014.8.26.0554, em tramitação perante a 4ª Vara Cível da Comarca de Santo 
André/SP, consta nas fls. 461/465 e 635/636, respectivamente, a RESERVA DE CRÉDITO e PENHORA NO ROSTO 
DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 281.903,45 (até 26/07/2023), requerida por Nara Zucato e Barbara 
Zucato; conforme Av.14 (28/01/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1000332-
83.2013.5.02.0463, em tramitação perante a 3ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, requerida por Eric 
Luis Batista; conforme Av.15 (30/04/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1000183-
39.2019.5.02.0411, em tramitação perante a Vara do Trabalho de Ribeirão Pires, requerida por Fabio dos Santos; 
conforme Av.16 (30/04/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1001933-
97.2017.5.02.0362, em tramitação perante a 2ª Vara do Trabalho de Mauá, consta nas fls. 263, PENHORA NO 
ROSTO DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 203.806,93 (até 28/02/2022), requerida por Cristiano Augusto 
do Nascimento; conforme Av.17 (13/07/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1000480-
88.2013.5.02.0465, em tramitação perante a 5ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, requerida por 
Arlindo Candido da Silva; conforme Av.19 (13/07/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 
1002089-32.2015.5.02.0467, em tramitação perante a 7ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, 
requerida por Alexandre Gomes de Souza; conforme Av.20 (25/10/2021) e Av.28 (25/01/2023), a 
INDISPONIBILIDADE e PENHORA, oriunda da ação trabalhista nº 1000279-88.2018.5.02.0411, em tramitação 
perante a Vara do Trabalho de Ribeirão Pires, consta nas fls. 302, PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS, para 
garantia do valor de R$ 64.629,27 (até 08/10/2018), requerida por Eduardo Rodolfo de Souza Copesky da Silva; 
conforme Av.21 (07/12/2021) e Av.22 (07/12/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 
1000975-11.2017.5.02.0363, em tramitação perante a 3ª Vara do Trabalho de Mauá, requerida por Cristiane 
Divietro Sales; conforme Av.26 (25/04/2022), a PENHORA EXEQUENDA; conforme Av.27 (12/08/2022), 
PENHORA nos autos da Ação de trabalhista nº 1000702-32.2017.5.02.0363, em tramitação perante a 3ª Vara do 
Trabalho de Mauá, consta das fls. 479/481, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 
229.350,70 (até 01/06/2023), requerida por Kelly Cristina da Silva; conforme Av.29 (31/01/2023), a 
INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação Trabalhista nº 1000091-12.2013.5.02.0463, em tramitação perante a 3ª 
Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, consta das fls. 612/623, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS, 
para garantia do valor de R$ 11.872,05 (até 25/10/2023), requerida por Cristiano Ferreira da Silva; conforme 
Av.30 (09/01/2024), INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação Trabalhista nº 1000183-39.2019.5.02.0411, em 
tramitação perante a Vara do Trabalho de Ribeirão Pires, consta das fls. 630/632 e 639/646, a PENHORA NO 
ROSTO DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 144.535,69 (até 01/07/2019), requerida por Fabio dos Santos; 
e conforme Av.31 (02/08/2024) a PENHORA sobre a metade ideal (50%), oriunda da ação de Execução nº 
0001706-60.2020.8.26.0505, requerida por AGILI Indústria e Comércio de Parafusos Ltda (atualmente 
denominada AGILI Serviços Ltda). Consta dos autos, nas fls. 220/224, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS 
oriunda da ação trabalhista nº 1001003-42.2018.5.02.0363, em tramitação perante a 3ª Vara do Trabalho de 
Mauá, em favor da Espólio de José Helio Martins, para garantia do valor de R$ 247.829,81 (até 01/01/2020); 
Consta dos autos, nas fls. 604/609, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS oriunda da ação trabalhista nº 1000339-
81.2013.5.02.0461, em tramitação perante a 1ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, em favor de 
Fernanda Lucia Estevam Brito, para garantia do valor de R$ 73.656,83 (até 14/09/2023). Conforme pesquisa 
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realizada junto à Prefeitura Municipal de Santo André, referido imóvel possui débitos inscritos na dívida ativa, 
objeto da Execução Fiscal nº 1511601-81.2021.8.26.0554, referentes os exercícios de 2017 a 2020, no valor de 
R$ 38.423,99 (até 26/08/2022) e objeto da Execução Fiscal nº 1507038-73.2023.8.26.0554, referente ao 
exercício de 2021, no valor de R$ 7.846,42 (até 14/07/2023). A pesquisa referente ao demais exercícios, restou 
infrutífera, devendo ser levantado pessoalmente perante a Municipalidade de Santo André. 

DA OCUPAÇÃO: Ocupado. 

DA VISITAÇÃO: Não há visitação. 

DO DÉBITO: R$ 301.046,06 (setembro/2023 – Conforme fls. 633/634 dos autos). O valor atualizado até a 
data do respectivo Leilão será apresentado pelo exequente nos autos do processo e disponibilizado no site 
www.agsleiloes.com.br. Eventual irresignação com o valor aqui informado não tem o condão de afastar o 
andamento do certame, visto constar tal como lançado nos autos. 

DA ARREMATAÇÃO PELO CRÉDITO: Se o exequente arrematar o bem e for o único credor, não estará 
obrigado a exibir o preço, mas, se o valor do bem exceder ao seu crédito, depositará, dentro de 3 (três) dias, a 
diferença, sob pena de tornar-se sem efeito a arrematação, e, nesse caso, realizar-se-á novo leilão, à custa do 
exequente. 

DO PAGAMENTO: O pagamento deverá ser feito de uma única vez, em até 24 horas após ter sido declarado 
pelo Leiloeiro Público Oficial como vencedor. Caso nos Leilões não haja lance para pagamento à vista, serão 
admitidas propostas escritas de Lance de forma parcelada. 

LANCE À VISTA – O valor do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do 
Banco do Brasil expedida pelo arrematante através do Portal de Custas, Recolhimentos e Depósitos do TJ/SP 
www.tjsp.jus.br/PortalCustas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da realização do respectivo Leilão. 
Alternativamente, após o encerramento do respectivo Leilão, o Leiloeiro Público Oficial encaminhará referida 
guia para o e-mail do arrematante, que ficará responsável por sua conferência. O comprovante do depósito 
deverá ser encaminhado ao Leiloeiro Público Oficial para que seja juntado por este no processo. 

PROPOSTA DE LANCE PARCELADO – O interessado em adquirir o bem penhorado em prestações poderá 
apresentar, por escrito (obrigatoriamente via sistema do site): até o início do 1º Leilão, proposta de aquisição 
do bem por valor não inferior ao da avaliação atualizada; até o início do 2º Leilão, proposta de aquisição do 
bem por valor não inferior a 50% do valor da avaliação atualizada. A proposta conterá, em qualquer hipótese, 
oferta de pagamento de pelo menos vinte e cinco por cento do valor do lance à vista e o restante parcelado 
em até 30 (trinta) meses, garantido por hipoteca do próprio bem. As propostas para aquisição em prestações 
indicarão o prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as condições de pagamento do saldo. 
No caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da 
parcela inadimplida com as parcelas vincendas. O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da 
arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos 
ser formulados nos autos da execução em que se deu a arrematação. A apresentação da proposta não suspende 
o leilão. A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento 
parcelado. Havendo mais de uma proposta de pagamento parcelado: em diferentes condições, o Juiz decidirá 
pela mais vantajosa, assim compreendida, sempre, a de maior valor; em iguais condições, o Juiz decidirá pela 
formulada em primeiro lugar. No caso de arrematação a prazo, os pagamentos feitos pelo arrematante 
pertencerão ao exequente até o limite de seu crédito, e os subsequentes, ao executado. O prazo de 
apresentação das propostas seguirá o já exaustivamente decidido pelo E. TJ/SP – regra que comporta 
ponderação (Acórdãos em Agravo de Instrumento nºs 2132770-30.2017.8.26.0000, 2199465-29.2018.8.26.0000, 
2132317-30.2020.8.26.0000, 2028406-02.2020.8.26.0000, 2143178-41.2021.8.26.0000), respeitando assim os 
princípios da ampla publicidade e livre concorrência nas licitações. 
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DA COMISSÃO: 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do arremate), e deverá 
ser depositada através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil expedida pelo arrematante através do 
Portal de Custas, Recolhimentos e Depósitos do TJ/SP www.tjsp.jus.br/PortalCustas no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas da realização do respectivo Leilão. Alternativamente, após o encerramento do respectivo Leilão 
o Leiloeiro Público Oficial encaminhará referida guia para o e-mail do arrematante, que ficará responsável por 
sua conferência. O comprovante do depósito deverá ser encaminhado ao Leiloeiro Público Oficial para que seja 
juntado por este no processo. 

Autorizado o levantamento da comissão do Leiloeiro Público Oficial, a Unidade Judicial emitirá o mandado de 
levantamento eletrônico com os dados fornecidos pelo interessado, dispensado o arquivamento de cópia em 
classificador próprio. 

Além da comissão, fará jus o Leiloeiro Público Oficial ao ressarcimento das despesas com anúncios, remoção, 
guarda e conservação do que lhe for entregue para vender, desde que documentalmente comprovadas, na 
forma da lei, inclusive se depois da remoção sobrevier substituição da penhora, conciliação, pagamento, 
remição ou adjudicação. 

Anulada ou verificada a ineficácia da arrematação ou ainda se o exequente desistir de toda a execução ou de 
apenas alguma medida executiva, o Leiloeiro Público Oficial devolverá ao arrematante o valor recebido a título 
de comissão, pelos índices aplicáveis aos créditos respectivos. Na hipótese de acordo ou remição após a 
realização da alienação, o Leiloeiro Público Oficial fará jus à comissão. 

Se o valor da arrematação for superior ao crédito do exequente, a comissão do Leiloeiro Público Oficial, bem 
como as despesas com remoção e guarda do bem poderá ser deduzida do produto da arrematação. 

DO CANCELAMENTO: Caso os leilões sejam cancelados e/ou suspensos após a publicação do Edital, antes de 
seu encerramento, especialmente em razão de acordo entre as partes ou pagamento da dívida, será devido 1% 
da avaliação atualizada, a título do reembolso das despesas suportadas pela Leiloeira Pública Oficial, a ser paga 
pela parte exequente no prazo de 10 dias, comprovando-se a seguir nos autos o depósito. 

DO INADIMPLEMENTO: Se o arrematante ou seu fiador não efetuar os depósitos no prazo estabelecido, o 
Leiloeiro Público Oficial comunicará imediatamente o fato ao juízo informando também os lanços 
imediatamente anteriores, caso existam, para que sejam submetidos à apreciação do Juiz, bem como será 
cobrada multa moratória no valor de 5% (cinco por cento) da arrematação em favor do Leiloeiro Público Oficial, 
sem prejuízo de demais sanções aplicadas pelo MM. Juízo da causa, e poderá ainda o Leiloeiro Público Oficial 
emitir título de crédito, para a cobrança de tais valores, encaminhando-o a protesto por falta de pagamento, se 
for o caso, sem prejuízo do exequente demandar o arrematante pelo preço com os juros de mora, por ação 
executiva, instruída com certidão do Leiloeiro Público Oficial em que se declare não ter sido completado o preço 
da arrematação no prazo marcado no ato do leilão, além da inclusão do arrematante/proponente nos serviços 
de proteção ao crédito. Não existindo lances subsequentes, volta(m) o(s) bem(ns) a novo Leilão, do qual não 
serão admitidos a participar o arrematante e o fiador remissos. 

DA FORMALIZAÇÃO: A arrematação constará de Auto que será lavrado de imediato. As hipotecas anteriores 
à arrematação serão extintas, devendo ser expedido mandado no processo em que realizada a arrematação. O 
cancelamento do registro de constrições anteriores à arrematação oriundas de outros processos deverá ser 
requerido pelo arrematante diretamente aos respectivos juízos dos quais foram originadas as constrições. A 
Carta de Arrematação, com o respectivo mandado de imissão na posse, será expedida depois de efetuado o 
depósito ou prestadas as garantias pelo arrematante, bem como realizado o pagamento da comissão do 
Leiloeiro Público Oficial e das demais despesas processuais. Qualquer que seja a modalidade de Leilão, assinado 
o Auto pelo Juiz, pelo arrematante e pelo Leiloeiro Público Oficial, a arrematação será considerada perfeita, 
acabada e irretratável, ainda que venha a ser julgada procedente a impugnação à arrematação ou ação 
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autônoma, assegurada a possibilidade de reparação pelos prejuízos sofridos. Os atos e despesas necessários 
para a transferência, expedição de Carta de Arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências, 
serão de responsabilidade do arrematante, ficando desde já advertido que precisará estar representado por 
advogado. 

DAS CONDIÇÕES DE VENDA: O bem será vendido em caráter ad corpus, no estado de conservação em que se 
encontra, sem garantia, descrito de maneira meramente enunciativa, constituindo ônus exclusivo do interessado 
verificar suas condições in loco, antes das datas designadas para os Leilões, bem como providenciar eventual 
regularização que se faça necessária. Os débitos decorrentes de obrigação real - propter rem - como os 
condominiais, fiscais e tributários (conforme o artigo 130, parágrafo único, do Código Tributário Nacional) 
ficarão sub-rogados até o limite do preço da arrematação (artigo 908, § 1º do Código de Processo Civil). Se o 
valor da arrematação não for suficiente para quitação dos débitos condominiais, responderá o arrematante pela 
diferença, solidariamente com a parte executada (artigo 1.345 do Código Civil e artigos 109, § 3º e 323 do 
Código de Processo Civil). Caso o valor levantado em juízo não seja suficiente para a quitação dos débitos 
tributários, caberá ao fisco tomar todas as medidas judiciais em face do anterior proprietário, visando o 
recebimento da diferença remanescente. A arrematação de bem em hasta pública é considerada como 
aquisição originária, inexistindo relação jurídica entre o arrematante e o anterior proprietário do bem, 
justamente para proteção do adquirente e proteção da segurança jurídica (AgInt no AREsp 1.058.033/SP e AgRg 
no Ag 1.225.813/SP – STJ). Débitos decorrentes de obrigação pessoal - propter personam - como contas de 
consumo não serão de obrigação do arrematante (conforme entendimento firmado no âmbito da 
jurisprudência do c. STJ). 

DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Até o dia anterior ao Leilão, o Leiloeiro Público Oficial estará disponível para 
prestar aos interessados os esclarecimentos de quaisquer dúvidas sobre o funcionamento do Leilão, através do 
telefone (11) 3213-4148, do e-mail comercial@agsleiloes.com.br ou, ainda, em seu escritório, na Rua José 
Debieux, 35, Conjunto 158, Santana, São Paulo/SP, CEP 02038-030. Poderá, ainda, comparecer perante o Ofício 
onde estiver tramitando a ação. Caso permaneçam dúvidas recomenda-se que não oferte lances pois não são 
passíveis de simples cancelamento. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: Todo o aqui contido é extrato das informações e determinações judiciais 
constantes nos autos do processo em epígrafe, nos órgãos públicos bem como na legislação vigente. É 
obrigação das partes interessadas a verificação de todas as informações necessárias antes da participação, 
sendo incabível a alegação de desconhecimento para beneficiar sua própria torpeza. O Leiloeiro Público Oficial 
é mero mandatário da parte que objetiva realizar a venda, em nome e por conta de quem pratica todos os atos, 
não se responsabilizando pela origem, procedência, validade, evicção, vícios ocultos ou existência de 
impedimentos ou ônus sobre os bens que são colocados em leilão, tampouco sobre tributos incidentes. Aplica-
se o princípio da vinculação ao edital/instrumento convocatório (artigo 5º da Lei Federal 14.133/2021) conforme 
já decidido pelo E. TJ/SP (Acórdão em Agravo de Instrumento nº 2248472-82.2021.8.26.0000). 

Se o executado for revel e não tiver advogado constituído, não constando dos autos seu endereço atual ou, 
ainda, não sendo ele encontrado no endereço constante do processo, a intimação considerar-se-á feita por 
meio do próprio Edital de Leilão. 

Os interessados deverão se cadastrar no site www.agsleiloes.com.br e se habilitar acessando a página deste 
Leilão, para participação on-line, com antecedência de até 01 (uma) hora antes do horário previsto para o 
término do 1º ou do 2º Leilão, observadas a condições estabelecidas neste Edital. Aquele que se habilitar para 
o 1º Leilão estará automaticamente habilitado para o 2º Leilão. 

O acréscimo mínimo obrigatório em relação ao lance corrente será informado no site www.agsleiloes.com.br. 
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Aquele que, tentar fraudar a arrematação, além da reparação do dano na esfera cível - artigos 186 e 927 do 
Código Civil, ficará sujeito às penalidades do artigo 358 do Código Penal: Art. 358 - Impedir, perturbar ou fraudar 
arrematação judicial; afastar ou procurar afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, 
fraude ou oferecimento de vantagem: Pena - detenção, de 2 (dois) meses a 1 (um) ano, ou multa, além da pena 
correspondente à violência. 

Aplicam-se ao certame os regramentos contidos neste Edital, no Decreto nº 21.981/1932, na Resolução 236 do 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ e nas Normas de Serviço Judicial da Corregedoria Geral de Justiça do TJ/SP 
– TOMO I naquilo em que se complementarem e não conflitarem, estando todos os textos disponíveis no site 
www.agsleiloes.com.br, para consulta pelos interessados, que aceitam a integralidade destas disposições ao 
se cadastrarem no site. 

Em caso de resultado negativo dos Leilões, em observância aos princípios da celeridade, economia e efetividade 
processual, o Leiloeiro Público Oficial realizará, em até 30 (trinta) dias, subsequentes ao encerramento do 
certame, a Alienação por Iniciativa Particular, com fulcro no artigo 880 do Código de Processo Civil, Provimento 
do Conselho Superior da Magistratura do TJ/SP nº 1.496/2008 e dos artigos 237 a 245 das Normas de Serviço 
Judicial da Corregedoria Geral de Justiça do TJ/SP – TOMO I, ocasião em que, ofertadas propostas escritas de 
aquisição, estas serão imediatamente apresentados por petição nos autos, para apreciação do juízo. 

Será o presente edital, por extrato, afixado (se o caso) e publicado na forma da lei, suprindo eventual insucesso 
nas intimações pessoais e/ou postais de todos os interessados. 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 27 do mês de agosto do ano de 2024. 

Eu, _________________________________, Escrevente, digitei. 

Eu, _________________________________, Coordenador(a), subscrevi. 

_______________________________________ 
DANIEL LEITE SEIFFERT SIMÕES 

JUIZ DE DIREITO 
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Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

 

Ação Trabalhista - Rito Ordinário 
1001933-97.2017.5.02.0362

 
PARA ACESSAR O SUMÁRIO, CLIQUE AQUI

 

 

Processo Judicial Eletrônico
 

Data da Autuação: 04/12/2017 
Valor da causa: R$ 116.007,30 

 
Partes:

RECLAMANTE: CRISTIANO AUGUSTO DO NASCIMENTO 
ADVOGADO: Jesiel Mercham de Santana 
RECLAMADO: RUGE SERVICOS DE INSTALACAO E MANUTENCAO DE MAQUINAS
EIRELI - EPP 
REPRESENTANTE: EDISON YUJI IROKAWA 
ADVOGADO: ROBERTO CORDEIRO VAZ 
RECLAMADO: HEXAKRON EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA 
REPRESENTANTE: MARCOS HIROMU IROKAWA 
ADVOGADO: ROBERTO CORDEIRO VAZ 
RECLAMADO: STAR-FLOW MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 
REPRESENTANTE: DJALMA ALVES DE JESUS 
ADVOGADO: MICHEL MARINO FURLAN 
RECLAMADO: EDISON YUJI IROKAWA 
RECLAMADO: MARCOS HIROMU IROKAWA 
RECLAMADO: DJALMA ALVES DE JESUS 
TERCEIRO INTERESSADO: SILVANA FURLANETO 
ADVOGADO: SILVANA FURLANETO PAGINA_CAPA_PROCESSO_PJE



 

1 EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DA 2ª VARA DO TRABALHO DE MAUÁ 

LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO 
CIENTIFICAÇÃO 

ATOrd 1001933-97.2017.5.02.0362 
RECLAMANTE: CRISTIANO AUGUSTO DO NASCIMENTO 
RECLAMADO: RUGE SERVICOS DE INSTALACAO E MANUTENCAO DE MAQUINAS EIRELI - EPP E OUTROS (5) 

DANIEL BIZERRA DA COSTA, Leiloeiro Público Oficial, matriculado na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo – JUCESP sob nº 1.175, cadastrado no Sistema de Gerenciamento dos Auxiliares da Justiça do TJ/SP – 
código nº 50295, da casa leiloeira AGS LEILÕES (www.agsleiloes.com.br), vem, respeitosamente, à presença de 
Vossa Excelência, 

CIENTIFICAR (art. 889 do CPC) 

que por ordem do Juízo de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Santo André/SP, nos autos do processo nº 
1014181-49.2018.8.26.0554, será levado à Público Leilão o Apto. 11, Ed. Da Vinci, situado na Rua das 
Goiabeiras, nº 285, Jardim Santo André, Santo André/SP com descrição completa na Matrícula nº 81.509 do 1º 
CRI da Comarca de Santo André/SP, com encerramento do 1º Leilão em 18/10/2024, às 11h00, do 2º Leilão 
em 07/11/2024, às 11h00 e link de acesso ao edital: https://www.agsleiloes.com.br/lote/santo-andre-sp-
jardim-apto-18563m_-ap-28871m_-at/1220/. 

O Reclamante é credor nos termos da Av.16 da matrícula retro citada, ficando, portanto, ciente nos termos do 
art. 889 do CPC. 

Termos em que, 
pede deferimento. 

São Paulo, 07 de outubro de 2024 

(assinado digitalmente) 
DANIEL BIZERRA DA COSTA 
LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL 

JUCESP nº 1.175 
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SÁBADO, 31 DE AGOSTO A SEGUNDA-FEIRA, 2 DE SETEMBRO DE 2024 

EDITAL DE LEILÃO DE INVERSOR 220V SAJ 4MPPT TRIFASICO 25KW 
R6-25K-T4-32-LV WIFI NEW. Comitente vendedor: YLM SEGUROS S.A - CNPJ 
sob nº  61.550.141/0001-72. O leilão será realizado 03 de setembro de 2024 às 

11:00. Local do bem: MARINGÁ/PR. Visitação para inspeção visual dos bens mediante 
agendamento, após arrematação e anterior ao pagamento. EDITAL COMPLETO E CONDIÇÕES 
DE VENDA E PARTICIPAÇÃO DESTE LEILÃO ESTÃO DISPONÍVEIS EM NOSSO SITE 
WWW.SATOLEILOES.COM.BR. Leiloeiro Oficial Antonio Hissao Sato Junior - JUCESP nº 690.

EDITAL DE LEILÃO DE ROUPEIRO | SAPATEIRAS E DIVERSOS. 
Comitente vendedor: YLM SEGUROS S.A - CNPJ sob nº  61.550.141/0001-72. O 
leilão será realizado 03 de setembro de 2024 às 10:00. Local do bem: SÃO LUIZ 

GONZAGA – RS. Visitação para inspeção visual dos bens mediante agendamento, após 
arrematação e anterior ao pagamento. EDITAL COMPLETO E CONDIÇÕES DE VENDA E 
PARTICIPAÇÃO DESTE LEILÃO ESTÃO DISPONÍVEIS EM NOSSO SITE 
WWW.SATOLEILOES.COM.BR. Leiloeiro Oficial Antonio Hissao Sato Junior - JUCESP nº 690.

EDITAL DE LEILÃO DE ROLOS DE FITA 19X1,27CM | ROLOS DE FITA 
12X0,60 MM. Comitente vendedor: YLM SEGUROS S.A - CNPJ sob nº  
61.550.141/0001-72. O leilão será realizado 03 de setembro de 2024 às 11:00. 

Local do bem: JUNDIAI/SP. Visitação para inspeção visual dos bens mediante agendamento, após 
arrematação e anterior ao pagamento. EDITAL COMPLETO E CONDIÇÕES DE VENDA E 
PARTICIPAÇÃO DESTE LEILÃO ESTÃO DISPONÍVEIS EM NOSSO SITE 
WWW.SATOLEILOES.COM.BR. Leiloeiro Oficial Antonio Hissao Sato Junior - JUCESP nº 690.

EDITAL DE LEILÃO DE PEÇAS USADAS E TROCADAS DE UM 
PULVERIZADOR 2022. Comitente vendedor: YLM SEGUROS S.A - CNPJ sob 
nº  61.550.141/0001-72. O leilão será realizado 03 de setembro de 2024 às 16:00. 

Local do bem: Santa Maria/RS. Visitação para inspeção visual dos bens mediante agendamento, 
após arrematação e anterior ao pagamento. EDITAL COMPLETO E CONDIÇÕES DE VENDA E 
PARTICIPAÇÃO DESTE LEILÃO ESTÃO DISPONÍVEIS EM NOSSO SITE 
WWW.SATOLEILOES.COM.BR. Leiloeiro Oficial Antonio Hissao Sato Junior - JUCESP nº 690.

EDITAL DE LEILÃO PÚBLICO EXTRAJUDICIAL – ONLINE no site 
www.satoleiloes.com.br. Leilão público – 02/09/2024 às 14h00. O leilão 
será realizado pelo Leiloeiro Oficial ANTONIO HISSAO SATO 
JUNIOR, Jucesp 690, para a venda dos seguintes lotes, conforme 

condições estabelecidas no Edital: Lote 01: EQUIPAMENTO INDUSTRIAL - 
MAQUINARIO. O arrematante pagará no ato, o valor da arrematação e 5% de comissão 
do leiloeiro e arcará com todas as despesas cartorárias, escritura pública, imposto de 
transmissão, foro, laudêmio, taxas, alvarás, certidões, emolumentos cartorários, 
registros, averbações e todas as despesas que vencerem a partir da data da 
arrematação nos termos do edital. Maiores informações no escritório do leiloeiro 
telefone (11) 4223-4343 e/ou através do edital completo disponível no site do 
leiloeiro (www.satoleiloes.com.br) ou pelo e-mail contato@satoleiloes.com.br.

EDITAL DE LEILÃO PÚBLICO EXTRAJUDICIAL – ONLINE no site 
www.satoleiloes.com.br. Leilão público – 02/09/2024 às 10h00. O leilão 
será realizado pelo Leiloeiro Oficial ANTONIO HISSAO SATO 
JUNIOR, Jucesp 690, para a venda dos seguintes lotes, conforme 

condições estabelecidas no Edital: Lote 01: TIJOLOS REFRATÁRIOS. O 
arrematante pagará no ato, o valor da arrematação e 5% de comissão do leiloeiro e 
arcará com todas as despesas cartorárias, escritura pública, imposto de transmissão, 
foro, laudêmio, taxas, alvarás, certidões, emolumentos cartorários, registros, 
averbações e todas as despesas que vencerem a partir da data da arrematação nos 
termos do edital. Maiores informações no escritório do leiloeiro telefone (11) 
4223-4343 e/ou através do edital completo disponível no site do leiloeiro 
(www.satoleiloes.com.br) ou pelo e-mail contato@satoleiloes.com.br.

Informações: (11) 5170-0708 ou www.gustavoreisleiloes.com.br

EDITAL - SESC
LEILÃO ONLINE E PRESENCIAL

SERVIÇO SOCIAL DO COMERCIO – SESC

01. Os bens serão vendidos a quem maior lance oferecer, reservando‐se ao Leiloeiro e ao Comitente Vendedor o direito de não liberar os lotes que não 
alcançarem os preços mínimos estabelecidos, bem como retirar, desdobrar ou reunir os bens em lotes, de acordo com o seu critério ou necessidade.
02. Todos os bens serão vendidos NO ESTADO em que se encontram e SEM GARANTIA, havendo permanecido em  visitação no dia 18/09/2024, das 
09:00 às 16:00, no Pátio Balleja sito à Av. Rio das Pedras, 4341 - Aricanduva - São Paulo/SP,  para serem examinados pelos interessados
acompanhados ou não de mecânico/técnico de sua confiança, não cabendo ao Comitente Vendedor e ao Leiloeiro qualquer responsabilidade quanto ao 
histórico, consertos ou reparos, compensações financeiras de qualquer natureza, assim como, não serão aceitas reclamações posteriores à 
arrematação nem serão aceitas devoluções ou desistências. Não há garantia de que os veículos leiloados não apresentem algum tipo impedimento 
junto as companhias de seguro no ato da contratação deste serviço. 03. As visitas aos bens deverão ser agendadas através do e-mail
sesc@gustavoreisleiloes.com.br, mediante cadastro no site e habilitação no leilão. 03.1 É expressamente proibido a coleta das informações divulgadas 
no site e dos lotes disponibilizados neste leilão para comercialização. As informações contidas e divulgadas nas descrições dos lotes são coletadas no 
CRV/CRLV de cada veículo; as fotos apresentadas no site do leiloeiro são meramente ilustrativas, não se responsabilizando nem o COMITENTE 
VENDEDOR nem o LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL pela qualidade, vícios e/ou defeitos ocultos ou não, declarando o arrematante haver vistoriado os 
veículos, renunciando a qualquer direito ou ação. 03.2  O COMITENTE VENDEDOR e o LEILOEIRO não se responsabilizam pelo estado de 
conservação/divergência de numeração de motores e câmbio que porventura não sejam originais de fábrica, ficando por conta e risco do comprador 
as despesas com a substituição/regularização dos mesmos junto aos órgãos competentes. 04. O comprador presencial assinará o Comprovante de 
Arrematação do lote adquirido, onde consta o número do lote e o valor do lance efetuado, permanecendo a 2ª Via em seu poder. No ato da arrematação 
o comprador deverá fornecer todos os dados do arrematante. 05. Serão recebidos lances via Internet através do site www.gustavoreisleiloes.com.br 
e presencial, ambos em igualdade. O valor estabelecido  como valor inicial não é o preço mínimo de venda do bem. 06. É de responsabilidade do usuário 
o uso da senha e o mesmo se compromete a não divulgar a terceiros, sendo de sua responsabilidade todos os lances registrados em seu nome. 07. O 
leilão será realizado no dia 19 de setembro de 2024, as 11:00 horas, de forma online ou presencial na Avenida Paulista, 1765, 7º andar Conj. 72 
CV 10421  - Bela Vista, São Paulo, SP, 01311-930. 08. Nas compras, o arrematante receberá em seu e-mail de cadastro instruções de pagamento, 
pagará ao Leiloeiro, 100% (Cem por cento) do valor do arremate, mais 5% (Cinco por cento) sobre o total a título de comissão do Leiloeiro, mais a despesa 
de organização e depósito dos bens, conforme item 9 abaixo, em até 24Hs. (dia útil), através de depósito em dinheiro, transferência bancária, TED, 
DOC ou PIX para conta em nome de Dr. Gustavo Cristiano Samuel dos Reis - Leiloeiro Público Oficial, matrícula JUCESP 790, responder o e-mail de cobrança 
sesc@gustavoreisleiloes.com.br   anexando comprovante da operação bancária original com autenticação bancária. A nota de venda será emitida com 
os dados do arrematante que constam no cadastro. 09. A nota de venda será emitida com os dados do arrematante que constam no cadastro, não 
havendo possibilidade de troca de titularidade. 10. O não cumprimento do prazo estipulado no item 08 acima, acarretará o cancelamento da venda, 
sem qualquer direito a indenização ou restituição das importâncias pagas. O leiloeiro cobrará multa de 25% (Vinte e cinco por cento) do valor do 
arremate, caso o comprador não cumpra o prazo determinado, bem como os 5% (Cinco por cento) da comissão do Leiloeiro, podendo protestar o cheque 
dado no ato da arrematação ou na emissão da cobrança que será protestado. 11. Adicionalmente, os arrematantes deverão pagar além da despesa 
de depósito dos bens calculada com base na tabela abaixo, o valor de R$ 89,37 por lote, conforme mencionado na especificação de cada lote. Materiais:  
- R$ 100,00 (cem reais) por lote arrematado, para lotes de valor entre R$ 0,00 até R$ 499,99 (quatrocentos e noventa  e nove reais e noventa e nove 
centavos); - R$ 200,00 (duzentos reais) por lote arrematado, para lotes de valor igual ou superior a R$ 500,00 (quinhentos reais) até R$ 999,99 
(novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos); - R$ 300,00 (trezentos reais) por lote arrematado, para lotes de valor igual ou 
superior a R$ 1.000,00 (hum mil reais) até R$ 4.999,99 (quatro mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos); - R$ 700,00 
(setecentos reais) por lote arrematado, para lotes de valor igual ou superior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) até R$ 9.999,99 (nove mil novecentos e 
noventa e nove reais e noventa e nove centavos); - R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais) por lote arrematado, para lotes de valor igual ou superior 
a R$ 10.000,00 (dez mil reais) até R$ 19.999,99 (dezenove mil novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos); - R$ 1.600,00 (hum 
mil e seiscentos reais) por lote arrematado, para lotes de valor igual ou superior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) até R$ 29.999,99 (vinte e nove mil, 
novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos), - R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais) por lote arrematado, para lotes de valor igual ou 
superior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) até R$ 39.999,99 (trinta e nove mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos), -
R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) por lote arrematado, para lotes de valor igual ou superior a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) até
R$ 49.999,99 (quarenta e nove mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos), - R$ 3.000,00 (três mil reais) por lote arrematado, 
para lotes de valor igual ou superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) até R$ 59.999,99 (cinquenta e nove mil, novecentos e noventa e nove reais 
e noventa e nove centavos), - R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) por lote arrematado, para lotes de valor igual ou superior a R$ 60.000,00 
(sessenta mil reais) até R$ 69.999,99 (sessenta e nove mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos), - R$ 4.000,00 (quatro mil 
reais) por lote arrematado, para lotes de valor igual ou superior a R$ 70.000,00 (setenta mil reais) até R$ 79.999,99 (setenta e nove mil, novecentos 
e noventa e nove reais e noventa e nove centavos), - R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) por lote arrematado, para lotes de valor igual ou 
superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) até R$ 89.999,99 (oitenta e nove mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos), -
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por lote arrematado, para lotes de valor igual ou superior a R$ 90.000,00 (noventa mil reais) até R$ 99.999,99 (noventa 
e nove mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos), - R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais) por lote arrematado, para 
lotes de valor igual ou superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais) até R$ 109.999,99 (cento e nove mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e 
nove centavos), - R$ 6.000,00 (seis mil reais) por lote arrematado, para lotes de valor igual ou superior a R$ 110.000,00 (cem e dez mil reais) até
R$ 119.999,99 (cento e dezenove mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos), - R$ 7.000,00 (sete mil reais) por lote
arrematado, para lotes de valor igual ou superior a R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) até R$ 149.999,99 (cento e quarenta e nove mil, novecentos 
e noventa e nove reais e noventa e nove centavos), - R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais) por lote arrematado, para lotes de valor igual ou 
superior a R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) até R$ 159.999,99 (cento e cinquenta e nove mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa 
e nove centavos) - R$ 10.000,00 (dez mil reais) por lote arrematado, para lotes de valor igual ou superior a R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais) 
até R$ 199.999,99 (cento e noventa e nove mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos) - R$ 12.000,00 (doze mil reais) por 
lote arrematado, para lotes de valor igual ou superior a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) até R$ 299.999,99 (duzentos e noventa e nove mil,
novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos) - R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) por lote arrematado, para lotes de valor igual ou 
superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). Veículos: - Motocicletas (inteiros e sinistrados) – R$ 500,00 a unidade  - Veículos Leves (inteiros e 
sinistrados) – R$ 1.900,00 a unidade - Caminhões, ônibus, semi-reboques, vans e similares (inteiros e sinistrados) - R$ 4.500,00 a unidade. 10. O 
Leiloeiro não se responsabiliza por falhas na conexão e nem pela conexão contínua na hora do leilão, como também não se responsabiliza pela conexão 
do usuário. 11. As Notas de Venda serão  enviadas ao e‐mail de cadastro. 12. Será de responsabilidade do licitante, os encargos com relação a Inspeção 
Ambiental Veicular se exigida para regularização do veículo. 13. De acordo com a Portaria nº 208/2009 de 09 de Fevereiro de 2009, caso incida sobre 
os veículos valores referentes a multa de averbação, os valores correrão por conta do comprador. 14. As multas ou outras despesas como: (correção 
monetária, IPVA S em atraso, multas não cadastradas, licenciamento vencidos, transferência para outros estados, seguro obrigatório, reconhecimento 
de firma em cartório, etc.) que surgirem nos veículos após a realização do Leilão, mesmo que não tenham sido informadas serão de responsabilidade 
do comprador a qualquer tempo. 15. IPVA, proporcional DPVAT e Taxa de Licenciamentos referentes ao exercício 2024 por conta do arrematante. 16. 
Fica a cargo do arrematante as despesas com a transferência, taxas, carregamento e transporte dos veículos Arrematados. 17.O prazo para entrega 
do veículo juntamente com a respectiva documentação de transferência é de até 45 (quarenta e cinco) dias úteis a contar da data da efetivação do 
pagamento (crédito/compensação de remessa em conta corrente) do valor do lance/proposta, da comissão do Leiloeiro, da despesa de depósito dos 
bens. A entrega do documento de rodagem será no ato da retirada da Nota de Venda em Leilão. O Prazo para a entrega do veículo e os documentos 
ficará automaticamente prorrogado, quando ocorrerem situações não previstas por parte do Comitente Vendedor, junto aos Órgãos Governamentais 
competentes, que impeçam a liberação dos mesmos tais como: (bloqueios judiciais, dúvidas com duplicidade de chassis, certidões Ciretran, greves e 
outros), devendo o comprador aguardar a liberação dos documentos. 17.1. O prazo para entrega de material(is) e equipamento(s) arrematados é de 
05 (cinco) dias úteis a contar da data de emissão da nota de venda (Nota do Leiloeiro), e a(s) retirada(s) deverá(ão) ser(em) feita(s) até as 15:00 
mediante agendamento no telefone n° (11) 2919-0828 ou (11) 9 4566-6105. 18. Para a retirada do(s) lote(s) arrematado(s) juntamente com a 
respectiva documentação, o(s) arrematante(s)/procurador(es) deverá(ão) apresentar a Nota de Venda original do Leiloeiro e Cédula de Identidade, no 
caso de Pessoa Física, e Contrato Social ou Estatuto Social acompanhado de Ata de Eleição da Diretoria, no caso de Pessoa Jurídica.  19. Caso o 
arrematante não possa comparecer ao ato da retirada do lote arrematado e da documentação, deverá constituir procurador, outorgando poderes 
específicos para a retirada do bem arrematado / documentação de transferência, devendo fornecer a via original da Procuração ao Leiloeiro. O 
carregamento do lote será por conta de risco do Arrematante, o mesmo assumirá a responsabilidade pela integridade e segurança dos bens
arrematados a partir do início da sua movimentação, respondendo civil e criminalmente por qualquer dano pessoal ou material causado a terceiros, ou 
qualquer ação movida que envolva o lote arrematado. Se o(s) lote(s) arrematado(s) não for (em) retirado(s) no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a contar 
da data de emissão da nota de venda (Nota do Leiloeiro), será cobrada pela guarda do(s) mesmo(s) uma taxa de R$ 100,00 (cem reais) por dia corrido. 
Após 30 dias será cobrado a estadia + 1% (hum por cento)/dia, calculada sobre o valor da arrematação. Decorrido o período de 40 (quarenta) dias úteis 
a contar da data de liberação de retirada sem que o(s) lote(s) tenha(m) sido retirado(s), o(s) mesmo(s) poderá (ão) ser vendido(s) para terceiros, 
perdendo o arrematante, neste caso, a integralidade do valor pago. 20. No caso da Venda Condicional os arrematantes comprometem‐se a manter 
seus lances por 7 dias úteis a contar da data do leilão. Após a comunicação sobre a liberação dos condicionais o arrematante deverá obedecer o item 
07 acima, ou seja, deverá efetuar o pagamento do lote, acrescido dos 5% (cinco por cento) da comissão do leiloeiro e da despesa de depósito dos 
bens em até 1 dia útil após o recebimento da comunicação. O não cumprimento do prazo estipulado acarretará o cancelamento da venda, sem qualquer 
direito a indenização ou restituição das importâncias pagas. O leiloeiro cobrará multa de 20% (Vinte por cento) do valor do arremate, caso o comprador 
não cumpra o prazo determinado, bem como os 5% (Cinco por cento) da comissão do Leiloeiro, podendo protestar o cheque dado no ato da arrematação 
ou na emissão de boleto que será protestado. 21. Os bens vendidos são de responsabilidade do comitente Vendedor, o Leiloeiro é o mandatário fiel, 
não se responsabilizando em hipótese alguma pela evicção dos bens colocados em leilão. 22. As presentes Condições de Venda estão de acordo com o 
Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta nº 12/99, assinado entre o Ministério Público e o Sindicato dos Leiloeiros do Estado de São Paulo. 
23. Os casos omissos serão regidos pela Legislação Brasileira pertinente e, em especial, pelo Decreto Lei nº 21.981, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto Lei nº 22.427. 24. As partes elegem o Foro da Capital do Estado de São Paulo, para dirimir todas e quaisquer dúvidas e pendências,
renunciando expressamente a outros, por mais privilegiados que sejam. OBS: NÃO SERÃO ACEITOS PAGAMENTOS EM DINHEIRO
NO ESCRITÓRIO DO LEILOEIRO VISITE O LOTE – DÚVIDAS ENTRE EM CONTATO (11) 5170-0708.

EDITAL DE LEILÃO DE MP CIMENTO CPII F32 BRASILIT E CIMENTO 
BRASILIT CPI S40. Comitente vendedor: HDI Seguros - CNPJ sob nº  
29.980.158/0001-57. O leilão será realizado 04 de setembro de 2024 às 10:00. 

Local do bem: Novo Esteio/RS.  Visitação para inspeção visual dos bens mediante agendamento, 
após arrematação e anterior ao pagamento. EDITAL COMPLETO E CONDIÇOES DE VENDA E 
PARTICIPAÇÃO DESTE LEILÃO ESTÃO DISPONÍVEIS EM NOSSO SITE 
WWW.SATOLEILOES.COM.BR. Leiloeiro Oficial Antonio Hissao Sato Júnior - JUCESP nº 690.

EDITAL DE LEILÃO DE 01 TANQUE COMB ALUM. Comitente vendedor: 
HDI Seguros - CNPJ sob nº  29.980.158/0001-57. O leilão será realizado 04 de 
setembro de 2024 às 11:00. Local do bem: SÃO MARCOS/RS.  Visitação para 

inspeção visual dos bens mediante agendamento, após arrematação e anterior ao pagamento. 
EDITAL COMPLETO E CONDIÇOES DE VENDA E PARTICIPAÇÃO DESTE LEILÃO ESTÃO 
DISPONÍVEIS EM NOSSO SITE WWW.SATOLEILOES.COM.BR. Leiloeiro Oficial Antonio Hissao 
Sato Júnior - JUCESP nº 690.

EDITAL Nº 1010/P0060-A DE 1º e 2º LEILÕES PÚBLICOS EXTRAJUDICIAIS E INTIMAÇÃO DAS 
DATAS DOS LEILÕES – ONLINE E PRESENCIAL - Local do Leilão - Travessa Comandante 
Salgado, 75, Fundação – São Caetano do Sul/SP e online no site www.hisaleiloes.com.br. 

TATIANA HISA SATO, Leiloeira Oficial – mat. Jucesp nº 817, autorizada por SP-03 EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS LTDA – Em Recuperação Judicial – CNPJ sob nº 11.159.646/0001-32, venderá em 1º e 2º 
Leilão Público Extrajudicial – art.26, 27 e § da Lei Fed. Nº 9.514/97 e suas alterações, o IMÓVEL: Terreno lote nº 
10 da quadra nº 10, do loteamento Sítio Velloso, em Carapicuíba/SP, com área de 147,32m². Av. 06 – 15/08/2024 
– consta que o imóvel desta matrícula possui o cadastro municipal nº 23231.34.06.0145.00.000. Ocupado. 
Matrícula nº 4.842 – Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Carapicuíba/SP. 1º LEILÃO 12/09/2024 
às 11:30 - VALOR: R$ 236.574,23. 2º LEILÃO 13/09/2024 às 11:30 - VALOR: R$ 347.937,13. Encargos do 
arrematante: pagamento à vista do valor do arremate e 5% de comissão da leiloeira; emissão de matrícula, 
certidões (inclusive das Credoras) para lavratura e registro da escritura; ITBI e despesas com escritura/registro; 
despesas a partir da data da arrematação; desocupação do imóvel. Venda ad corpus. Consolidação da 
Propriedade em 15/08/2024. O Fiduciante – ADILSON ALVES LUZ – CPF 052.866.778-60 e MARIA 
APARECIDA DIAS – CPF 036.874.778-60 - comunicado das datas dos leilões, também pelo presente edital, para 
o exercício da preferência. Os interessados deverão tomar conhecimento do Edital completo, disponível no portal 
da Hisa Leilões - www.hisaleiloes.com.br | 11 9 9844-1456. Desta forma, ficam os devedores fiduciantes 
intimados por meio deste edital público, sem prejuízo das intimações pessoais negativas ou positivas.

EDITAL Nº 1823/P0060-A DE 1º e 2º LEILÕES PÚBLICOS EXTRAJUDICIAIS E INTIMAÇÃO 
DAS DATAS DOS LEILÕES – ONLINE E PRESENCIAL - Local do Leilão - Travessa Comandante 
Salgado, 75, Fundação – São Caetano do Sul/SP e online no site www.hisaleiloes.com.br. 

TATIANA HISA SATO, Leiloeira Oficial – mat. Jucesp nº 817, autorizada por SP-03 EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS LTDA – Em Recuperação Judicial – CNPJ sob nº 11.159.646/0001-32, venderá em 1º e 2º 
Leilão Público Extrajudicial – art.26, 27 e § da Lei Fed. Nº 9.514/97 e suas alterações, o IMÓVEL: Terreno lote 
nº 23 da quadra nº 18, do loteamento Sítio Velloso, em Carapicuíba/SP, com área de 140m². Av. 05 – 
15/08/2024 – consta que o imóvel desta matrícula possui o cadastro municipal nº 23231.31.60.0198.00.000. 
Ocupado. Matrícula nº 5.737 – Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Carapicuíba/SP. 1º LEILÃO 
12/09/2024 às 11:00 - VALOR: R$ 307.151,22. 2º LEILÃO 13/09/2024 às 11:00 - VALOR: R$ 225.030,07. 
Encargos do arrematante: pagamento à vista do valor do arremate e 5% de comissão da leiloeira; emissão de 
matrícula, certidões (inclusive das Credoras) para lavratura e registro da escritura; ITBI e despesas com 
escritura/registro; despesas a partir da data da arrematação; desocupação do imóvel. Venda ad corpus. 
Consolidação da Propriedade em 15/08/2024. O Fiduciante – MARIA JANES NOGUEIRA SANTOS – CPF 
031.563.698-02 - comunicado das datas dos leilões, também pelo presente edital, para o exercício da 
preferência. Os interessados deverão tomar conhecimento do Edital completo, disponível no portal da Hisa 
Leilões - www.hisaleiloes.com.br | 11 9 9844-1456. Desta forma, ficam os devedores fiduciantes intimados por 
meio deste edital público, sem prejuízo das intimações pessoais negativas ou positivas.

EDITAL Nº A09/P0053-A DE 1º e 2º LEILÕES PÚBLICOS EXTRAJUDICIAIS E INTIMAÇÃO DAS 
DATAS DOS LEILÕES – ONLINE E PRESENCIAL - Local do Leilão - Travessa Comandante 
Salgado, 75, Fundação – São Caetano do Sul/SP e online no site www.hisaleiloes.com.br. 
TATIANA HISA SATO, Leiloeira Oficial – mat. Jucesp nº 817, autorizada por SP-60 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA “EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL” – CNPJ 14.633.083/0001-60, 
venderá em 1º e 2º Leilão Público Extrajudicial – art.26, 27 e § da Lei Fed. Nº 9.514/97 e suas alterações, o IMÓVEL: 
Lote de terreno nº 09 da quadra A, do imóvel denominado Jardim Antares, em Taubaté/SP, com área de 300m². Av. 
12 -  13/08/2024 – DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO – consta que a Avenida B atualmente denomina-se Avenida 
Terezinha Santos Salles. Ocupado. Matrícula nº 106.399 – Oficial de Registro de Imóveis de Taubaté/SP. 1º 
LEILÃO 12/09/2024 às 10:30 - VALOR: R$ 334.217,24. 2º LEILÃO 13/09/2024 às 10:30 - VALOR: R$ 681.273,91. 
Encargos do arrematante: pagamento à vista do valor do arremate e 5% de comissão da leiloeira; emissão de 
matrícula, certidões (inclusive das Credoras) para lavratura e registro da escritura; ITBI e despesas com 
escritura/registro; despesas a partir da data da arrematação; desocupação do imóvel. Venda ad corpus. 
Consolidação da Propriedade em 13/08/2024. Os Fiduciantes - SILVESTRE CLAUDIO DE CASTRO – CPF 
422.096.174-72 e CLAUDINE ROSSANA DE ALMEIDA FARIA DE CASTRO – CPF 209.928.918-25 – comunicado 
das datas dos leilões, também pelo presente edital, para o exercício da preferência. Os interessados deverão tomar 
conhecimento do Edital completo, disponível no portal da Sato Leilões - www.satoleiloes.com.br | (11) 4223-4343. 
Desta forma, ficam os devedores fiduciantes intimados por meio deste edital público, sem prejuízo das intimações 
pessoais negativas ou positivas.

EDITAL Nº A10/P0053-A DE 1º e 2º LEILÕES PÚBLICOS EXTRAJUDICIAIS E INTIMAÇÃO DAS 
DATAS DOS LEILÕES – ONLINE E PRESENCIAL - Local do Leilão - Travessa Comandante 
Salgado, 75, Fundação – São Caetano do Sul/SP e online no site www.hisaleiloes.com.br. 
TATIANA HISA SATO, Leiloeira Oficial – mat. Jucesp nº 817, autorizada por SP-60 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA “EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL” – CNPJ 14.633.083/0001-60, 
venderá em 1º e 2º Leilão Público Extrajudicial – art.26, 27 e § da Lei Fed. Nº 9.514/97 e suas alterações, o IMÓVEL: 
Lote nº 10 da quadra A, do imóvel denominado Jardim Antares, em Taubaté/SP, com área de 300m². Av. 15 – 
14/08/2024 - DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO E CADASTRO MUNICIPAL – consta que a Avenida B atualmente 
denomina-se Avenida Terezinha Santos Salles. Ocupado. Matrícula nº 106.400 – Oficial de Registro de Imóveis 
de Taubaté/SP. 1º LEILÃO 12/09/2024 às 10:00 - VALOR: R$ 345.628,92. 2º LEILÃO 13/09/2024 às 10:00 - 
VALOR: R$ 603.302,81. Encargos do arrematante: pagamento à vista do valor do arremate e 5% de comissão da 
leiloeira; emissão de matrícula, certidões (inclusive das Credoras) para lavratura e registro da escritura; ITBI e 
despesas com escritura/registro; despesas a partir da data da arrematação; desocupação do imóvel. Venda ad 
corpus. Consolidação da Propriedade em 14/08/2024. Os Fiduciantes - NEURI ADRIANO NOBREGA – CPF 
122.045.948-81 e TAMIRES DE TOLEDO NOBREGA – CPF 361.594.868-88 – comunicado das datas dos leilões, 
também pelo presente edital, para o exercício da preferência. Os interessados deverão tomar conhecimento do 
Edital completo, disponível no portal da Sato Leilões - www.satoleiloes.com.br | (11) 4223-4343. Desta forma, ficam 
os devedores fiduciantes intimados por meio deste edital público, sem prejuízo das intimações pessoais negativas 
ou positivas.

EDITAL DE LEILÃO DE 73 TELHAS DE ALUZINCO. Comitente vendedor: 
YLM SEGUROS S.A - CNPJ sob nº  61.550.141/0001-72. O leilão será realizado 
04 de setembro de 2024 às 09:00. Local do bem: BENTO GONÇALVES / RS. 

Visitação para inspeção visual dos bens mediante agendamento, após arrematação e anterior ao 
pagamento. EDITAL COMPLETO E CONDIÇÕES DE VENDA E PARTICIPAÇÃO DESTE 
LEILÃO ESTÃO DISPONÍVEIS EM NOSSO SITE WWW.SATOLEILOES.COM.BR. Leiloeiro 
Oficial Antonio Hissao Sato Junior - JUCESP nº 690.

05/09/2024 A PARTIR DAS 10:10. ID: 259636. Santander - Alienação Fiduciária - D.02.17867. Loc.: PR. Casa 38m², Ocupada, Bairro Alto, em 
Curitiba/PR. 05/09/2024 A PARTIR DAS 17:30. ID: 259806. Dafiti. Loc.: MG. Acessórios, Vestuário, Calçados e Outros. 09/09/2024 A PARTIR 
DAS 13:00. ID: 259101. Mafram. Loc.: MG. Ford Ranger XI 13p, Plataforma Elevatória, Retroescavadeira, Trator Massey e Outros. 09/09/2024 
A PARTIR DAS 14:00. ID: 259517. Goldway. Loc.: SP. Copos de Vidro, Latas de Cerveja, Parafusadeira Pneumática, Sucata de caminhonete e 
outros. 09/09/2024 A PARTIR DAS 15:00. ID: 259544. Drogasil RD. Loc.: SP. Monitores, CPU, Scanner de Impressão Digital, Impressoras e 
Outros. 09/09/2024 A PARTIR DAS 16:00. ID: 259751. Breton. Loc.: SP. Cadeiras, Poltronas, Mesa de centro e outros. 10/09/2024 A PARTIR 
DAS 9:30. ID: 256412. Santander - Alienação Fiduciária - D.02.18327. Loc.: RJ. Casa 119m² no Areal em Angra dos Reis/RJ - Ocupado. 
11/09/2024 A PARTIR DAS 13:00. ID: 259603. Total Express. Loc.: SP. Vestuário, Edredom Queen Plumasul, Bolsas, Malas, Pneus, Cadeirinha 
e Outros. 

04/09/2024 A PARTIR DAS 12:00. ID: 259380. Log Systems. Loc.: SP. Porta Paletes- Prateleiras- Pisos Para Mezanino - Vigas - Aramados -Caixas. 
04/09/2024 A PARTIR DAS 14:00. ID: 259735. Biltec. Loc.: SP. Plataforma, manipulador, elevador, compressor, lavadora e outros. 05/09/2024 
A PARTIR DAS 14:00. ID: 259649. Brasalpla. Loc.: PE. CHILLER TRANE RTAC185EH4YYNN14, CAP.: 185TR. 

05/09/2024 A PARTIR DAS 12:00. ID: 259995. Chevrolet. Loc.: RS, SP. Chevrolet: Montana, Onix Plus, Equinox, S10, Bolt Premier e Trailblazer. 
09/09/2024 A PARTIR DAS 15:30. ID: 259392. Queiroz Galvão. Loc.: ES, MA, MG, PB, PE, PR, RJ, SP. Veículos de Passeio, Caminhões, Ônibus, 
Escavadeiras, Tratores, Carregadeiras, Compressor, Betoneiras e Outros. 09/09/2024 A PARTIR DAS 17:00. ID: 259808. Sierentz. Loc.: MA. 
Adubadoras Jacto. 10/09/2024 A PARTIR DAS 11:00. ID: 259012. Vitopel. Loc.: SP. Chiller Trane RTHA-380. 10/09/2024 A PARTIR DAS 11:30. 
ID: 259502. Veolia. Loc.: MA, PR, SC, SP. Combo de Sucata, Renault Master, Fiat Fiorino, Iveco Daily e Autoclave. 10/09/2024 A PARTIR DAS 
13:00. ID: 259519. Alcoa. Loc.: PA. Trator de Esteira Caterpillar D11T, ANO: 2011, Trator de Esteira Caterpillar D11R , ANO: 2003. 10/09/2024 
A PARTIR DAS 15:00. ID: 259682. Colombo. Loc.: SP. Veículos de Passeio, Cavalo Mecânico, Quadriciclos, Tratores e Outros. 11/09/2024 A 
PARTIR DAS 11:00. ID: 258953. Mercedes-Benz. Loc.: SP. Empilhadeira, Selecionadora, Rebocador Elétrico, Dobradeira, Guilhotina, Prensa 
Hidráulica, Etc. 11/09/2024 A PARTIR DAS 11:30. ID: 258828. Lactalis. Loc.: GO. Secador, Compressor, Envasadora, Sucata de motor, Caldeira, 
Etc. 11/09/2024 A PARTIR DAS 12:00. ID: 259518. Light Energia. Loc.: RJ. Contrato a Gerar de 12 Meses de Aprox. 72.000 KG de Sucata de 
Bateria. 11/09/2024 A PARTIR DAS 15:30. ID: 259723. Fazenda Boa Sorte. Loc.: MS. Tratores, Pá Carregadeira, Pulverizadores, Plantadeiras e 
Outros. 11/09/2024 A PARTIR DAS 16:00. ID: 259739. SA Paulista. Loc.: SP. Veículos de Passeio, Caminhões, Escavadeiras, Trator, 
Motoniveladora e Outros.

Tel.: (11) 4950-9400 E-mail: cac@superbid.net - Pregão físico: Rua Coronel Ramalho, n° 113 - Centro - Guararema/SP. LEILOEIRO: Renato Schlobach Moyses - JUCESP nº 654.
Os bens serão vendidos no estado em que se encontram. A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net.

Tel.: (11) 4950-9400 E-mail: cac@superbid.net - Auditório:  R. Henrique Monteiro, 125 - 2º andar - Pinheiros, São Paulo - SP, CEP: 05423-020. LEILOEIRO: Eduardo Sylvio Schanzer - JUCESP nº 452.
Os bens serão vendidos no estado em que se encontram. A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net.

Tel.: (11) 4950-9400 E-mail: cac@superbid.net - Pregão físico: Rua Sebastião Aniceto de Jesus Lins, n° 1177 Jardim Elisa - Embu das Artes/SP. LEILOEIRO: Alexandre Travassos - JUCESP nº 951.
Os bens serão vendidos no estado em que se encontram. A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net.

  EDITAL DE HASTA PÚBLICA (1ª e 2ª praça) do bem imóvel abaixo descrito, nos termos da legislação vigente - MM. Juiz de Direito Dr. Ju 
Hyeon Lee, da 1ª Vara do Juizado Especial Cível – Foro Regional III – Jabaquara, Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Processo 
nº 0002316-79.2020.8.26.0003 (Processo Principal nº 1005873-28.2018.8.26.0003) – Partes: KLEBER DE JESUS SANTOS (CPF/MF 
Nº  219.551.258-05) em face de LILIANE APARECIDA RIOS MOREIRA (CPF/MF Nº 952.279.548-87) para intimação da executada : 
LILIANE APARECIDA RIOS MOREIRA (CPF/MF Nº 952.279.548-87), e seu cônjuge se casada for; bem como do ESPÓLIO DE JOSÉ 

RIOS SQUIERDO e ROSA ABATE RIOS, ambos representados pelo inventariante/herdeiro: MANOEL SALVADOR RIOS (CPF/MF Nº 828.526.188-34). 
01 - BEM: IMÓVEL - LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL: Rua São Daniel, nº 04 - Vila Brasilio Machado – São Paulo/SP – CEP:  04288-110 - DESCRIÇÃO DO 
IMÓVEL: Um imóvel residencial com 186m² de área construída e 478m² de área total. Medindo 10m de frente para Rua São Daniel, 47,40m de frente aos 
fundos de um lado, 48,30m de outro lado, tendo nos fundos a mesma medida da frente, confrontado de um lado com o lote nº 22, de outro com o lote nº 
24 e pelos fundos com o lote nº 10, todos da quadra nº 27, de propriedade de Victor Morse, e sua mulher Maria Tenore Morse, Roque Porini, que também 
assina Roque Purini, e sua mulher Joana Porini, que também assina Joana Purini. Matrícula Imobiliária nº 228.445, registrada perante o 14º Registro de 
Imóveis de São Paulo/SP. Inscrição Municipal nº 049.006.0020-2. OBS. 01: O objeto do Leilão será a propriedade do presente imóvel, que teve a venda 
autorizada por Alvará Judicial exarado nos autos do Processo de Inventário dos Espólios de Rosa Abate Rios e José Rios Squierdo (Processo nº 1000423-
70.2019.8.26.0003). A Executada detém 50% da propriedade, contudo será leiloada a integralidade do bem nos termos do artigo 843, do CPC. O referido 
Processo de Inventário atualmente se encontra suspenso, aguardando a venda do imóvel. OBS. 02: Eventuais regularizações registrais/cadastrais serão 
de responsabilidade do Arrematante. VALOR DE AVALIAÇÃO DO IMÓVEL:  R$ 1.541.072,00 (Mai/2022 – Processo nº 1000423-70.2019.8.26.0003 às fl s. 
216/260). VALOR DE AVALIAÇÃO ATUALIZADO: R$ 1.663.638,75 (Jul/2024). O valor de avaliação será atualizado à época das praças através do índice 
do E. TJ/SP. DÉBITOS TRIBUTÁRIOS: R$ 390.722,38 (Jul/2024), sendo R$ 330.009,06, referente aos débitos inscritos na Dívida Ativa e R$ 24.438,68, 
referente aos débitos não inscritos na Dívida Ativa. Os débitos tributários são sub-rogados no valor da arrematação (artigo 130, Código Tributário Nacio-
nal). DÉBITO EXEQUENDO: R$ 18.665,82 (Jul/2023 – Fls. 197). 02 – DATAS: A 1ª Praça terá início no dia 13 de setembro de 2024, às 14 horas e 30 
minutos, e se encerrará no dia 16 de setembro de 2024 às 14 horas e 30 minutos. Não havendo lance igual ou superior à avaliação nos 3 (três) dias 
subsequentes ao início da 1ª Praça, a 2ª Praça seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se em 16 de setembro de 2024, às 14 horas e 30 minutos, e 
se encerrará em 08 de outubro de 2024, às 14 horas e 30 minutos.03 – CONDIÇÕES DE VENDA: Será considerado arrematante aquele que ofertar 
o maior lance, sendo que em segunda praça serão aceitos lances iguais ou superiores a 50% do valor da avaliação (artigo 891, parágrafo único do 
CPC e artigos 261 e 262 dos Provimentos nº 50/1989 e 30/2013 da Corregedoria Geral de Justiça/SP). Caso não haja propostas para pagamento à 
vista, serão admitidas propostas de arrematação parcelada exclusivamente eletrônicas pelo sítio eletrônico da gestora (www.alfaleiloes.com), sendo 
necessário sinal não inferior a 25% do valor da proposta e o restante em até  30 parcelas mensais e iguais. O saldo devedor (parcelado) sofrerá correção 
mensal pelo índice do E. TJ/SP e será garantido por hipoteca do próprio bem, quando se tratar de imóveis. Havendo mais de uma proposta de pagamento 
parcelado, em diferentes condições, será declarada vencedora a proposta mais vantajosa, assim compreendida, de maior valor; ou em propostas de 
iguais condições, será declarada vencedora a proposta formulada em primeiro lugar. O deságio recairá apenas sobre a quota-parte do executado (artigo 
843, artigo 891, parágrafo único, artigo 895, §§ 1º ao 8º do CPC). 04 - LEILOEIRO: O leilão será realizado pelo Leiloeiro Público Ofi cial, DAVI BORGES 
DE AQUINO, matriculado na Junta Comercial de São Paulo sob n° 1.070, através da plataforma Alfa Leilões - Especialista em Imóveis (www.alfaleiloes.
com). Todas as regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal http://www.alfaleiloes.com (artigos 12 e 13 da Resolução n° 236/2016, CNJ). 
05 – COMISSÃO DO LEILOEIRO:  O arrematante deverá pagar a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de 
arrematação do bem. São Paulo, 15 de agosto de 2024.

  EDITAL DE HASTA PÚBLICA (1ª e 2ª praça) do bem imóvel abaixo descrito, nos termos da legislação vigente - MM. Juiz de Direito 
Dr. Andre Pasquale Rocco Scavone, da 2ª Vara Cível – Foro de Diadema, Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Processo nº 
0004275-33.2019.8.26.0161 (Processo Principal nº 1009048-75.2017.8.26.0161) – Partes: ADA BASILE DE SÁ PEIXOTO (CPF/MF Nº  
041.820.018-18), THOMAZ FRANCISCO BASILE NETTO (CPF/MF Nº 049.495.288-15), EULÁLIA BASILE (CPF/MF Nº 112.061.648-
40), GLEIDE EVELYN BASILE SILVA GUIMARÃES (CPF/MF Nº 479.411.388-010), CACILDA BASILE ANTONACCIO (CPF/MF Nº 

012.588.088-03), BEATRIZ ANDRADE BASILE (CPF/MF Nº 326.540.008-50),  MARCELO BASILE (CPF/MF Nº 012.183.348-86) e  LEDA BASILE 
CHUBACI (CPF/MF Nº 063.501.398-36) em face de VABSCO – ABS COMPONENTES LTDA (CNPJ/MF Nº 52.403.201/0001-33), RUBENS BARDELLI 
(CPF/MF Nº 269.767.068-87) e SONIA MARIA CARRERA BARDELLI (CPF/MF Nº 269.767.068-87) para intimação dos executados: VABSCO – ABS 
COMPONENTES LTDA (CNPJ/MF Nº 52.403.201/0001-33), RUBENS BARDELLI (CPF/MF Nº 269.767.068-87), e seu cônjuge, SONIA MARIA CARRE-
RA BARDELLI (CPF/MF Nº 269.767.068-87), ora executada; dos credores:  VALDIR GONÇALVES (CPF/MF Nº 875.521.598-04), MINISTÉRIO PÚBLI-
CO DO TRABALHO (CNPJ/MF Nº 26.989.715/0001-02), MARCIA REGINA MATIAS (CPF/MF Nº 134.469.308-33), NIUELLI GOMES ARAUJO (CPF/MF 
Nº 380.364.828-94) e SARA SIMPLICIO DA SILVA (CPF/MF Nº 061.069.238-09); bem como o terceiro interessado: CONDOMÍNIO CONJUNTO ZOGBI 
(CNPJ/MF Nº 53.831.806/0001-98). 01 - BEM: IMÓVEL: LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL: Rua Celso de Azevedo Marques, nº 740, Apartamento nº 241, Blo-
co 2, do Condomínio Conjunto Zogbi, Mooca, São Paulo/SP – CEP:  03122-900 - DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Apartamento nº 241, localizado no 4º andar 
do Bloco 2, do Condomínio Conjunto Zogbi, sito Rua Celso de Azevedo Marques, nº 740, no 16º Subdistrito Mooca. Tendo 132m² de área útil, 28,6092m² 
de área comum, 25,6618m2 de área de garagem, e 186,2710m² de área total, correspondendo-lhe no terreno a cota ideal de 0,631% e para despesas 
do condomínio 0,736%. Matrícula Imobiliária nº 42.835, registrada perante o 7º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. Inscrição Municipal 
nº 032.141.0114-5. ÔNUS: Av. 02. 01/12/2016, Indisponibilidade de bens Proc. nº 0202700-61.2009.5.02.0262, Valdir Gonçalves; Av. 03. 18/02/2020, 
Penhora, Proc. nº 0202700-61.2009.5.02.0262, Valdir Gonçalves; Av. 04. 01/06/2021, Indisponibilidade de bens, Proc. nº 1000178-45.2020.5.02.0261, 
Ministério Público do Trabalho; Av. 05. 27/10/2021, Indisponibilidade de bens, Proc. nº 0000842-45.2010.5.02.0261, Marcia Regina Matias; Av. 06. 
25/02/2022, Penhora Exequenda, Proc. nº 0004275-33.2019.8.26.0161, Ada Basile de Sá Peixoto e outros; Av. 07. 25/02/2022, Penhora Exequenda, 
Proc. nº 0004275-33.2019.8.26.0161, Ada Basile de Sá Peixoto e outros; Av. 08. 09/02/2023, Penhora, Proc. nº 1000178-45.2020.5.02.0261, Ministério 
Público do Trabalho; Av. 09. 22/03/2023, Indisponibilidade de bens, Proc. nº 1000779-51.2020.5.02.0261, Niuelli Gomes Araujo; Av. 10. 29/06/2023, 
Indisponibilidade de bens, Proc. nº 1000187-98.2020.5.02.0263, Ministério Público do Trabalho; Av. 11. 11/10/2023, Indisponibilidade de bens, Proc. nº 
1000083-44.2022.5.02.0261, Sara Simplicio da Silva. OBS. 01: Às fl s. 671 do processo foi anotada penhora no rosto dos autos, no valor de R$ 39.266,82 
(Mai/2023) em favor de Niuelli Gomes Araujo (CPF/MF Nº 380.364.828-94). OBS. 02: A executada Vabsco – Abs Componentes Ltda, impugnou o cum-
primento de sentença, objetivando a extinção da ação, sob o argumento de estar caracterizada a novação, de modo que anula a pretensão dos autores. 
A impugnação foi rejeitada. Da decisão não houve recurso. OBS. 03: Foram opostos Embargos à Penhora pelos Executados Rubens Bardelli e Maria 
Carrera Bardelli, objetivando a anulação da ação, sob o argumento de ilegitimidade passiva, bem como o reconhecimento de impenhorabilidade, por 
supostamente se tratar de bem de família. Os Embargos foram rejeitados. Houve interposição de Agravo de Instrumento (nº 2244221-84.2022.8.26.0000) 
e, em sede recursal, a r. decisão foi mantida. Trânsito em julgado em 17.04.2024. VALOR DE AVALIAÇÃO DO IMÓVEL:  R$ 788.000,00 (Mai/2024 – às 
fl s. 714/721 – Homologação às fl s. 731).  VALOR DE AVALIAÇÃO ATUALIZADO: R$ 793.603,90 (Jul/2024). O valor de avaliação será atualizado à época 
das praças através do índice do E. TJ/SP. DÉBITOS TRIBUTÁRIOS: R$ 2.284,72 (Jul/2024) referente aos débitos inscritos na Dívida Ativa. Os débitos 
tributários são sub-rogados no valor da arrematação (artigo 130, Código Tributário Nacional).  DÉBITO CONDOMINIAL: Eventuais débitos condominiais 
fi carão sub-rogados no valor da arrematação (artigo 908, §1°, do CPC e Decisão de fl s. 1163/1165). DÉBITO EXEQUENDO: R$ 1.560.584,75 (Jul/2024). 
02 – DATAS: A 1ª Praça terá início no dia 13 de setembro de 2024, às 14 horas, e se encerrará no dia 16 de setembro de 2024 às 14 horas. Não 
havendo lance igual ou superior à avaliação nos 3 (três) dias subsequentes ao início da 1ª Praça, a 2ª Praça seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se 
em 16 de setembro de 2024, às 14 horas, e se encerrará em 08 de outubro de 2024, às 14 horas. 03 – CONDIÇÕES DE VENDA: Será considerado 
arrematante aquele que ofertar o maior lance, sendo que em segunda praça serão aceitos lances iguais ou superiores a 60% do valor da avaliação 
(artigo 891, parágrafo único do CPC e artigos 261 e 262 dos Provimentos nº 50/1989 e 30/2013 da Corregedoria Geral de Justiça/SP). Caso não haja 
propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas de arrematação parcelada exclusivamente eletrônicas pelo sítio eletrônico da gestora 
(www.alfaleiloes.com), sendo necessário sinal não inferior a 25% do valor da proposta e o restante em até  30 parcelas mensais e iguais. O saldo devedor 
(parcelado) sofrerá correção mensal pelo índice do E. TJ/SP e será garantido por hipoteca do próprio bem, quando se tratar de imóveis. Havendo mais de 
uma proposta de pagamento parcelado, em diferentes condições, será declarada vencedora a proposta mais vantajosa, assim compreendida, de maior 
valor; ou em propostas de iguais condições, será declarada vencedora a proposta formulada em primeiro lugar (artigo 891, parágrafo único, artigo 895, 
§§ 1º ao 8º do CPC). 04 - LEILOEIRO: O leilão será realizado pelo Leiloeiro Público Ofi cial, DAVI BORGES DE AQUINO, matriculado na Junta Comercial 
de São Paulo sob n° 1.070, através da plataforma Alfa Leilões - Especialista em Imóveis (www.alfaleiloes.com). Todas as regras e condições aplicáveis 
estão disponíveis no Portal http://www.alfaleiloes.com (artigos 12 e 13 da Resolução n° 236/2016, CNJ). 05 – COMISSÃO DO LEILOEIRO:  O arrematante 
deverá pagar a título de comissão, o valor correspondente a 6% (seis por cento) sobre o preço de arrematação do bem.  São Paulo, 22 de julho de 2024.

   EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
    1º LEILÃO: 13 de setembro de 2024, a partir das 09h20min

     2º LEILÃO: 16 de setembro de 2024, a partir das 13h20min (*horário de Brasília)
Alexandre Travassos, Leiloeiro(a) Oficial, JUCESP nº 951, com escritório na Rua Sebastião Aniceto de Jesus Lins, 1177 – Jardim Elisa – Embu das Artes/
SP, FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo presencial e/ou online,
nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, autorizada pelo Credor Fiduciário BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A - CNPJ n° 90.400.888/
0001-42, nos termos do instrumento particular com eficácia de escritura pública, nº 0010070760, firmado em 05/03/2020, com o(s) Fiduciante(s) THIAGO
DOS SANTOS RODRIGUES/CAROLINA RODRIGUES CARVALHO DE GODOY, maior/maior, inscrito no CPF n° 002.527.711-17/393.496.708-60, no
dia 13 de setembro de 2024, a partir das 09h20min em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 719.797,58 (Setecentos e
dezenove mil, setecentos e noventa e sete reais e cinquenta e oito centavos), o imóvel matriculado sob n° 166.345 do 1º Oficial de Registro de
Imóveis de São Bernardo do Campo/SP, constituído pelo Apartamento nº 31, situado na Rua Cabreúva, nº 63, Bloco A do Conjunto Comercial-Residencial
Edifício Amélia Benedicto, Bairro Rudge Ramos(conforme laudo), em São Bernardo de Campo/SP, área útil de 99,77m², área comum de 79,62m², totalizando
a área construída de 179,39m², correspondendo-lhe a fração ideal de 2,4117% do terreno, direito ao uso de duas vagas de garagem. Cadastro Municipal:
012.021.020.019. Venda em caráter “ad corpus” e no estado de conservação que se encontra. Consta conforme R.02 a alienação fiduciária em favor do
Banco Santander (Brasil) S/A. Imóvel Ocupado. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 16 de setembro de 2024, a partir
das 13h20min, no mesmo local, para realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 536.492,38 (Quinhentos e trinta e
seis mil, quatrocentos e noventa e dois reais e trinta e oito centavos), nos termos do art. 27, §2º da Lei 9.514/97). O leilão presencial ocorrerá
no escritório do Leiloeiro(a). Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site na Loja SOLD LEILÕES
(sold.superbid.net) e no SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net), e solicitar habilitação até 01 (uma) hora do início do leilão. Outras informações
no site do leiloeiro(a): Loja SOLD LEILÕES (sold.superbid.net) e no SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net) ou telefone (11) 4950.9602 ou e-mail
imoveis.sac@superbid.net. (Dossiê 02.22188).

Edital de 1° e 2° leilão de bem imóvel e para intimação de Condor Foods Trade Ltda, bem como do terceiro
interessado Osmar Iasuiuki Matsumoto, expedido nos autos da ação de cumprimento de sentença, que lhe requer

Condomínio Parco Imperiale. Processo n° 1001074-41.2016.8.26.0704. A Dra. Clara Lacerda de Almeida Barros, Juíza de Direito
da 1ª Vara Cível do Foro Regional XV - Butantã, do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. Faz Saber que o Leiloeiro Oficial, Sr.
Murilo Paes Lopes Lourenço, JUSES 1085, levará a leilão público para venda e arrematação, no local e hora descritos no site, com
transmissão pela internet e disponibilização imediata no portal de leilões eletrônicos, www.leilaobrasil.com.br. Do Início e encerramento
do Leilão: Início do 1° leilão em 30/08/2024 às 10:10 horas e encerramento do 1° leilão em 02/09/2024 às 10:10 horas, em não havendo
lance igual ou superior ao valor da avaliação atualizada para a data supra, seguir-se-á sem interrupção o 2° leilão que se encerrará
em 27/09/2024 às 10:10 horas, Lote 1) Apartamento número 121, localizado no 12º andar do Edifício Parco Imperiale, situado à Rua
Professor José Horácio Meirelles Teixeira, número 610. Matrícula nº 139.589 do 18º CRI de São Paulo. Contribuinte nº 171.058.0203-
1. Avaliação no valor de R$ 1.251.000,00 (outubro de 2023) Lote 2) Vaga de garagem nº 01-M, Contribuinte nº 171.058.0205-6.
Avaliação no valor de R$ 22.000,00 (outubro de 2023) Lote 3) Vaga de garagem número 03-M, Matrícula nº 139.593 do 18º Cartório
de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. Contribuinte nº 171.058.0207-2. Avaliação no valor de R$ 19.500,00 (outubro de 2023) Lote
4) Vaga de garagem número 04-M, Matrícula nº 139.594 do 18º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. Contribuinte nº
171.058.0208-0. Avaliação no valor de R$ 19.500,00 (outubro de 2023) Lote 5) Vaga de garagem número 06-M, Matrícula nº 139.595
do 18º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. Contribuinte nº 171.058.0209-9. Avaliação no valor de R$ 19.500,00 (outubro
de 2023) Lote 6) Vaga de garagem número 07-M, Contribuinte nº 171.058.0210-2. Avaliação total R$ 1.348.000,00 (um milhão e trezentos
e quarenta e oito mil reais) Dúvidas e Esclarecimentos: pessoalmente perante o 1° Ofício Cível, ou no escritório do leiloeiro oficial, Sr. Irani
Flores, Avenida Paulista, 2421, 2º andar, SP - Capital, ou ainda, pelo telefone 55 11 3965-0000 / Whats App 55 11 95662-5151, e e-mail:
atendimento@leilaobrasil.com.br Ficam os executados, bem como eventuais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso
não sejam localizados para as intimações pessoais, será o edital “por extrato”, afixado e publicado na forma da lei, Provimento CGJ n°
32/2018, art. 428.1.2, e art. 887, § 2° do código de processo civil, São Paulo, 08/04/2024. EDITAL COMPLETO NO SITE.

EDITAL  DE  LEILÃO
Edital de 1º e 2º leilão de bem imóvel e para intimação de Eliana Fazanni expedido nos autos da ação
de Procedimento Comum Cível, que lhe requer Condomínio Conjunto Residencial Vila São José. Processo

nº 0035976-19.2010.8.26.0002 / 0022967-67.2022.8.26.0002. O Dr. Eurico Leonel Peixoto Filho, Juiz de Direito da 5ª Vara
Cível do Foro Regional II - Santo Amaro, do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. FAZ SABER que os leiloeiros oficiais,
Sr. Irani Flores, JUCESP 792, e ou, a Sra. Dagmar C. S. Flores, JUCESP 901, levarão a leilão público para venda e arrematação,
no local e hora descritos no site, com transmissão   pela internet e disponibilização imediata na plataforma de leilões
eletrônico, www.leilaobrasil.com.br,  para lances diretamente no sistema gestor através da internet: Do e encerramento
do leilão: Início do 1° leilão em 30/08/2024 às 10:12 horas e encerramento do 1° leilão em 02/09/2024 às 10:12 horas, em
não havendo lance igual ou superior ao valor da avaliação atualizada para a data supra, seguir-se-á sem interrupção o 2°
leilão que se encerrará em 27/09/2024 às 10:12 horas, Bem: Apartamento  nº 403, localizado no 3º andar ou 4º pavimento
do bloco “II”, do Conjunto Residencial São José, com entrada pela Estrada Velha de Parelheiros ou Estrada de Parelheiros,
nº 1289 e pala Rua Vereatu Leão de Moura, nº 169, no 32º Subdistrito  Capela do Socorro,  Matrícula nº 145.562 do 11º CRI
de São Paulo. Contribuinte 178.058.0129-1.  Avaliação R$ 240.000,00 (Set/2015). Dúvidas e Esclarecimentos: pessoalmente
perante o 5º Ofício Cível, ou no escritório do leiloeiro oficial, Sr. Irani Flores, Av. Gaspar Vaz da Cunha n° 258, Capital - SP,
ou ainda, pelo telefone (11) 3965-0000 e e-mail: atendimento@leilaobrasil.com.br. Ficam os executados, bem como
eventuais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não sejam localizados para as intimações pessoais, será
o edital “por extrato”, afixado e publicado na forma da lei, Provimento CGJ N° 32/2018, artigo 428.1.2 e artigo 887, § 2º
do código de processo civil, São Paulo, 26/09/2023. EDITAL COMPLETO NO SITE.

EDITAL  DE  LEILÃO
Edital de 1° e 2° leilão de bem imóvel e para intimação de Homero Mesquita Serva, bem como seu
cônjuge se casado for, expedido nos autos da ação Monitória, que lhe requer Momentum Empreendimentos

Imobiliários Ltda. Processo n° 0518386-23.1997.8.26.0100. A Dra. Ana Laura Correa Rodrigues, Juiz de Direito da 3ª
Vara Cível do Foro Central Cível de São Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. Faz Saber que o Leiloeiro Oficial,
Sr. Murilo Paes Lopes Lourenço, JUCESP 1085, levará a leilão público para venda e arrematação, no local e hora descritos
no site, com transmissão pela internet e disponibilização imediata no portal de leilões eletrônicos,
www.leilaobrasil.com.br. Do início e encerramento do Leilão: Início do 1° leilão em 30/08/2024 às 10:55 horas e
encerramento do 1° leilão em 02/09/2024 às 10:55 horas, em não havendo lance igual ou superior ao valor da avaliação
atualizada para a data supra, seguir-se-á sem interrupção o 2° leilão que se encerrará em 27/09/2024 às 10:55 horas Bem:
O Lote de terreno sob n° 16 da quadra “BH”, do loteamento denominado “Terras de Santa Cristina Gleba I” situado em
zona urbana do Município de Arandú, Comarca de Avaré/SP. Contribuinte: 0-01-01-02-0208-0016-00-00-0. Matrícula n°
36.052 do CRI de Avaré/SP. Avaliação R$ 235.000,00 (junho/2023). Dúvidas e Esclarecimentos: pessoalmente perante o
3° Ofício Cível, ou no escritório do Leiloeiro Oficial, Avenida Paulista n° 2421, 2° andar, SP - Capital, ou ainda, pelo
telefone (55 11) 3965-0000 / Whats App (55 11) 95662-5151, e e-mail: atendimento@leilaobrasil.com.br. Ficam
os executados, bem como eventuais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não sejam localizados para
as intimações pessoais, será o edital “por extrato”, afixado e publicado na forma da lei, Provimento CGJ n° 32/2018, art.
428.1.2, e art. 887, §2° do CPC. São Paulo, 25/06/2024. EDITAL COMPLETO NO SITE.

EDITAL  DE  LEILÃO

B3gazetasp.com.br
SÁBADO, 31 DE AGOSTO A SEGUNDA-FEIRA, 2 DE SETEMBRO DE 2024 

Anderson Lopes de Paula 
Leiloeiro Oficial JUCESP 1.083   

Somente 100% ONLINE

Habilite-se!

EDITAL DE LEILÃO DE IMÓVEIS - CONSELHO REGIONAL DE 
FONOAUDIOLOGIA  2ª REGIÃO/SP 

Serão realizados até 3 chamamentos a fim de oferecer maior visibilidade ao bem. O 1º Chamamento receberá ofertas até o dia 19 de Setembro de 2024, com encerramento às 11 horas 1.4.2. 
(Horário de Brasília). Não havendo lance superior ou igual ao valor da avaliação, seguir-se-á sem interrupção a recepção de lances para o 2º Chamamento; 1.4.3. O 2º Chamamento receberá 
ofertas até o dia 17 de Outubro de 2024, com encerramento às 11 horas (Horário de Brasília). Não havendo lance superior ou igual ao valor mínimo da avaliação, seguir-se-á sem interrupção 
a recepção de lances para o 3º Chamamento; 1.4.4. O 3º Chamamento, que receberá ofertas até o dia 19 de Novembro de 2024, com encerramento às 11 horas (Horário de Brasília), e se 
manterá aberto enquanto houver ofertas; IMÓVEIS EM LEILÃO: Lote 01 - RIBEIRÃO PRETO/SP: Matrícula nº 88.973 – 1º CRI de Ribeirão Preto/SP: Sala Comercial 82,132815 m² de área 
total. Localização: Rua Bernardino de Campos, nº 1.001 – Sala nº 1303 – Condomínio Edifício Comercial José Fortes Guimarães - Centro – Ribeirão Preto/SP. Lance Mínimo: R$ 169.000,00 
(Cento e sessenta e nove mil reais). Lote 02 – RIBEIRÃO PRETO/SP: Matrícula nº 89.025 – 1º CRI de Ribeirão Preto/SP:  A vaga de garagem nº 35, situada no 3º sub-solo, área total de 
14,530222m². Localização: Rua Bernardino de Campos, nº 1.001 – Condomínio Edifício Comercial José Fortes Guimarães - Centro – Ribeirão Preto/SP. Lance Mínimo: R$ 7.000,00 (Sete mil 
reais). Este edital valerá como autorização de leilão ao leiloeiro nos termos do Decreto nº 21.981, de 19 de outubro de 1932, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 22.427, de 1º de 
fevereiro de 1933; e a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. O bem poderá ser visitado em dias úteis, das 09h às 17h, por meio de a agendamento através do telefone (11) 0800-355-8000, (16) 
98240-8000 ou e-mail: atendimento@e-leiloes.com.br. Edital completo com condições de venda e pagamento no portal .   www.e-leiloeiro.com.br

Edital de Intimação de Hasta Pública - J3512

VARA: 2ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE BRAGANÇA PAULISTA/SP PROCESSO Nº: 
0017750-39.2005.8.26.0099 AUTOR: Ministério Público do Estado de São Paulo RÉU: Gerson 
Lemes Soares TERCEIROS: União Federal (Fazenda Nacional); João Silva Lacerda; Maria José 
Lacerda; Joaquim Rikuo Hirata; Maria Luiza da Silveira Hirata; Anderson Florencio de Souza; Rosan-
gela Uriema de Souza COPROPRIETÁRIOS: Iracema Richi da Silva 1ª PRAÇA: 30/09/24(15h00) 
até 03/10/24(15h00) e 2ª PRAÇA: 03/10/24(15h00) até 23/10/24(15h00)-50% do valor de 1ª Praça. 
CONDUTOR: Jucesp 1106, pela www.d1lance.com.br. BEM: Propriedade - Imóvel Parte ideal de 
um imóvel rural, situado no bairro da Água Comprida, em Bragança Paulista/SP, correspondente a 
45.470m² de uma gleba com a área de 67.200m², ou seja, 2 alqueires e 18.800m², com as seguintes 
medidas e confrontações: começa no M-1, no cruzamento da divisa de Abilio da Silva Pinto com a 
cerca de arame farpado, na divisa de João Buoso; daí, em sentido horário e confrontando com este, 
segue pela cerca, numa distância de 110m, defl ete à direita numa distância de 104m, faz canto e 
defl ete à esquerda numa distância de 21m, faz canto e defl ete novamente à direita, numa distância 
de 225m, até alcançar a divisa de Geraldo Franco da Silva, daí, defl ete à direita e, confrontando 
com este, segue pela cerca, em linhas quebradas, numa distância de 292m, até alcançar a divisa de 
Abílio da Silva Pinto; daí, defl ete à direita e, confrontando com este, segue numa distância de 200m, 
até alcançar o ponto onde tiveram início e fi ndam estas medidas e confrontações. MATRÍCULA: nº 
12.046 do CRI de Bragança Paulista/SP. AVALIAÇÃO: R$ 555.000,00 (em Nov/21). Ficam INTIMA-
DOS os supracitados e demais interessados das presentes designações, bem como da penhora 
realizada em 17/11/06

www.d1lance.com.br   -   sac@d1lance.com   -   (11)3101 9851

Edital de Intimação de Hasta Pública - J3722

VARA: 4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO/SP PROCESSO Nº: 
1014089-12.2016.8.26.0564 AUTOR: MGC Capital Consultoria e Participações Ltda. RÉU: Wander-
ley Antônio Marotti CÔNJUGE: Margarete Guazzelli Marotii TERCEIROS: Município de São Bernar-
do do Campo/SP; Greyce Fernandes Pereira; Judivan Neves de Barros; Sonia Maria Coltri; Edson 
Luiz Guazzelli; Maria Eloisa Guerra Santos Guazzelli; Mateus Guazzelli Marotti; Eduardo Guazzelli 
Marotti; Edifício João Pessoa; Judivan Neves de Barros COPROPRIETÁRIOS: Pedro Waldomiro 
Marotti; Sonia Regina Marotti Togneri; Otavio Silvio Togneri; Gilberto José Marotti; Andrea Regina 
Felicio Marotti; Valmir Roberto Marotti 1ª PRAÇA: 30/09/24(15h00) até 03/10/24(15h00) e 2ª PRA-
ÇA: 03/10/24(15h00) até 23/10/24(15h00)-97,50% do valor de 1ª Praça. CONDUTOR: Jucesp 1106, 
pela www.d1lance.com.br. BEM: Propriedade - Apartamento nº 11, localizado no 1º andar do Edifício 
João Pessoa, situado à Rua João Pessoa, nº 473, Centro, contendo um dormitório com banheiro pri-
vativo, um dormitório com varanda, um dormitório simples, estar social com varanda, copa/cozinha, 
lavabo, banheiro social, despensa, lavanderia e hall de circulação; com área privativa real de 116m², 
área real comum de 135,661m² totalizando a área real construída de 251,661m², equivalente a uma 
fração ideal de 11,1111% no terreno e nas partes de propriedade e uso comum do condomínio. A 
esse apartamento corresponde o direito ao uso de duas vagas indeterminadas no subsolo ou andar 
térreo do edifício, com auxílio de manobrista. O prédio está construído em um terreno com a área 
de 426,40m². MATRÍCULA: n° 75.345 do 1º CRI de São Bernardo do Campo/SP. AVALIAÇÃO: R$ 
550.000,00 (em Set/20). Ficam INTIMADOS os supracitados e demais interessados das presentes 
designações, bem como da penhora realizada em 26/02/19

www.d1lance.com.br   -   sac@d1lance.com   -   (11)3101 9851

Edital de Intimação de Hasta Pública - J4027

VARA: VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE LUCÉLIA/SP PROCESSO Nº: 
1002521-29.2019.8.26.0326 AUTOR: João Dorival Rigatto RÉU: Valmir Aparecido de Oliveira TER-
CEIROS: Município de Lucélia/SP; Valdirlei Aparecido Ferreira; Milena Rodrigues Gasparini; Joel 
Celso Bezerra; Giselle Cristiane dos Santos Bezerra; Kaio Nabarro Giroto; Karolina Magri Speran-
dio Podesta COPROPRIETÁRIOS: Joel Celso Bezerra; Giselle Cristiane dos Santos Bezerra 1ª 
PRAÇA: 30/09/24(15h00) até 03/10/24(15h00) e 2ª PRAÇA: 03/10/24(15h00) até 23/10/24(15h00)-
75% do valor de Praça. CONDUTOR: Jucesp 1106, pela www.d1lance.com.br. BEM: Propriedade 
- Área agrícola com 37.600m², iguais a 3,76 hectares, constituída pela Chácara Dona Guilhermina, 
nº 108, desmembrada da Fazenda Santa Maria, imóvel Monte Alegre, neste município e comarca 
de Lucélia/SP, compreendida dentro das divisas e metragens seguintes: por um lado, na extensão 
de 290,00 metros divide com a Estrada Municipal que liga a cidade de Lucélia à Fazenda Santa 
Maria; por outro lado na extensão de 272,00 metros divide com o traçado da FEPASA; por outro 
lado na extensão de 135,00 metros divide com a quadra vinte e um da Vila Rennó; e por outro lado, 
fi nalmente, na extensão de 133,50 metros divide com terrenos de propriedade de Leonildo Micali, 
outrora pertencente a Anderson Cleyton & Cia Ltda. Contendo duas casas de madeira, um piquete, 
pomar e instalações de força e luz. MATRÍCULA: nº 10.031 do CRI de Lucélia/SP. AVALIAÇÃO: R$ 
800.000,00 (em Mar/23). Ficam INTIMADOS os supracitados e demais interessados das presentes 
designações, bem como da penhora realizada em 13/08/21

www.d1lance.com.br   -   sac@d1lance.com   -   (11)3101 9851

Edital de Intimação de Hasta Pública - J4450

VARA: 11ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE SANTOS/SP PROCESSO Nº: 0001154-
84.2021.8.26.0562 AUTOR: Alessandro Gomes da Silva Coelho RÉU: Herbert Rapolli Browne; Es-
pólio de Marilza Camargo Negrão Rapolli Browne Repres. Leg. Alessandra Rapolli Brawne Foly; 
Espólio de Marilza Camargo Negrão Rapolli Browne Reprs. Leg. Herbert Rapolli Brawne Junior 
TERCEIROS: Município de São Vicente/SP; Condomínio Edifi cio Petite Maison COPROPRIETÁ-
RIOS: Precy de Sá Fontes Gaspar; Lucy de Sá Fontes Young 1ª PRAÇA: 30/09/24(15h00) até 
03/10/24(15h00) e 2ª PRAÇA: 03/10/24(15h00) até 23/10/24(15h00)-50% do valor de 1ª Praça. 
CONDUTOR: Jucesp 1106, pela www.d1lance.com.br. BEM: Direitos - Imóvel Direitos sobre o apar-
tamento n°304, localizado no 3° andar ou 4° pavimento do Edifício Petite Maison, situado na rua Cân-
dido Rodrigues, n° 284, nesta cidade e comarca de São Vicente/SP, com uma área útil de 35,6700m², 
área comum de 14,5294m², e área total de 50,1994m², com uma fração ideal no terreno de 6,8716m². 
MATRÍCULA: n° 129.814 do 1° CRI de São Vicente/SP. AVALIAÇÃO: R$ 180.000,00 (em Mai/23). 
Ficam INTIMADOS os supracitados e demais interessados das presentes designações, bem como 
da penhora realizada em 27/02/23

www.d1lance.com.br   -   sac@d1lance.com   -   (11)3101 9851

Edital de Intimação de Hasta Pública - J4485

VARA: 19ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL CÍVEL DA COMARCA DE SÃO PAULO/SP PRO-
CESSO Nº: 1014774-19.2017.8.26.0100 AUTOR: Condomínio Edifício Lousã RÉU: Rádio Vida Fm 
Ltda TERCEIROS: Município de São Paulo/SP 1ª PRAÇA: 30/09/24(15h00) até 03/10/24(15h00) e 
2ª PRAÇA: 03/10/24(15h00) até 23/10/24(15h00)-50% do valor de 1ª Praça. CONDUTOR: Jucesp 
1106, pela www.d1lance.com.br. BEM: Propriedade - Unidade autônoma nº 401, localizada no 4º an-
dar ou 5º pavimento do Edifício Louzã-Shopping Center Barão De Itapetininga, situado a Rua Barão 
de Itapetininga nº 163, esquina da Rua Dom José de Barros, no 7º Subdistrito-Consolação, com a 
área exclusiva de 559,10m2, área comum de 44,77m2,  e área total de 603,87m2, correspondendo-
-lhe  a fração  ideal de 4.045/1000.000 avos no terreno. MATRÍCULA: n° 32.270 do 5° CRI de São 
Paulo/SP. AVALIAÇÃO: R$ 1.600.000,00 (em Abr/23). Ficam INTIMADOS os supracitados e demais 
interessados das presentes designações, bem como da penhora realizada em 05/09/18

www.d1lance.com.br   -   sac@d1lance.com   -   (11)3101 9851

Edital de Intimação de Hasta Pública - J5018

VARA: 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE PRESIDENTE VENCESLAU/SP PROCESSO Nº: 
1001346-72.2023.8.26.0483 AUTOR: Djalma Pedro da Silva RÉU: Helton Yoshinobu Ogihara CÔN-
JUGE: Lidia Ito Oshiquiri Ogihara TERCEIROS: Luiz Augusto Bispo COPROPRIETÁRIOS: Erika 
Ogihara Hashimoto; Reginaldo Hashimoto; Verônica Miki Ogihara USUFRUTUÁRIOS: Homero 
Nobuo Ogihara; Hitoe Ogihara 1ª PRAÇA: 30/09/24(15h00) até 03/10/24(15h00) e 2ª PRAÇA: 
03/10/24(15h00) até 23/10/24(15h00)-86,67% do valor de 1ª Praça. CONDUTOR: Jucesp 1106, pela 
www.d1lance.com.br. BEM: Nua-Propriedade - Nua-propriedade de dois lotes de terras, sob nºs 5 
e 6, da Quadra nº 04, medindo cada um, 11m de frente, por 33m da frente aos fundos, num total de 
726m², situado no loteamento denominado “Vila Baruta”, perímetro urbano da cidade e comarca de 
Presidente Venceslau, Estado de São Paulo, dividindo na sua integridade: pela frente, com a rua 
Rodrigues Alves; nos fundos, com Manoel de Jesus e Manoel de Oliveira Neto; de um lado, com Luiz 
Pereira Fernandes; e fi nalmente de outro lado, com Armando Bonifácio. MATRÍCULA: nº 13.229 do 
CRI de Presidente Venceslau/SP. AVALIAÇÃO: R$ 180.000,00 (em Jun/24). Ficam INTIMADOS os 
supracitados e demais interessados das presentes designações, bem como da penhora realizada 
em 04/08/23

www.d1lance.com.br   -   sac@d1lance.com   -   (11)3101 9851

Edital de Intimação de Hasta Pública - J5023

VARA: 3ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL DA LAPA DA COMARCA DE SÃO PAULO/SP PRO-
CESSO Nº: 0009659-60.2019.8.26.0004 AUTOR: Conceição de Fátima Costa de Freitas RÉU: Ma-
ria Francelina Honório dos Santos; Escola de Educação Infantil Lucere Mundi Ltda-ME TERCEIROS: 
Emonil Negócios Imobiliários Ltda; Município de São Paulo/SP 1ª PRAÇA: 30/09/24(15h00) até 
03/10/24(15h00) e 2ª PRAÇA: 03/10/24(15h00) até 23/10/24(15h00)-70% do valor de 1ª Praça. 
CONDUTOR: Jucesp 1106, pela www.d1lance.com.br. BEM: Propriedade - Imóvel Um prédio, à Rua 
Celestino Marinelli, nº 146, antes s/nº no 31º subdistrito-Pirituba, e seu terreno constituído pelo lote 
17 da quadra 83 do Parque São Domingos, medindo 10m de frente para a referida rua, por 29,70m 
da frente aos fundos, do lado que confronta com o lote 16, 31m do outro lado confi nando com o lote 
18, e com 10,50m nos fundos onde divide com o lote 6. MATRÍCULA: nº 90.107 do 16° CRI de São 
Paulo/SP. AVALIAÇÃO: R$ 2.324.000,00 (em Jun/22). Ficam INTIMADOS os supracitados e demais 
interessados das presentes designações, bem como da penhora realizada em 20/07/21

www.d1lance.com.br   -   sac@d1lance.com   -   (11)3101 9851

EDITAL DE LEILÃO DE 01 PULVERIZADOR SA1000l - 2022. 
Comitente vendedor: HDI Seguros - CNPJ sob nº  29.980.158/0001-57. O leilão 
será realizado 03 de setembro de 2024 às 15:00. Local do bem: TRIUNFO/RS.  

Visitação para inspeção visual dos bens mediante agendamento, após arrematação e anterior ao 
pagamento. EDITAL COMPLETO E CONDIÇOES DE VENDA E PARTICIPAÇÃO DESTE 
LEILÃO ESTÃO DISPONÍVEIS EM NOSSO SITE WWW.SATOLEILOES.COM.BR. Leiloeiro 
Oficial Antonio Hissao Sato Júnior - JUCESP nº 690.

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA - CREA

Encerramento: 12/09/2024 às 10h00m
Online: www.lanceleiloes.com.br

Tel. (11) 5811 0730 - (11) 5513  3872 | www.lanceleiloes.com.br

LEILÃO
Somente Online

01
LOTE

Maiores informações e edital completo no site.
Leiloeiro Oficial - Roberto Tadeu Gabriel - JUCESP 774

LOTE 01: Imóvel localizado em Bauru, de caracteristica comercial, Sala ambiente com área
útil de 29,22m², localizado à Rua Primeiro de Agosto, 447 - SALA 509E - Centro, em Zona
Estritamente Comercial (ZCC) - Matrícula 4.235 do 2º CRI - Bauru/SP
O bem estará exposto à visitação pública das 09:30 às 11:30 e das 13:10 às 16:00 horas
(horario de Brasília), podendo o agendamento ser realizado com o Sr. Rafael Albieri, pelo
email: rafael.francisco4063@creasp.org.br

LEILÃO DE IMÓVEL - BAURU/SP

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA - CREA

Encerramento: 12/09/2024 às 10h00m
Online: www.lanceleiloes.com.br

Tel. (11) 5811 0730 - (11) 5513  3872 | www.lanceleiloes.com.br

LEILÃO
Somente Online

01
LOTE

Maiores informações e edital completo no site.
Leiloeiro Oficial - Roberto Tadeu Gabriel - JUCESP 774

LOTE 01: Imóvel localizado em Campinas, na Av. Monte Castelo, 368 - Jd. Proença com
área construída de 219,28m² - Matrícula 31.143 - Inscrição 024.653.000. Metragem
do Terreno: 330,00 m².
O bem estará exposto à visitação pública das 09:30 às 11:30 e das 13:10 às 16:00
horas (horario de Brasília), podendo o agendamento ser realizado com o Sr. Rafael,
pelo email: rafael.janeiro4424@creasp.org.br

LEILÃO DE IMÓVEL - CAMPINAS/SP

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA - CREA

Encerramento: 12/09/2024 às 10h00m
Online: www.lanceleiloes.com.br

Tel. (11) 5811 0730 - (11) 5513  3872 | www.lanceleiloes.com.br

LEILÃO
Somente Online

01
LOTE

Maiores informações e edital completo no site.
Leiloeiro Oficial - Roberto Tadeu Gabriel - JUCESP 774

LOTE 01: Imóvel localizado em São José dos Campos, localizado à Rua Doutor Orlando Feirabend
Filho, nº 37 - Pq. Residencial Aquarius - São José dos Campos/SP, com área construída de 599,24m²
- Matrícula 137.398. Cadastro nº 40.0340.0015.0000-. Área de terreno de 581,10m².
O bem estará exposto à visitação pública das 09:30 às 11:30 e das 13:10 às 16:00 horas (horario
de Brasília), podendo o agendamento ser realizado com a Sra. Joana, pelo email:
joana.borges4464@creasp.org.br

LEILÃO DE IMÓVEL - SÃO JOSÉ DOS CAMPOS/SP

EDITAL DE 1º e 2º LEILÕES PÚBLICOS EXTRAJUDICIAIS E INTIMAÇÃO DAS DATAS DOS 
LEILÕES – ONLINE E PRESENCIAL - Local do Leilão - Travessa Comandante Salgado, 75, 
Fundação – São Caetano do Sul/SP e online no site www.satoleiloes.com.br. TATIANA HISA 

SATO, Leiloeira Oficial – mat. Jucesp nº 817, autorizada por BANCO RIBEIRÃO PRETO S.A – CNPJ 
00.517.645/0001-04, venderá em 1º e 2º Leilão Público Extrajudicial – art.26, 27 e § da Lei Fed. Nº 9.514/97 e 
suas alterações, o IMÓVEL: Um terreno, lote 08, da quadra 15, do loteamento Residencial Mais Viver São José 
do Rio Preto, em São José do Rio Preto/SP, com a área de 200m². Ocupado. Matrícula nº 143.959 – 1º Oficial 
de Registro de Imóveis da Comarca de São José do Rio Preto/SP. 1º LEILÃO 16/09/2024 às 10:00 - VALOR: 
R$ 62.133,80. 2º LEILÃO 17/09/2024 às 10:00 - VALOR: R$ 121.407,22. Encargos do arrematante: pagamento 
à vista do valor do arremate e 5% de comissão da leiloeira; emissão de matrícula, certidões (inclusive das 
Credoras) para lavratura e registro da escritura; ITBI e despesas com escritura/registro; despesas a partir da 
data da arrematação; desocupação do imóvel. Venda ad corpus. Consolidação da Propriedade em 
06/08/2024. Os Fiduciantes – ALESSANDRO ROMAGNOLI – CPF 169.979.878-85 e GESILAINE FRANCISCO 
DA SILVA ROMAGNOLI – CPF 355.555.328-30 - comunicado das datas dos leilões, também pelo presente 
edital, para o exercício da preferência. Os interessados deverão tomar conhecimento do Edital completo, 
disponível no portal da Sato Leilões - www.satoleiloes.com.br | (11) 4223-4343. Desta forma, ficam os devedores 
fiduciantes intimados por meio deste edital público, sem prejuízo das intimações pessoais negativas ou 
positivas.

Apto no Conjunto 
Residencial Primavera

A.T. 66, A.U. 59m²
2 dorms

Leilão Judicial
5ª VC de Ribeirão Preto/SP - 1ª Praça

Encerramento: 
05/setembro às 14h

(17) 2137−4337 
rp.nucleo@rmoyses.com.br

Loc.: Ribeirão Preto/SP

ID: 257728

saiba mais

Sobrado
Riviera de São João

A.T. 300m², A.C. 221m² 

Leilão Judicial
3ª Vara Cível de São João da Boa Vista/SP 

Encerramento: 
05/setembro às 14h

(17) 2137−4337 
rp.nucleo@rmoyses.com.br

Loc.: São João da Boa 
Vista/SP

ID: 257802

saiba mais

www www.agsleiloes.com.br  (11) 3213-4148

EDITAL DE LEILÃO ELETRÔNICO, INTIMAÇÃO DAS PARTES E CONHECIMENTO DE TERCEIROS. 1ª Vara da Família e Sucessões 
do Foro Regional I – Santana da Comarca da Capital, Estado de São Paulo. Processo nº 0128882-65.2009.8.26.0001. Requerido: 
Antonio de Oste Ramirez (CPF 507.956.198-04). Credores e/ou interessados: Município de São Paulo. O 1º Leilão terá início 
no dia 21/10/2024, às 11h00, com término em 24/10/2024, às 11h00, ocasião em que o bem será entregue a quem maior lance 
oferecer de valor igual ou superior à avaliação atualizada conforme Tabela Prática do TJ/SP. O 2º Leilão terá início no dia 
24/10/2024, às 11h01, com término em 13/11/2024, às 11h00, caso não haja arrematante no 1º Leilão, ocasião em que o bem 
será entregue a quem mais der, não sendo aceitos lances inferiores a 50% do valor da avaliação atualizada conforme Tabela 
Prática do TJ/SP. Em qualquer dos Leilões, se nos 3 (três) minutos finais nenhum lance for ofertado ocorrerá o encerramento. 
Sobrevindo lances no mesmo período, o horário de fechamento do leilão será prorrogado em 3 (três) minutos para que todos os 
usuários interessados tenham a oportunidade de ofertar novos lances. Bem a ser leiloado: Imóvel situado na Rua Sabino Gonçalves 
da Cruz, 55, Pq. Casa da Pedra, São Paulo/SP, CEP 02320-090, também com frente para a Av. Cel. Sezefredo Fagundes, 3.360, 
Tucuruvi, São Paulo/SP, CEP 02323-004, com descrição completa na Matrícula nº 63.262 do 15º CRI da Comarca da Capital/
SP. Ônus: Constam ônus, vide edital completo. Lance mínimo no 1º Leilão: R$ 710.613,00* – Lance mínimo no 2º Leilão: R$ 
355.306,50* – 50% do valor de avaliação. *sujeitos à atualização. O pagamento deverá ser feito de uma única vez, em até 24 horas 
após ter sido declarado pelo Leiloeiro Público Oficial como vencedor. Caso nos Leilões não haja lance para pagamento à vista, 
serão admitidas propostas escritas de Lance de forma parcelada. Comissão do Leiloeiro: + 5% sobre o valor da arrematação. 
Leiloeiro: Daniel Bizerra da Costa – JUCESP 1.175. Fica o requerido Antonio de Oste Ramirez, seu cônjuge, se casado for, o credor 
tributário Município de São Paulo e demais interessados INTIMADOS das designações supra, bem como da penhora realizada 
em data de 01/09/2016, caso não sejam localizados para a intimação pessoal/postal. O presente edital é publicado em seu formato 
resumido, como determina o artigo 887, § 3º do CPC. Obrigatória a leitura e submissão a todos os termos do edital completo, 
disponível junto com os demais documentos referentes ao leilão no site: www.agsleiloes.com.br. Telefone para contato com o 
Leiloeiro: (11) 3213-4148. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 do mês de agosto do ano de 2024.

www www.agsleiloes.com.br  (11) 3213-4148

EDITAL DE LEILÃO ELETRÔNICO, INTIMAÇÃO DAS PARTES E CONHECIMENTO DE TERCEIROS. 7ª Vara Cível da Comarca de 
Santo André, Estado de São Paulo, Estado de São Paulo. Processo nº 1014181-49.2018.8.26.0554. Executados: Djalma Alves de Jesus 
(CPF 032.743.958-03) e Silvana Furlaneto (CPF 048.323.398-69). Credores e/ou interessados: Claudio Aparecido de Lima (CPF 
107.564.358-97), Rui Ornellas (CPF 006.282.598-40), Nara Zucato (CPF 271.031.468-10), Barbara Zucato (CPF 674.367.148-72), Eric 
Luis Batista (CPF 397.035.018-26), Fabio dos Santos (CPF 281.526.788-80), Cristiano Augusto do Nascimento (CPF 166.669.808-
32), Arlindo Candido da Silva (CPF 028.585.408-96), Alexandre Gomes de Souza (CPF 372.333.258-71), Eduardo Rodolfo 
de Souza Copesky da Silva (CPF 360.068.948-74), Cristiane Divietro Sales (CPF 178.483.338-09), Kelly Cristina da Silva (CPF 
230.431.238-16), Cristiano Ferreira da Silva (CPF 272.305.888-39), Fabio dos Santos (CPF 281.526.788-80), AGILI Serviços Ltda 
(ou AGILI Indústria e Comércio de Parafusos Ltda – CNPJ 13.183.879/0001-04), Espólio de José Helio Martins (CPF 007.039.488-14), 
na pessoa de seu representante Nilza Cardoso Martins (CPF 152.730.308-03), Fernanda Lucia Estevam Brito (CPF 379.420.278-
30) e Município de Santo André. O 1º Leilão terá início no dia 15/10/2024, às 11h00, com término em 18/10/2024, às 11h00, 
ocasião em que o bem será entregue a quem maior lance oferecer de valor igual ou superior à avaliação atualizada conforme 
Tabela Prática do TJ/SP. O 2º Leilão terá início no dia 18/10/2024, às 11h01, com término em 07/11/2024, às 11h00, caso não 
haja arrematante no 1º Leilão, ocasião em que o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceitos lances inferiores a 50% 
do valor da avaliação atualizada conforme Tabela Prática do TJ/SP. Em qualquer dos Leilões, se nos 3 (três) minutos finais 
nenhum lance for ofertado ocorrerá o encerramento. Sobrevindo lances no mesmo período, o horário de fechamento do leilão 
será prorrogado em 3 (três) minutos para que todos os usuários interessados tenham a oportunidade de ofertar novos lances. 
Bem a ser leiloado: Apto. 11, Cond. Ed. Da Vinci, situado na Rua das Goiabeiras, 285, Jardim, Santo André/SP, CEP 09090-060, 
com descrição completa na Matrícula nº 81.509 do 1º CRI da Comarca de Santo André/SP. Ônus: Constam ônus, vide edital 
completo. Lance mínimo no 1º Leilão: R$ 1.331.780,50* – Lance mínimo no 2º Leilão: R$ 665.890,25* – 50% do valor de avaliação. 
*sujeitos à atualização. O pagamento deverá ser feito de uma única vez, em até 24 horas após ter sido declarado pelo Leiloeiro 
Público Oficial como vencedor. Caso nos Leilões não haja lance para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de 
Lance de forma parcelada. Comissão do Leiloeiro: + 5% sobre o valor da arrematação. Leiloeiro: Daniel Bizerra da Costa – JUCESP 
1.175. Ficam os requeridos Djalma Alves de Jesus e Silvana Furlaneto; os credores Claudio Aparecido de Lima, Rui Ornellas, 
Nara Zucato, Barbara Zucato, Eric Luis Batista, Fabio dos Santos, Cristiano Augusto do Nascimento, Arlindo Candido da 
Silva, Alexandre Gomes de Souza, Eduardo Rodolfo de Souza Copesky da Silva, Cristiane Divietro Sales, Kelly Cristina da 
Silva, Cristiano Ferreira da Silva, Fabio dos Santos, AGILI Serviços Ltda (ou AGILI Indústria e Comércio de Parafusos Ltda), 
Espólio de José Helio Martins na pessoa de seu representante Nilza Cardoso Martins e Fernanda Lucia Estevam Brito; o credor 
tributário Município de Santo André e demais interessados INTIMADOS das designações supra, bem como da penhora realizada 
em data de 08/06/2020, caso não sejam localizados para a intimação pessoal/postal. O presente edital é publicado em seu formato 
resumido, como determina o artigo 887, § 3º do CPC. Obrigatória a leitura e submissão a todos os termos do edital completo, 
disponível junto com os demais documentos referentes ao leilão no site: www.agsleiloes.com.br. Telefone para contato com o 
Leiloeiro: (11) 3213-4148. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 27 do mês de agosto do ano de 2024.

 11 3422-5998 -      11 97616-1618 -      contato@leiloei.com
www.LEILOEI.com | www.LEILOEI.com.br  

EDITAL RESUMO DE LEILÃO JUDICIAL

EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO dos DIREITOS SOBRE bem IMÓVEL e de INTIMAÇÃO da executada PRISCILA CRISTIANE 
COUTINHO (CPF/MF 308.218.118-00), e seu cônjuge, se casada for; do credor fiduciário CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
– CEF (CNPJ/MF 00.360.305/0001-04); do credor tributário FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE SALTO/SP; e demais 
interessados, expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – Processo nº 1005133-
82.2020.8.26.0526, em trâmite na 1ª Vara Cível da Comarca de Salto/SP, requerida por CONDOMÍNIO RESIDENCIAL 
PARQUE SOLAR DOS PÁSSAROS. Nos termos do Art. 881, § 1º e ss. do CPC, FAZ SABER que levará a leilão o(s) 
bem(ns) abaixo descrito(s), através do portal de leilões on-line www.leiloei.com, nas condições que seguem: O 1º LEILÃO 
em 16/09/2024, às 14h00 e término em 19/09/2024, às 14h00, e não havendo licitante seguirá, sem interrupção, o 2º 
LEILÃO até o dia 10/10/2024, às 14h00 (horários de Brasília/DF). RELAÇÃO DE BEM(NS) – OS DIREITOS SOBRE O 
APARTAMENTO Nº 104, situado no térreo, 1º pavimento, do bloco 37 do 'Condomínio Residencial Solar dos Pássaros”, 
localizado nesta cidade, na Rua das Nações Unidas nº 600, Bairro Olaria, com área real privativa principal de 41,470m²; 
área total privativa de 41,470m²; área real de estacionamento de 12,000m²; área comum de divisão proporcional de 
63,762m²; área real total de 117,232m² e fração ideal de 0,000945580, com direito de uso de vaga de garagem nº 690, na 
área descoberta livre. Cadastro Municipal sob nº 01.03.0269.0010.0589. Matrícula nº 63.716 do CRI da Comarca de 
Salto/SP. AVALIAÇÃO – R$ 198.333,33 (maio/2023 – fls. 268-288, 308-309 dos autos). AVALIAÇÃO ATUALIZADA – R$ 
206.201,05 (julho/2024). ÔNUS – Consta da respectiva matrícula imobiliária, conforme: R.09 (12/09/2016), a ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA em favor da Caixa Econômica Federal – CEF; Av.11 (31/03/2023), a PENHORA EXEQUENDA. Não constam 
nos autos recurso ou causa pendente de julgamento. DÉBITOS FISCAIS – R$ 2.962,78, referentes a débitos 
tributários dos exercícios de 2019-2024, conforme pesquisas junto a Prefeitura de Salto/SP, em 11/07/2024. DÉBITO 
FIDUCIÁRIO – R$ 160.520,39 (abril/2024 – fls. 364-418). Obs.: conforme a r. Decisão de fls. 431-432, com a 
arrematação dos direitos pertencentes ao devedor fiduciante, o arrematante assume a posição contratual 
daquele, isto é, o Arrematante substituirá a posição contratual do devedor fiduciante. DÉBITO EXEQUENDO 
(CONDOMINIAL) – R$ 26.086,73 (abril/2024 – fls. 426-430). *Todos os débitos serão atualizados até a data da 
alienação. DO PAGAMENTO – Deverá ser efetuado em 24 (vinte e quatro) horas após o encerramento do leilão, por meio 
de guia de depósito judicial em favor do Juízo. DA PROPOSTA DE PARCELAMENTO – Caso não haja propostas para 
pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, que estarão sujeitas a apreciação pelo 
MM. Juiz da causa. COMISSÃO LEILOEIRO 5% do preço de arrematação do bem. DEPRECIAÇÃO EM 2º LEILÃO não 
serão aceitos lances inferiores a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação judicial. CONDIÇÕES DE VENDA E 
INFORMAÇÃO – Edital completo com forma de pagamento, lance mínimo, comissão do leiloeiro, obrigações do 
arrematante, transferência do bem e demais condições no site www.leiloei.com. A publicação deste Edital supre eventual 
insucesso das cientificações pessoais dos interessados, nos termos do § único, do art. 889, do CPC. E, para que chegue ao 
conhecimento de todos e no futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital em resumo que será 
publicado e afixado na forma da Lei. Salto, 11 de julho de 2024. THAIS GALVÃO CAMILHER PELUZO JUÍZA DE DIREITO

www.LEILOEI.com | www.LEILOEI.com.br

EDITAL RESUMIDO DE LEILÃO JUDICIAL______________________________________________________________________________________________________________
EDITAL DE 1º e 2º Leilão e de intimação da executada ROSENI FERREIRA DE ALMEIDA (CPF 136.015.528-76), bem como seu cônjuge, 
se casada for, da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARDINHO/SP, eventuais ocupantes do imóvel abaixo e demais interessados, expedido 
nos autos do CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, em trâmite na 8ª Vara Cível do Foro Regional de Santana, Comarca de São Paulo - SP, 
ajuizada por MOMENTUM EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA (CNPJ 47.686.555/0001-00) em face de ROSENI FERREIRA 
DE ALMEIDA - processo nº 0020242-21.2016.8.26.0001. O Dr. JOSÉ FABIANO CAMBOIM DE LIMA, Juiz de Direito, na forma da lei, etc., 
nos termos do Art. 881, § 1º do CPC, FAZ SABER, aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, 
que foi designada a venda do bem descrito abaixo, por MEIO ELETRÔNICO, conduzido pelo Leiloeiro Oficial Sr. Helio Deutsch de Freitas 
Braga, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o nº 798, através do Portal WWW.NRNLEILOES.COM.BR, 
o 1º Leilão terá início no dia 09/09/2024 às 14h00, e se encerrará dia 12/09/2024 às 14h00, onde somente serão aceitos lances iguais 
ou superiores ao valor da avaliação; não havendo lance igual ou superior ao valor da avaliação, seguir-se-á sem interrupção o 2º Leilão, 
que terá início no dia 12/09/2024 às 14h01, e se encerrará no dia 02/10/2024 às 14h00, onde serão aceitos lances com no mínimo 50% 
(cinquenta por cento) do valor da avaliação. RELAÇÃO DO BEM - Direitos sobre o Lote 05 da Quadra “JX” do loteamento denominado 
“Ninho Verde - Gleba II”, situado no Distrito e Município de Pardinho, Comarca de Botucatu-SP, assim descrito: mede 10,00 metros de 
frente para a Rua 177; 30,00 metros da frente aos fundos de ambos os lados; confrontando do lado direito de quem da rua olha para 
o imóvel com o Lote 04 e do lado esquerdo com o Lote 06; e nos fundos mede 10,00 metros e confronta com o Lote 32, encerrando 
a área de 300m². Objeto da matrícula nº 37.957 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Botucatu/SP. Conforme auto de avaliação  
(fls. 173/175), no terreno não há construção ou benfeitoria. Valor da Avaliação: R$ 35.000,00 (abril/2023). Valor da Avaliação  
atualizado até junho de 2024: R$ 36.490,05 (trinta e seis mil, quatrocentos e noventa reais e cinco centavos) - que será atualizado 
até a data do início da alienação conforme tabela de atualização monetária do TJ/SP. DÉBITOS DE IPTU: Constam débitos de IPTU/
Dívida Ativa no valor de R$ 7.139,77 até 21/06/2024. CRÉDITO EXECUTADO: Débitos desta ação no valor de R$ 90.270,24 em setembro 
de 2021. Dos autos não consta recursos ou causa pendente de julgamento. CONDIÇÕES DE VENDA E INFORMAÇÃO - Edital completo 
com forma de pagamento, comissão do leiloeiro, ônus sobre o bem e demais condições no site WWW.NRNLEILOES.COM.BR. DÚVIDAS 
E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Ofício onde estiver tramitando a ação, ou no escritório do leiloeiro, localizado na  
Rua Maria Paula, 36 - 2º andar, Conjunto B - Bela Vista - CEP: 01319 - 000 - São Paulo/SP, tel: (11) 2149-2249, (11) 3241-4847, ou  
(11) 9 1858-4628 e email: CONTATO@NRNLEILOES.COM.BR. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 01 de julho  
de 2024. JOSÉ FABIANO CAMBOIM DE LIMA - Juiz de Direito.______________________________________________________________________________________________________________
EDITAL DE 1º e 2º Leilão e de intimação do executado SANDRO BORGES DE ALMEIDA (CPF 363.225.391-91), bem como seu cônjuge, 
se casado for, do credor hipotecário BANCO SANTANDER BRASIL S/A (CNPJ 90.400.888/0001-42), da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MINEIROS/GO, eventuais ocupantes do imóvel abaixo e demais interessados, expedido nos autos da Ação DE EXECUÇÃO, em trâmite na 
34ª Vara Cível do Foro Central, Comarca de São Paulo - SP, ajuizada por BANCO SANTANDER BRASIL S/A (CNPJ 90.400.888/0001-42) em 
face de SANDRO BORGES DE ALMEIDA - processo nº 1062134-13.2018.8.26.0100. O Dr. ROGÉRIO MÁRCIO TEIXEIRA, Juiz de Direito, 
na forma da lei, etc., nos termos do Art. 881, § 1º do CPC, FAZ SABER, aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem e 
interessar possa, que foi designada a venda do bem descrito abaixo, por MEIO ELETRÔNICO, conduzido pelo Leiloeiro Oficial Sr. Helio 
Deutsch de Freitas Braga, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o nº 798, através do Portal WWW.
NRNLEILOES.COM.BR, o 1º Leilão terá início no dia 09/09/2024 às 14h00, e se encerrará dia 12/09/2024 às 14h00, onde somente serão 
aceitos lances iguais ou superiores ao valor da avaliação; não havendo lance igual ou superior ao valor da avaliação, seguir-se-á sem 
interrupção o 2º Leilão, que terá início no dia 12/09/2024 às 14h01, e se encerrará no dia 03/10/2024 às 14h00, onde serão aceitos 
lances com no mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação. RELAÇÃO DO BEM - UMA ÁREA DE TERRAS medindo 108,5184ha 
(cento e oito hectares, cinquenta e um ares e oitenta e quatro centiares), encerrada num perímetro de 4.987,38 metros, localizada na 
zona rural deste Município e Comarca de Mineiros, Estado de Goiás, situada na “FAZENDA RIO VERDE”, lugar denominado “FAZENDA 
MORADA”, cujas dimensões e confrontações são as seguintes: Inicia-se a descrição deste imóvel no vértice BL3-M-A00530, Longitude: 
-52°26’22.623”, Latitude: -17°40’58.840” e Altitude 723.786m, deste segue confrontando com APARADO DA SERRA no azimute 111°16’ 
e distância de 55,83m até o vértice BL3-P-A00797, Longitude: -52°26’20.858”, Latitude: -17°40’59.499” e Altitude 723.106m; no azimute 
126°26’ e distância 107,54m até o vértice BL3-P-A00798, Longitude: -52°26’17.923”, Latitude: -17°41’01.577” e Altitude 722.401m; no 
azimute 138°40’ e distância 155,08m até o vértice BL3-P-A00799, Longitude: -52°26’14.449”, Latitude: -17°41’05.365” e Altitude 
718.888m; no azimute 138°30’ e distância 104,83m até o vértice BL3-P-A00800, Longitude: -52°26’12.093”, Latitude: -17°41’07.919” e 
Altitude 714.011m; no azimute 95°33’ e distância 122,54m até o vértice BL3-P-A00801, Longitude: -52°26’07.955”, Latitude: 
-17°41’08.305” e Altitude 719.501m; no azimute 53°43’ e distância 104,82m até o vértice BL3-P-A00802, Longitude: -52°26’05.088”, 
Latitude: -17°41’06.288” e Altitude 717.451m; deste segue confrontando com CNS: 02.475-2 | Mat. 19.824 | FAZENDA RIO VERDE, lugar 
denominado ESTÂNCIA NOGUEIRA no azimute 161°42’ e distância 809,8m até o vértice BL3-P-A00842, Longitude: -52°25’56.468”, 
Latitude: -17°41’31.296” e Altitude 631.654m; no azimute 164°23’ e distância 100,95m até o vértice BL3-P-A00781, Longitude: 
-52°25’55.546”, Latitude: -17°41’34.458” e Altitude 631.474m; deste segue confrontando com CORREGO DA MORADA no azimute 
133°57’ e distância 88,15m até o vértice BL3-P-A00782, Longitude: -52°25’53.393”, Latitude: -17°41’36.448” e Altitude 628.111m; no 
azimute 177°30’ e distância 55,0m até o vértice BL3-P-A00783, Longitude: -52°25’53.312”, Latitude: -17°41’38.235” e Altitude 627.10m; 
no azimute 184°29’ e distância 60,6m até o vértice BL3-P-A00784, Longitude: -52°25’53.473”, Latitude: -17°41’40.200” e Altitude 
626.401m; no azimute 246°07’ e distância 37,52m até o vértice BL3-P-A00785, Longitude: -52°25’54.637”, Latitude: -17°41’40.694” e 
Altitude 626.101m; no azimute 276°04’ e distância 20,89m até o vértice BL3-P-A00786, Longitude: -52°25’55.342”, Latitude: 
-17°41’40.622” e Altitude 627.654m; no azimute 214°58’ e distância 41,02m até o vértice BL3-P-A00787, Longitude: -52°25’56.103”, 
Latitude: -17°41’41.665” e Altitude 627455.00m; no azimute 245°26’ e distância 25,43m até o vértice BL3-P-A00788, Longitude: 
-52°25’56.852”, Latitude: -17°41’41.993” e Altitude 628.64m; no azimute 179°35’ e distância 48,89m até o vértice BL3-P-A00789, 
Longitude: -52°25’56.840”, Latitude: -17°41’43.583” e Altitude 628.904m; no azimute 194°17’ e distância 26,14m até o vértice BL3-
P-A00790, Longitude: -52°25’57.059”, Latitude: -17°41’44.407” e Altitude 628.401m; no azimute 240°04’ e distância 22,31m até o vértice 
BL3-P-A00791, Longitude: -52°25’57.715”, Latitude: -17°41’44.769” e Altitude 629.103m; no azimute 149°37’ e distância 28,15m até o 
vértice BL3-P-A00792, Longitude: -52°25’57.232”, Latitude: -17°41’45.559” e Altitude 628.102m; no azimute 171°47’ e distância 21,47m 
até o vértice BL3-P-A00793, Longitude: -52°25’57.128”, Latitude: -17°41’46.250” e Altitude 628.54m; no azimute 184°29’ e distância 
28,93m até o vértice BL3-M-A00542, Longitude: -52°25’57.205”, Latitude: -17°41’47.188” e Altitude 611.368m; deste segue confrontando 
com CNS: 02.475-2 | Mat. 19.988 | FAZENDA RIO VERDE, L.D. FAZENDA MORADA no azimute 276°48’ e distância 224,26m até o vértice 
BL3-M-A00541, Longitude: -52°26’04.761”, Latitude: -17°41’46.324” e Altitude 660.733m; no azimute 333°58’ e distância 360,92m até o 
vértice BL3-M-A00540, Longitude: -52°26’10.135”, Latitude: -17°41’35.776” e Altitude 661.006m; no azimute 271°29’ e distância 87,09m 
até o vértice BL3-M-A00539, Longitude: -52°26’13.089”, Latitude: -17°41’35.702” e Altitude 662.315m; no azimute 349°05’ e distância 
115,01m até o vértice BL3-M-A00538, Longitude: -52°26’13.827”, Latitude: -17°41’32.029” e Altitude 655.002m; no azimute 281°09’ e 
distância 82,46m até o vértice BL3-M-A00529, Longitude: -52°26’16.572”, Latitude: -17°41’31.510” e Altitude 648.874m; no azimute 
263°08’ e distância 522,85m até o vértice BL3-M-A00537, Longitude: -52°26’34.186”, Latitude: -17°41’33.539” e Altitude 702.971m; no 
azimute 347°32’ e distância 125,51m até o vértice BL3-M-A00536, Longitude: -52°26’35.105”, Latitude: -17°41’29.553” e Altitude 
710.158m; no azimute 350°48’ e distância 349,37m até o vértice BL3-M-A00535, Longitude: -52°26’36.997”, Latitude: -17°41’18.336” e 
Altitude 708.022m; deste segue confrontando com APARADO DA SERRA no azimute 313°16’ e distância 82,81m até o vértice BL3-
P-A00794, Longitude: -52°26’39.043”, Latitude: -17°41’16.490” e Altitude 708.595m; no azimute 56°47’ e distância 142,03m até o vértice 
BL3-P-A00795, Longitude: -52°26’35.011”, Latitude: -17°41’13.960” e Altitude 702.154m; no azimute 55°31’ e distância 57,85m até o 
vértice BL3-P-A00796, Longitude: -52°26’33.393”, Latitude: -17°41’12.895” e Altitude 711.624m; no azimute 32°36’ e distância 35,0m até 
o vértice BL3-M-A00534, Longitude: -52°26’32.753”, Latitude: -17°41’11.936” e Altitude 715.204m; deste segue confrontando com CNS: 
02.475-2 | Mat. 11.877 | FAZENDA RIO VERDE, LUGAR JACA no azimute 342°03’ e distância 215,14m até o vértice BL3-M-A00533, 
Longitude: -52°26’35.001”, Latitude: -17°41’05.279” e Altitude 718.818m; no azimute 31°55’ e distância 59,59m até o vértice BL3-
M-A00532, Longitude: -52°26’33.932”, Latitude: -17°41’03.634” e Altitude 720.105m; no azimute 53°45’ e distância 120,34m até o 
vértice BL3-M-A00531, Longitude: -52°26’30.639”, Latitude: -17°41’01.320” e Altitude 721.918m; no azimute 72°06’ e distância 248,26m 
até o vértice BL3-M-A00530, ponto inicial da descrição deste imóvel. Todas as coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao 
Sistema Geodésico Brasileiro tendo referência o SIRGAS2000. A área foi obtida pelas coordenadas cartesianas locais referenciada ao 
Sistema Geodésico Local (SGL-SIGEF). Todos os azimutes foram calculados pela fórmula do Problema Geodésico Inverso (Puissant). 
Perímetro e Distâncias foram calculados pelas coordenadas cartesianas geocêntricas. Imóvel georreferenciado e certificado pelo Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, conforme certificação a5141e47-afab-4bbd-be21-c294a6d23016. ART nº 
1020160074952-GO devidamente recolhida. O Imóvel cadastrado no INCRA/SNCR sob nº 9500929683582. Tudo conforme memorial 
descritivo elaborado pelo Engenheiro Agrônomo Jânio Carlos Ribeiro Arantes, Código de Credenciamento Incra BL3, CREA 5756/D/GO. 
CCIR sob o nº 950.092.968.358-2, objeto da matrícula nº 38.946 do Cartório de Registro de Imóveis de Mineiros/GO. Conforme Av.1,  
A referida área atingiu em 21,64,24ha a área de Reserva Legal já averbada sob o AV-1-19.988, do Livro 02, ficha nº 01, do SRI local, que 
corresponde a 20% da área supra matriculada, que está compreendida dentro do seguinte perímetro: “Tem início em um marco cravado 
a 30,0m da margem direita do Córrego Morada. Daí segue por uma linha paralela a 30,0m da margem direita do Córrego Morada acima, 
confrontando com a reserva permanente, até um marco a 30,0m da barra do Córrego Quebrado com o Córrego Morada. Daí segue por 
uma linha paralela a 30,0m da margem direita do Córrego Quebrado acima, confrontando com a reserva permanente, até um marco a 
30,0m da barra da Cabeceira da Aguada com o Córrego Quebrado. Daí segue por uma linha paralela a 30,00m da margem direita da 
Cabeceira da Aguada, confrontando com a reserva permanente, até um marco em sua margem direita. Daí segue confrontando com 
Darcy Rodrigues Martins com os seguintes rumos e distâncias: 65º35’40”NE e 41,115m; 86º07’40”NE e 30,592m; 50º22’50”SE e 
66,683m; 8º46’31”SE e 103,192m; 88º56’55”SE e 87,418m; 26º09’00”SE e 404,105m; 84º49’34”NE e 181,299m, até um marco a 30,0m 
da margem direita do Córrego Morada, de onde se iniciou esta descrição”. Valor da Avaliação: R$ 1.120.500,00 (janeiro/2022). Valor da 
Avaliação atualizado até junho de 2024: R$ 1.260.787,79 (um milhão, duzentos e sessenta mil, setecentos e oitenta e sete reais e 
setenta e nove centavos) - que será atualizado até a data do início da alienação conforme tabela de atualização monetária do TJ/SP. 
DÉBITOS CCIR: Constam débitos junto ao Certificado de Cadastro do Imóvel Rural no valor de R$ 57,44 até 30/06/2024.  
CRÉDITO EXECUTADO: Débitos desta ação no valor de R$ 1.726.081,40 em maio de 2019. Dos autos não consta recursos ou causa 
pendente de julgamento. CONDIÇÕES DE VENDA E INFORMAÇÃO - Edital completo com forma de pagamento, comissão do leiloeiro, 
ônus sobre o bem e demais condições no site WWW.NRNLEILOES.COM.BR. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o 
Ofício onde estiver tramitando a ação, ou no escritório do leiloeiro, localizado na Rua Maria Paula, 36 - 2º andar, Conjunto B - Bela Vista 
- CEP: 01319 - 000 - São Paulo/SP, tel: (11) 2149-2249, (11) 3241-4847, ou (11) 9 1858-4628 e email: CONTATO@NRNLEILOES.COM.BR. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 10 de julho de 2024. ROGÉRIO MÁRCIO TEIXEIRA - Juiz de Direito.
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Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

 

Ação Trabalhista - Rito Ordinário 
1000480-88.2013.5.02.0465

 
PARA ACESSAR O SUMÁRIO, CLIQUE AQUI

 

 

Processo Judicial Eletrônico
 

Data da Autuação: 11/09/2013 
Valor da causa: R$ 430.669,77 

 
Partes:

RECLAMANTE: ARLINDO CANDIDO DA SILVA 
ADVOGADO: MAURO CICALA 
RECLAMADO: RUGE SERVICOS DE INSTALACAO E MANUTENCAO DE MAQUINAS
EIRELI - EPP 
ADVOGADO: ROBERTO CORDEIRO VAZ 
RECLAMADO: HEXAKRON EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA 
ADVOGADO: ROBERTO CORDEIRO VAZ 
ADVOGADO: SILVANA FURLANETO 
ADVOGADO: LESLE GISETE DETICIO 
RECLAMADO: COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMERICAS - AMBEV 
ADVOGADO: RAFAEL SGANZERLA DURAND 
ADVOGADO: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 
ADVOGADO: GERALDO CAMPELO DA FONSECA FILHO 
RECLAMADO: DJALMA ALVES DE JESUS 
RECLAMADO: MARCOS HIROMU IROKAWA 
RECLAMADO: EDSON GOMES NOVO 
ADVOGADO: DANIELE DE LIMA DUDIMAN                                      
ADVOGADO: VICTOR NICOLLAS SANTANA NASCIMENTO 
RECLAMADO: EDISON YUJI IROKAWA 
TERCEIRO INTERESSADO: Swiss Re 
TERCEIRO INTERESSADO: PASCHOAL TADEU RUSSO 
TERCEIRO INTERESSADO: MARIA JOSE RIBEIRO RUSSO 
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1 EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DA 5ª VARA DO TRABALHO DE SÃO 
BERNARDO DO CAMPO 

LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO 
CIENTIFICAÇÃO 

ATOrd 1000480-88.2013.5.02.0465 
RECLAMANTE: ARLINDO CANDIDO DA SILVA 
RECLAMADO: RUGE SERVICOS DE INSTALACAO E MANUTENCAO DE MAQUINAS EIRELI - EPP E OUTROS (6) 

DANIEL BIZERRA DA COSTA, Leiloeiro Público Oficial, matriculado na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo – JUCESP sob nº 1.175, cadastrado no Sistema de Gerenciamento dos Auxiliares da Justiça do TJ/SP – 
código nº 50295, da casa leiloeira AGS LEILÕES (www.agsleiloes.com.br), vem, respeitosamente, à presença de 
Vossa Excelência, 

CIENTIFICAR (art. 889 do CPC) 

que por ordem do Juízo de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Santo André/SP, nos autos do processo nº 
1014181-49.2018.8.26.0554, será levado à Público Leilão o Apto. 11, Ed. Da Vinci, situado na Rua das 
Goiabeiras, nº 285, Jardim Santo André, Santo André/SP com descrição completa na Matrícula nº 81.509 do 1º 
CRI da Comarca de Santo André/SP, com encerramento do 1º Leilão em 18/10/2024, às 11h00, do 2º Leilão 
em 07/11/2024, às 11h00 e link de acesso ao edital: https://www.agsleiloes.com.br/lote/santo-andre-sp-
jardim-apto-18563m_-ap-28871m_-at/1220/. 

O Reclamante é credor nos termos da Av.17 da matrícula retro citada, ficando, portanto, ciente nos termos do 
art. 889 do CPC. 

Termos em que, 
pede deferimento. 

São Paulo, 07 de outubro de 2024 

(assinado digitalmente) 
DANIEL BIZERRA DA COSTA 
LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL 

JUCESP nº 1.175 
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EDITAL DE LEILÃO ELETRÔNICO, INTIMAÇÃO DAS PARTES E CONHECIMENTO DE TERCEIROS 

Edital de 1º e 2º Leilão do bem abaixo descrito, conhecimento de eventuais interessados na lide e intimação 
dos executados Djalma Alves de Jesus (CPF 032.743.958-03), Silvana Furlaneto (CPF 048.323.398-69); dos 
credores Claudio Aparecido de Lima (CPF 107.564.358-97), Rui Ornellas (CPF 006.282.598-40), Nara Zucato 
(CPF 271.031.468-10), Barbara Zucato (CPF 674.367.148-72), Eric Luis Batista (CPF 397.035.018-26), Fabio dos 
Santos (CPF 281.526.788-80), Cristiano Augusto do Nascimento (CPF 166.669.808-32), Arlindo Candido da 
Silva (CPF 028.585.408-96), Alexandre Gomes de Souza (CPF 372.333.258-71), Eduardo Rodolfo de Souza 
Copesky da Silva (CPF 360.068.948-74), Cristiane Divietro Sales (CPF 178.483.338-09), Kelly Cristina da Silva 
(CPF 230.431.238-16), Cristiano Ferreira da Silva (CPF 272.305.888-39), Fabio dos Santos (CPF 281.526.788-
80), AGILI Serviços Ltda (ou AGILI Indústria e Comércio de Parafusos Ltda – CNPJ 13.183.879/0001-04), Espólio 
de José Helio Martins (CPF 007.039.488-14), na pessoa de seu representante Nilza Cardoso Martins (CPF 
152.730.308-03); e Fernanda Lucia Estevam Brito (CPF 379.420.278-30); do credor tributário Município de 
Santo André expedido nos autos da Ação Execução de Título Extrajudicial - Despesas Condominiais movida 
por Condomínio Edifício da Vinci (CNPJ 74.339.920/0001-75). Processo nº 1014181-49.2018.8.26.0554. 

O Meritíssimo Juiz de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Santo André, Estado de São Paulo, Dr. Daniel 
Leite Seiffert Simões, na forma da lei, 

FAZ SABER A TODOS QUANTOS ESTE EDITAL VIREM OU DELE CONHECIMENTO TIVEREM E A QUEM 
INTERESSAR POSSA, que, com fulcro nos artigos 881 a 903 do Código de Processo Civil, Resolução 236 do 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ e dos artigos 246 a 280 das Normas de Serviço Judicial da Corregedoria 
Geral de Justiça do TJ/SP – TOMO I, levará a públicos leilões o bem abaixo descrito, penhorado em 08/06/2020, 
conduzidos pelo Leiloeiro Público Oficial Daniel Bizerra da Costa, regulamente matriculado na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo – JUCESP sob nº 1.175, da casa leiloeira AGS LEILÕES, localizada na Rua José Debieux, 
35, Conjunto 158, Santana, São Paulo/SP, com telefone (11) 3213-4148, gestor do sistema de alienação judicial 
eletrônica www.agsleiloes.com.br nas condições seguintes: 

DAS DATAS: O 1º Leilão terá início no dia 15/10/2024, às 11h00, com término em 18/10/2024, às 11h00, 
ocasião em que o bem será entregue a quem maior lance oferecer de valor igual ou superior à avaliação 
atualizada conforme Tabela Prática do TJ/SP. 

O 2º Leilão terá início no dia 18/10/2024, às 11h01, com término em 07/11/2024, às 11h00, caso não haja 
arrematante no 1º Leilão, ocasião em que o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceitos lances 
inferiores a 50% do valor da avaliação atualizada conforme Tabela Prática do TJ/SP. 

Em qualquer dos Leilões, se nos 3 (três) minutos finais nenhum lance for ofertado ocorrerá o encerramento. 
Sobrevindo lances no mesmo período, o horário de fechamento do leilão será prorrogado em 3 (três) minutos 
para que todos os usuários interessados tenham a oportunidade de ofertar novos lances. 

DO BEM: A unidade autônoma de apartamento nº 11 (Conf. Av.2) situada no 1º andar do Edifício “Da Vinci”, 
cuja área construída será de 288,7185m2, área comum de 103,086ms2, nesta incluída a área de garagens (dois 
boxes), área privativa de 185,6325ms2, correspondendo-lhe uma fração ideal no todo do terreno de 
61,5384ms2, que em seu todo assim se descreve: - 20,00ms de frente para a rua das Goiabeiras; do lado direito, 
olhando para o terreno mede 40,00ms confinando com o lote nº 12, prédio nº 301 da Rua das Goiabeiras; do 
lado esquerdo 40,00ms confinando com parte do lote nº16, e, nos fundos 20,00ms confinando com o lote nº18-
A, Rua das Paineiras nº 249 e lote nº09, prédio 978 da Rua das Figueiras, encerrando a área de 800,00ms2. 
Contribuinte nº 03.093.037 (R.04). Matrícula nº 81.509 do 1º CRI da Comarca de Santo André/SP. OBS.: 
Conforme Av.02, a construção do apartamento nº 11, já foi concluída, recebendo o prédio o nº 285 da Rua das 
Goiabeiras. 

DA AVALIAÇÃO: R$ 1.234.200,00 (novembro/2022 - Conforme fls. 339/403 dos autos). 
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DA AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 1.331.780,50 (agosto/2024 – Conforme Cálculo de Atualização 
Monetária dos Débitos Judiciais do TJSP). O valor atualizado até a data do respectivo Leilão será 
disponibilizado no site www.agsleiloes.com.br. 

DOS ÔNUS: Consta da matrícula, conforme Av.09 (30/07/2020) e Av.18 (13/07/2021), a INDISPONIBILIDADE, 
oriunda da ação trabalhista nº 1000293-59.2017.5.02.0362, em tramitação perante a 2ª Vara do Trabalho de 
Mauá, requerida por Claudio Aparecido de Lima; conforme Av.10 (16/09/2020), a INDISPONIBILIDADE, 
oriunda da ação Trabalhista nº 1000852-29.2018.5.02.0411, em tramitação perante a Vara do Trabalho de 
Ribeirão Pires, requerida por Rui Ornellas; conforme Av.11 (09/11/2020), PENHORA nos autos da Ação de 
Execução Civil nº 1007139-85.2014.8.26.0554, em tramitação perante a 4ª Vara Cível da Comarca de Santo 
André/SP, consta nas fls. 461/465 e 635/636, respectivamente, a RESERVA DE CRÉDITO e PENHORA NO ROSTO 
DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 281.903,45 (até 26/07/2023), requerida por Nara Zucato e Barbara 
Zucato; conforme Av.14 (28/01/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1000332-
83.2013.5.02.0463, em tramitação perante a 3ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, requerida por Eric 
Luis Batista; conforme Av.15 (30/04/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1000183-
39.2019.5.02.0411, em tramitação perante a Vara do Trabalho de Ribeirão Pires, requerida por Fabio dos Santos; 
conforme Av.16 (30/04/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1001933-
97.2017.5.02.0362, em tramitação perante a 2ª Vara do Trabalho de Mauá, consta nas fls. 263, PENHORA NO 
ROSTO DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 203.806,93 (até 28/02/2022), requerida por Cristiano Augusto 
do Nascimento; conforme Av.17 (13/07/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1000480-
88.2013.5.02.0465, em tramitação perante a 5ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, requerida por 
Arlindo Candido da Silva; conforme Av.19 (13/07/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 
1002089-32.2015.5.02.0467, em tramitação perante a 7ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, 
requerida por Alexandre Gomes de Souza; conforme Av.20 (25/10/2021) e Av.28 (25/01/2023), a 
INDISPONIBILIDADE e PENHORA, oriunda da ação trabalhista nº 1000279-88.2018.5.02.0411, em tramitação 
perante a Vara do Trabalho de Ribeirão Pires, consta nas fls. 302, PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS, para 
garantia do valor de R$ 64.629,27 (até 08/10/2018), requerida por Eduardo Rodolfo de Souza Copesky da Silva; 
conforme Av.21 (07/12/2021) e Av.22 (07/12/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 
1000975-11.2017.5.02.0363, em tramitação perante a 3ª Vara do Trabalho de Mauá, requerida por Cristiane 
Divietro Sales; conforme Av.26 (25/04/2022), a PENHORA EXEQUENDA; conforme Av.27 (12/08/2022), 
PENHORA nos autos da Ação de trabalhista nº 1000702-32.2017.5.02.0363, em tramitação perante a 3ª Vara do 
Trabalho de Mauá, consta das fls. 479/481, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 
229.350,70 (até 01/06/2023), requerida por Kelly Cristina da Silva; conforme Av.29 (31/01/2023), a 
INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação Trabalhista nº 1000091-12.2013.5.02.0463, em tramitação perante a 3ª 
Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, consta das fls. 612/623, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS, 
para garantia do valor de R$ 11.872,05 (até 25/10/2023), requerida por Cristiano Ferreira da Silva; conforme 
Av.30 (09/01/2024), INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação Trabalhista nº 1000183-39.2019.5.02.0411, em 
tramitação perante a Vara do Trabalho de Ribeirão Pires, consta das fls. 630/632 e 639/646, a PENHORA NO 
ROSTO DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 144.535,69 (até 01/07/2019), requerida por Fabio dos Santos; 
e conforme Av.31 (02/08/2024) a PENHORA sobre a metade ideal (50%), oriunda da ação de Execução nº 
0001706-60.2020.8.26.0505, requerida por AGILI Indústria e Comércio de Parafusos Ltda (atualmente 
denominada AGILI Serviços Ltda). Consta dos autos, nas fls. 220/224, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS 
oriunda da ação trabalhista nº 1001003-42.2018.5.02.0363, em tramitação perante a 3ª Vara do Trabalho de 
Mauá, em favor da Espólio de José Helio Martins, para garantia do valor de R$ 247.829,81 (até 01/01/2020); 
Consta dos autos, nas fls. 604/609, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS oriunda da ação trabalhista nº 1000339-
81.2013.5.02.0461, em tramitação perante a 1ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, em favor de 
Fernanda Lucia Estevam Brito, para garantia do valor de R$ 73.656,83 (até 14/09/2023). Conforme pesquisa 
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realizada junto à Prefeitura Municipal de Santo André, referido imóvel possui débitos inscritos na dívida ativa, 
objeto da Execução Fiscal nº 1511601-81.2021.8.26.0554, referentes os exercícios de 2017 a 2020, no valor de 
R$ 38.423,99 (até 26/08/2022) e objeto da Execução Fiscal nº 1507038-73.2023.8.26.0554, referente ao 
exercício de 2021, no valor de R$ 7.846,42 (até 14/07/2023). A pesquisa referente ao demais exercícios, restou 
infrutífera, devendo ser levantado pessoalmente perante a Municipalidade de Santo André. 

DA OCUPAÇÃO: Ocupado. 

DA VISITAÇÃO: Não há visitação. 

DO DÉBITO: R$ 301.046,06 (setembro/2023 – Conforme fls. 633/634 dos autos). O valor atualizado até a 
data do respectivo Leilão será apresentado pelo exequente nos autos do processo e disponibilizado no site 
www.agsleiloes.com.br. Eventual irresignação com o valor aqui informado não tem o condão de afastar o 
andamento do certame, visto constar tal como lançado nos autos. 

DA ARREMATAÇÃO PELO CRÉDITO: Se o exequente arrematar o bem e for o único credor, não estará 
obrigado a exibir o preço, mas, se o valor do bem exceder ao seu crédito, depositará, dentro de 3 (três) dias, a 
diferença, sob pena de tornar-se sem efeito a arrematação, e, nesse caso, realizar-se-á novo leilão, à custa do 
exequente. 

DO PAGAMENTO: O pagamento deverá ser feito de uma única vez, em até 24 horas após ter sido declarado 
pelo Leiloeiro Público Oficial como vencedor. Caso nos Leilões não haja lance para pagamento à vista, serão 
admitidas propostas escritas de Lance de forma parcelada. 

LANCE À VISTA – O valor do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do 
Banco do Brasil expedida pelo arrematante através do Portal de Custas, Recolhimentos e Depósitos do TJ/SP 
www.tjsp.jus.br/PortalCustas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da realização do respectivo Leilão. 
Alternativamente, após o encerramento do respectivo Leilão, o Leiloeiro Público Oficial encaminhará referida 
guia para o e-mail do arrematante, que ficará responsável por sua conferência. O comprovante do depósito 
deverá ser encaminhado ao Leiloeiro Público Oficial para que seja juntado por este no processo. 

PROPOSTA DE LANCE PARCELADO – O interessado em adquirir o bem penhorado em prestações poderá 
apresentar, por escrito (obrigatoriamente via sistema do site): até o início do 1º Leilão, proposta de aquisição 
do bem por valor não inferior ao da avaliação atualizada; até o início do 2º Leilão, proposta de aquisição do 
bem por valor não inferior a 50% do valor da avaliação atualizada. A proposta conterá, em qualquer hipótese, 
oferta de pagamento de pelo menos vinte e cinco por cento do valor do lance à vista e o restante parcelado 
em até 30 (trinta) meses, garantido por hipoteca do próprio bem. As propostas para aquisição em prestações 
indicarão o prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as condições de pagamento do saldo. 
No caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da 
parcela inadimplida com as parcelas vincendas. O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da 
arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos 
ser formulados nos autos da execução em que se deu a arrematação. A apresentação da proposta não suspende 
o leilão. A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento 
parcelado. Havendo mais de uma proposta de pagamento parcelado: em diferentes condições, o Juiz decidirá 
pela mais vantajosa, assim compreendida, sempre, a de maior valor; em iguais condições, o Juiz decidirá pela 
formulada em primeiro lugar. No caso de arrematação a prazo, os pagamentos feitos pelo arrematante 
pertencerão ao exequente até o limite de seu crédito, e os subsequentes, ao executado. O prazo de 
apresentação das propostas seguirá o já exaustivamente decidido pelo E. TJ/SP – regra que comporta 
ponderação (Acórdãos em Agravo de Instrumento nºs 2132770-30.2017.8.26.0000, 2199465-29.2018.8.26.0000, 
2132317-30.2020.8.26.0000, 2028406-02.2020.8.26.0000, 2143178-41.2021.8.26.0000), respeitando assim os 
princípios da ampla publicidade e livre concorrência nas licitações. 
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DA COMISSÃO: 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do arremate), e deverá 
ser depositada através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil expedida pelo arrematante através do 
Portal de Custas, Recolhimentos e Depósitos do TJ/SP www.tjsp.jus.br/PortalCustas no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas da realização do respectivo Leilão. Alternativamente, após o encerramento do respectivo Leilão 
o Leiloeiro Público Oficial encaminhará referida guia para o e-mail do arrematante, que ficará responsável por 
sua conferência. O comprovante do depósito deverá ser encaminhado ao Leiloeiro Público Oficial para que seja 
juntado por este no processo. 

Autorizado o levantamento da comissão do Leiloeiro Público Oficial, a Unidade Judicial emitirá o mandado de 
levantamento eletrônico com os dados fornecidos pelo interessado, dispensado o arquivamento de cópia em 
classificador próprio. 

Além da comissão, fará jus o Leiloeiro Público Oficial ao ressarcimento das despesas com anúncios, remoção, 
guarda e conservação do que lhe for entregue para vender, desde que documentalmente comprovadas, na 
forma da lei, inclusive se depois da remoção sobrevier substituição da penhora, conciliação, pagamento, 
remição ou adjudicação. 

Anulada ou verificada a ineficácia da arrematação ou ainda se o exequente desistir de toda a execução ou de 
apenas alguma medida executiva, o Leiloeiro Público Oficial devolverá ao arrematante o valor recebido a título 
de comissão, pelos índices aplicáveis aos créditos respectivos. Na hipótese de acordo ou remição após a 
realização da alienação, o Leiloeiro Público Oficial fará jus à comissão. 

Se o valor da arrematação for superior ao crédito do exequente, a comissão do Leiloeiro Público Oficial, bem 
como as despesas com remoção e guarda do bem poderá ser deduzida do produto da arrematação. 

DO CANCELAMENTO: Caso os leilões sejam cancelados e/ou suspensos após a publicação do Edital, antes de 
seu encerramento, especialmente em razão de acordo entre as partes ou pagamento da dívida, será devido 1% 
da avaliação atualizada, a título do reembolso das despesas suportadas pela Leiloeira Pública Oficial, a ser paga 
pela parte exequente no prazo de 10 dias, comprovando-se a seguir nos autos o depósito. 

DO INADIMPLEMENTO: Se o arrematante ou seu fiador não efetuar os depósitos no prazo estabelecido, o 
Leiloeiro Público Oficial comunicará imediatamente o fato ao juízo informando também os lanços 
imediatamente anteriores, caso existam, para que sejam submetidos à apreciação do Juiz, bem como será 
cobrada multa moratória no valor de 5% (cinco por cento) da arrematação em favor do Leiloeiro Público Oficial, 
sem prejuízo de demais sanções aplicadas pelo MM. Juízo da causa, e poderá ainda o Leiloeiro Público Oficial 
emitir título de crédito, para a cobrança de tais valores, encaminhando-o a protesto por falta de pagamento, se 
for o caso, sem prejuízo do exequente demandar o arrematante pelo preço com os juros de mora, por ação 
executiva, instruída com certidão do Leiloeiro Público Oficial em que se declare não ter sido completado o preço 
da arrematação no prazo marcado no ato do leilão, além da inclusão do arrematante/proponente nos serviços 
de proteção ao crédito. Não existindo lances subsequentes, volta(m) o(s) bem(ns) a novo Leilão, do qual não 
serão admitidos a participar o arrematante e o fiador remissos. 

DA FORMALIZAÇÃO: A arrematação constará de Auto que será lavrado de imediato. As hipotecas anteriores 
à arrematação serão extintas, devendo ser expedido mandado no processo em que realizada a arrematação. O 
cancelamento do registro de constrições anteriores à arrematação oriundas de outros processos deverá ser 
requerido pelo arrematante diretamente aos respectivos juízos dos quais foram originadas as constrições. A 
Carta de Arrematação, com o respectivo mandado de imissão na posse, será expedida depois de efetuado o 
depósito ou prestadas as garantias pelo arrematante, bem como realizado o pagamento da comissão do 
Leiloeiro Público Oficial e das demais despesas processuais. Qualquer que seja a modalidade de Leilão, assinado 
o Auto pelo Juiz, pelo arrematante e pelo Leiloeiro Público Oficial, a arrematação será considerada perfeita, 
acabada e irretratável, ainda que venha a ser julgada procedente a impugnação à arrematação ou ação 
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autônoma, assegurada a possibilidade de reparação pelos prejuízos sofridos. Os atos e despesas necessários 
para a transferência, expedição de Carta de Arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências, 
serão de responsabilidade do arrematante, ficando desde já advertido que precisará estar representado por 
advogado. 

DAS CONDIÇÕES DE VENDA: O bem será vendido em caráter ad corpus, no estado de conservação em que se 
encontra, sem garantia, descrito de maneira meramente enunciativa, constituindo ônus exclusivo do interessado 
verificar suas condições in loco, antes das datas designadas para os Leilões, bem como providenciar eventual 
regularização que se faça necessária. Os débitos decorrentes de obrigação real - propter rem - como os 
condominiais, fiscais e tributários (conforme o artigo 130, parágrafo único, do Código Tributário Nacional) 
ficarão sub-rogados até o limite do preço da arrematação (artigo 908, § 1º do Código de Processo Civil). Se o 
valor da arrematação não for suficiente para quitação dos débitos condominiais, responderá o arrematante pela 
diferença, solidariamente com a parte executada (artigo 1.345 do Código Civil e artigos 109, § 3º e 323 do 
Código de Processo Civil). Caso o valor levantado em juízo não seja suficiente para a quitação dos débitos 
tributários, caberá ao fisco tomar todas as medidas judiciais em face do anterior proprietário, visando o 
recebimento da diferença remanescente. A arrematação de bem em hasta pública é considerada como 
aquisição originária, inexistindo relação jurídica entre o arrematante e o anterior proprietário do bem, 
justamente para proteção do adquirente e proteção da segurança jurídica (AgInt no AREsp 1.058.033/SP e AgRg 
no Ag 1.225.813/SP – STJ). Débitos decorrentes de obrigação pessoal - propter personam - como contas de 
consumo não serão de obrigação do arrematante (conforme entendimento firmado no âmbito da 
jurisprudência do c. STJ). 

DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Até o dia anterior ao Leilão, o Leiloeiro Público Oficial estará disponível para 
prestar aos interessados os esclarecimentos de quaisquer dúvidas sobre o funcionamento do Leilão, através do 
telefone (11) 3213-4148, do e-mail comercial@agsleiloes.com.br ou, ainda, em seu escritório, na Rua José 
Debieux, 35, Conjunto 158, Santana, São Paulo/SP, CEP 02038-030. Poderá, ainda, comparecer perante o Ofício 
onde estiver tramitando a ação. Caso permaneçam dúvidas recomenda-se que não oferte lances pois não são 
passíveis de simples cancelamento. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: Todo o aqui contido é extrato das informações e determinações judiciais 
constantes nos autos do processo em epígrafe, nos órgãos públicos bem como na legislação vigente. É 
obrigação das partes interessadas a verificação de todas as informações necessárias antes da participação, 
sendo incabível a alegação de desconhecimento para beneficiar sua própria torpeza. O Leiloeiro Público Oficial 
é mero mandatário da parte que objetiva realizar a venda, em nome e por conta de quem pratica todos os atos, 
não se responsabilizando pela origem, procedência, validade, evicção, vícios ocultos ou existência de 
impedimentos ou ônus sobre os bens que são colocados em leilão, tampouco sobre tributos incidentes. Aplica-
se o princípio da vinculação ao edital/instrumento convocatório (artigo 5º da Lei Federal 14.133/2021) conforme 
já decidido pelo E. TJ/SP (Acórdão em Agravo de Instrumento nº 2248472-82.2021.8.26.0000). 

Se o executado for revel e não tiver advogado constituído, não constando dos autos seu endereço atual ou, 
ainda, não sendo ele encontrado no endereço constante do processo, a intimação considerar-se-á feita por 
meio do próprio Edital de Leilão. 

Os interessados deverão se cadastrar no site www.agsleiloes.com.br e se habilitar acessando a página deste 
Leilão, para participação on-line, com antecedência de até 01 (uma) hora antes do horário previsto para o 
término do 1º ou do 2º Leilão, observadas a condições estabelecidas neste Edital. Aquele que se habilitar para 
o 1º Leilão estará automaticamente habilitado para o 2º Leilão. 

O acréscimo mínimo obrigatório em relação ao lance corrente será informado no site www.agsleiloes.com.br. 
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Aquele que, tentar fraudar a arrematação, além da reparação do dano na esfera cível - artigos 186 e 927 do 
Código Civil, ficará sujeito às penalidades do artigo 358 do Código Penal: Art. 358 - Impedir, perturbar ou fraudar 
arrematação judicial; afastar ou procurar afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, 
fraude ou oferecimento de vantagem: Pena - detenção, de 2 (dois) meses a 1 (um) ano, ou multa, além da pena 
correspondente à violência. 

Aplicam-se ao certame os regramentos contidos neste Edital, no Decreto nº 21.981/1932, na Resolução 236 do 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ e nas Normas de Serviço Judicial da Corregedoria Geral de Justiça do TJ/SP 
– TOMO I naquilo em que se complementarem e não conflitarem, estando todos os textos disponíveis no site 
www.agsleiloes.com.br, para consulta pelos interessados, que aceitam a integralidade destas disposições ao 
se cadastrarem no site. 

Em caso de resultado negativo dos Leilões, em observância aos princípios da celeridade, economia e efetividade 
processual, o Leiloeiro Público Oficial realizará, em até 30 (trinta) dias, subsequentes ao encerramento do 
certame, a Alienação por Iniciativa Particular, com fulcro no artigo 880 do Código de Processo Civil, Provimento 
do Conselho Superior da Magistratura do TJ/SP nº 1.496/2008 e dos artigos 237 a 245 das Normas de Serviço 
Judicial da Corregedoria Geral de Justiça do TJ/SP – TOMO I, ocasião em que, ofertadas propostas escritas de 
aquisição, estas serão imediatamente apresentados por petição nos autos, para apreciação do juízo. 

Será o presente edital, por extrato, afixado (se o caso) e publicado na forma da lei, suprindo eventual insucesso 
nas intimações pessoais e/ou postais de todos os interessados. 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 27 do mês de agosto do ano de 2024. 

Eu, _________________________________, Escrevente, digitei. 

Eu, _________________________________, Coordenador(a), subscrevi. 

_______________________________________ 
DANIEL LEITE SEIFFERT SIMÕES 

JUIZ DE DIREITO 
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Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

 

Ação Trabalhista - Rito Ordinário 
1002089-32.2015.5.02.0467

 
PARA ACESSAR O SUMÁRIO, CLIQUE AQUI

 

 

Processo Judicial Eletrônico
 

Data da Autuação: 30/09/2015 
Valor da causa: R$ 55.437,65 

 
Partes:

RECLAMANTE: ALEXANDRE GOMES DE SOUZA 
ADVOGADO: AGENOR DOS SANTOS DE ALMEIDA 
RECLAMADO: HEXAKRON EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA 
ADVOGADO: SILVANA FURLANETO 
ADVOGADO: LESLE GISETE DETICIO 
ADVOGADO: ROBERTO CORDEIRO VAZ 
RECLAMADO: DJALMA ALVES DE JESUS 
RECLAMADO: MARCOS HIROMU IROKAWA PAGINA_CAPA_PROCESSO_PJE



 

1 EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DA 7ª VARA DO TRABALHO DE SÃO 
BERNARDO DO CAMPO 

LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO 
CIENTIFICAÇÃO 

ATOrd 1002089-32.2015.5.02.0467 
RECLAMANTE: ALEXANDRE GOMES DE SOUZA 
RECLAMADO: HEXAKRON EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA E OUTROS (2) 

DANIEL BIZERRA DA COSTA, Leiloeiro Público Oficial, matriculado na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo – JUCESP sob nº 1.175, cadastrado no Sistema de Gerenciamento dos Auxiliares da Justiça do TJ/SP – 
código nº 50295, da casa leiloeira AGS LEILÕES (www.agsleiloes.com.br), vem, respeitosamente, à presença de 
Vossa Excelência, 

CIENTIFICAR (art. 889 do CPC) 

que por ordem do Juízo de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Santo André/SP, nos autos do processo nº 
1014181-49.2018.8.26.0554, será levado à Público Leilão o Apto. 11, Ed. Da Vinci, situado na Rua das 
Goiabeiras, nº 285, Jardim Santo André, Santo André/SP com descrição completa na Matrícula nº 81.509 do 1º 
CRI da Comarca de Santo André/SP, com encerramento do 1º Leilão em 18/10/2024, às 11h00, do 2º Leilão 
em 07/11/2024, às 11h00 e link de acesso ao edital: https://www.agsleiloes.com.br/lote/santo-andre-sp-
jardim-apto-18563m_-ap-28871m_-at/1220/. 

O Reclamante é credor nos termos da Av.19 da matrícula retro citada, ficando, portanto, ciente nos termos do 
art. 889 do CPC. 

Termos em que, 
pede deferimento. 

São Paulo, 07 de outubro de 2024 

(assinado digitalmente) 
DANIEL BIZERRA DA COSTA 
LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL 

JUCESP nº 1.175 
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EDITAL DE LEILÃO ELETRÔNICO, INTIMAÇÃO DAS PARTES E CONHECIMENTO DE TERCEIROS 

Edital de 1º e 2º Leilão do bem abaixo descrito, conhecimento de eventuais interessados na lide e intimação 
dos executados Djalma Alves de Jesus (CPF 032.743.958-03), Silvana Furlaneto (CPF 048.323.398-69); dos 
credores Claudio Aparecido de Lima (CPF 107.564.358-97), Rui Ornellas (CPF 006.282.598-40), Nara Zucato 
(CPF 271.031.468-10), Barbara Zucato (CPF 674.367.148-72), Eric Luis Batista (CPF 397.035.018-26), Fabio dos 
Santos (CPF 281.526.788-80), Cristiano Augusto do Nascimento (CPF 166.669.808-32), Arlindo Candido da 
Silva (CPF 028.585.408-96), Alexandre Gomes de Souza (CPF 372.333.258-71), Eduardo Rodolfo de Souza 
Copesky da Silva (CPF 360.068.948-74), Cristiane Divietro Sales (CPF 178.483.338-09), Kelly Cristina da Silva 
(CPF 230.431.238-16), Cristiano Ferreira da Silva (CPF 272.305.888-39), Fabio dos Santos (CPF 281.526.788-
80), AGILI Serviços Ltda (ou AGILI Indústria e Comércio de Parafusos Ltda – CNPJ 13.183.879/0001-04), Espólio 
de José Helio Martins (CPF 007.039.488-14), na pessoa de seu representante Nilza Cardoso Martins (CPF 
152.730.308-03); e Fernanda Lucia Estevam Brito (CPF 379.420.278-30); do credor tributário Município de 
Santo André expedido nos autos da Ação Execução de Título Extrajudicial - Despesas Condominiais movida 
por Condomínio Edifício da Vinci (CNPJ 74.339.920/0001-75). Processo nº 1014181-49.2018.8.26.0554. 

O Meritíssimo Juiz de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Santo André, Estado de São Paulo, Dr. Daniel 
Leite Seiffert Simões, na forma da lei, 

FAZ SABER A TODOS QUANTOS ESTE EDITAL VIREM OU DELE CONHECIMENTO TIVEREM E A QUEM 
INTERESSAR POSSA, que, com fulcro nos artigos 881 a 903 do Código de Processo Civil, Resolução 236 do 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ e dos artigos 246 a 280 das Normas de Serviço Judicial da Corregedoria 
Geral de Justiça do TJ/SP – TOMO I, levará a públicos leilões o bem abaixo descrito, penhorado em 08/06/2020, 
conduzidos pelo Leiloeiro Público Oficial Daniel Bizerra da Costa, regulamente matriculado na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo – JUCESP sob nº 1.175, da casa leiloeira AGS LEILÕES, localizada na Rua José Debieux, 
35, Conjunto 158, Santana, São Paulo/SP, com telefone (11) 3213-4148, gestor do sistema de alienação judicial 
eletrônica www.agsleiloes.com.br nas condições seguintes: 

DAS DATAS: O 1º Leilão terá início no dia 15/10/2024, às 11h00, com término em 18/10/2024, às 11h00, 
ocasião em que o bem será entregue a quem maior lance oferecer de valor igual ou superior à avaliação 
atualizada conforme Tabela Prática do TJ/SP. 

O 2º Leilão terá início no dia 18/10/2024, às 11h01, com término em 07/11/2024, às 11h00, caso não haja 
arrematante no 1º Leilão, ocasião em que o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceitos lances 
inferiores a 50% do valor da avaliação atualizada conforme Tabela Prática do TJ/SP. 

Em qualquer dos Leilões, se nos 3 (três) minutos finais nenhum lance for ofertado ocorrerá o encerramento. 
Sobrevindo lances no mesmo período, o horário de fechamento do leilão será prorrogado em 3 (três) minutos 
para que todos os usuários interessados tenham a oportunidade de ofertar novos lances. 

DO BEM: A unidade autônoma de apartamento nº 11 (Conf. Av.2) situada no 1º andar do Edifício “Da Vinci”, 
cuja área construída será de 288,7185m2, área comum de 103,086ms2, nesta incluída a área de garagens (dois 
boxes), área privativa de 185,6325ms2, correspondendo-lhe uma fração ideal no todo do terreno de 
61,5384ms2, que em seu todo assim se descreve: - 20,00ms de frente para a rua das Goiabeiras; do lado direito, 
olhando para o terreno mede 40,00ms confinando com o lote nº 12, prédio nº 301 da Rua das Goiabeiras; do 
lado esquerdo 40,00ms confinando com parte do lote nº16, e, nos fundos 20,00ms confinando com o lote nº18-
A, Rua das Paineiras nº 249 e lote nº09, prédio 978 da Rua das Figueiras, encerrando a área de 800,00ms2. 
Contribuinte nº 03.093.037 (R.04). Matrícula nº 81.509 do 1º CRI da Comarca de Santo André/SP. OBS.: 
Conforme Av.02, a construção do apartamento nº 11, já foi concluída, recebendo o prédio o nº 285 da Rua das 
Goiabeiras. 

DA AVALIAÇÃO: R$ 1.234.200,00 (novembro/2022 - Conforme fls. 339/403 dos autos). 
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DA AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 1.331.780,50 (agosto/2024 – Conforme Cálculo de Atualização 
Monetária dos Débitos Judiciais do TJSP). O valor atualizado até a data do respectivo Leilão será 
disponibilizado no site www.agsleiloes.com.br. 

DOS ÔNUS: Consta da matrícula, conforme Av.09 (30/07/2020) e Av.18 (13/07/2021), a INDISPONIBILIDADE, 
oriunda da ação trabalhista nº 1000293-59.2017.5.02.0362, em tramitação perante a 2ª Vara do Trabalho de 
Mauá, requerida por Claudio Aparecido de Lima; conforme Av.10 (16/09/2020), a INDISPONIBILIDADE, 
oriunda da ação Trabalhista nº 1000852-29.2018.5.02.0411, em tramitação perante a Vara do Trabalho de 
Ribeirão Pires, requerida por Rui Ornellas; conforme Av.11 (09/11/2020), PENHORA nos autos da Ação de 
Execução Civil nº 1007139-85.2014.8.26.0554, em tramitação perante a 4ª Vara Cível da Comarca de Santo 
André/SP, consta nas fls. 461/465 e 635/636, respectivamente, a RESERVA DE CRÉDITO e PENHORA NO ROSTO 
DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 281.903,45 (até 26/07/2023), requerida por Nara Zucato e Barbara 
Zucato; conforme Av.14 (28/01/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1000332-
83.2013.5.02.0463, em tramitação perante a 3ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, requerida por Eric 
Luis Batista; conforme Av.15 (30/04/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1000183-
39.2019.5.02.0411, em tramitação perante a Vara do Trabalho de Ribeirão Pires, requerida por Fabio dos Santos; 
conforme Av.16 (30/04/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1001933-
97.2017.5.02.0362, em tramitação perante a 2ª Vara do Trabalho de Mauá, consta nas fls. 263, PENHORA NO 
ROSTO DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 203.806,93 (até 28/02/2022), requerida por Cristiano Augusto 
do Nascimento; conforme Av.17 (13/07/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1000480-
88.2013.5.02.0465, em tramitação perante a 5ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, requerida por 
Arlindo Candido da Silva; conforme Av.19 (13/07/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 
1002089-32.2015.5.02.0467, em tramitação perante a 7ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, 
requerida por Alexandre Gomes de Souza; conforme Av.20 (25/10/2021) e Av.28 (25/01/2023), a 
INDISPONIBILIDADE e PENHORA, oriunda da ação trabalhista nº 1000279-88.2018.5.02.0411, em tramitação 
perante a Vara do Trabalho de Ribeirão Pires, consta nas fls. 302, PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS, para 
garantia do valor de R$ 64.629,27 (até 08/10/2018), requerida por Eduardo Rodolfo de Souza Copesky da Silva; 
conforme Av.21 (07/12/2021) e Av.22 (07/12/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 
1000975-11.2017.5.02.0363, em tramitação perante a 3ª Vara do Trabalho de Mauá, requerida por Cristiane 
Divietro Sales; conforme Av.26 (25/04/2022), a PENHORA EXEQUENDA; conforme Av.27 (12/08/2022), 
PENHORA nos autos da Ação de trabalhista nº 1000702-32.2017.5.02.0363, em tramitação perante a 3ª Vara do 
Trabalho de Mauá, consta das fls. 479/481, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 
229.350,70 (até 01/06/2023), requerida por Kelly Cristina da Silva; conforme Av.29 (31/01/2023), a 
INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação Trabalhista nº 1000091-12.2013.5.02.0463, em tramitação perante a 3ª 
Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, consta das fls. 612/623, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS, 
para garantia do valor de R$ 11.872,05 (até 25/10/2023), requerida por Cristiano Ferreira da Silva; conforme 
Av.30 (09/01/2024), INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação Trabalhista nº 1000183-39.2019.5.02.0411, em 
tramitação perante a Vara do Trabalho de Ribeirão Pires, consta das fls. 630/632 e 639/646, a PENHORA NO 
ROSTO DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 144.535,69 (até 01/07/2019), requerida por Fabio dos Santos; 
e conforme Av.31 (02/08/2024) a PENHORA sobre a metade ideal (50%), oriunda da ação de Execução nº 
0001706-60.2020.8.26.0505, requerida por AGILI Indústria e Comércio de Parafusos Ltda (atualmente 
denominada AGILI Serviços Ltda). Consta dos autos, nas fls. 220/224, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS 
oriunda da ação trabalhista nº 1001003-42.2018.5.02.0363, em tramitação perante a 3ª Vara do Trabalho de 
Mauá, em favor da Espólio de José Helio Martins, para garantia do valor de R$ 247.829,81 (até 01/01/2020); 
Consta dos autos, nas fls. 604/609, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS oriunda da ação trabalhista nº 1000339-
81.2013.5.02.0461, em tramitação perante a 1ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, em favor de 
Fernanda Lucia Estevam Brito, para garantia do valor de R$ 73.656,83 (até 14/09/2023). Conforme pesquisa 
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realizada junto à Prefeitura Municipal de Santo André, referido imóvel possui débitos inscritos na dívida ativa, 
objeto da Execução Fiscal nº 1511601-81.2021.8.26.0554, referentes os exercícios de 2017 a 2020, no valor de 
R$ 38.423,99 (até 26/08/2022) e objeto da Execução Fiscal nº 1507038-73.2023.8.26.0554, referente ao 
exercício de 2021, no valor de R$ 7.846,42 (até 14/07/2023). A pesquisa referente ao demais exercícios, restou 
infrutífera, devendo ser levantado pessoalmente perante a Municipalidade de Santo André. 

DA OCUPAÇÃO: Ocupado. 

DA VISITAÇÃO: Não há visitação. 

DO DÉBITO: R$ 301.046,06 (setembro/2023 – Conforme fls. 633/634 dos autos). O valor atualizado até a 
data do respectivo Leilão será apresentado pelo exequente nos autos do processo e disponibilizado no site 
www.agsleiloes.com.br. Eventual irresignação com o valor aqui informado não tem o condão de afastar o 
andamento do certame, visto constar tal como lançado nos autos. 

DA ARREMATAÇÃO PELO CRÉDITO: Se o exequente arrematar o bem e for o único credor, não estará 
obrigado a exibir o preço, mas, se o valor do bem exceder ao seu crédito, depositará, dentro de 3 (três) dias, a 
diferença, sob pena de tornar-se sem efeito a arrematação, e, nesse caso, realizar-se-á novo leilão, à custa do 
exequente. 

DO PAGAMENTO: O pagamento deverá ser feito de uma única vez, em até 24 horas após ter sido declarado 
pelo Leiloeiro Público Oficial como vencedor. Caso nos Leilões não haja lance para pagamento à vista, serão 
admitidas propostas escritas de Lance de forma parcelada. 

LANCE À VISTA – O valor do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do 
Banco do Brasil expedida pelo arrematante através do Portal de Custas, Recolhimentos e Depósitos do TJ/SP 
www.tjsp.jus.br/PortalCustas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da realização do respectivo Leilão. 
Alternativamente, após o encerramento do respectivo Leilão, o Leiloeiro Público Oficial encaminhará referida 
guia para o e-mail do arrematante, que ficará responsável por sua conferência. O comprovante do depósito 
deverá ser encaminhado ao Leiloeiro Público Oficial para que seja juntado por este no processo. 

PROPOSTA DE LANCE PARCELADO – O interessado em adquirir o bem penhorado em prestações poderá 
apresentar, por escrito (obrigatoriamente via sistema do site): até o início do 1º Leilão, proposta de aquisição 
do bem por valor não inferior ao da avaliação atualizada; até o início do 2º Leilão, proposta de aquisição do 
bem por valor não inferior a 50% do valor da avaliação atualizada. A proposta conterá, em qualquer hipótese, 
oferta de pagamento de pelo menos vinte e cinco por cento do valor do lance à vista e o restante parcelado 
em até 30 (trinta) meses, garantido por hipoteca do próprio bem. As propostas para aquisição em prestações 
indicarão o prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as condições de pagamento do saldo. 
No caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da 
parcela inadimplida com as parcelas vincendas. O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da 
arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos 
ser formulados nos autos da execução em que se deu a arrematação. A apresentação da proposta não suspende 
o leilão. A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento 
parcelado. Havendo mais de uma proposta de pagamento parcelado: em diferentes condições, o Juiz decidirá 
pela mais vantajosa, assim compreendida, sempre, a de maior valor; em iguais condições, o Juiz decidirá pela 
formulada em primeiro lugar. No caso de arrematação a prazo, os pagamentos feitos pelo arrematante 
pertencerão ao exequente até o limite de seu crédito, e os subsequentes, ao executado. O prazo de 
apresentação das propostas seguirá o já exaustivamente decidido pelo E. TJ/SP – regra que comporta 
ponderação (Acórdãos em Agravo de Instrumento nºs 2132770-30.2017.8.26.0000, 2199465-29.2018.8.26.0000, 
2132317-30.2020.8.26.0000, 2028406-02.2020.8.26.0000, 2143178-41.2021.8.26.0000), respeitando assim os 
princípios da ampla publicidade e livre concorrência nas licitações. 
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DA COMISSÃO: 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do arremate), e deverá 
ser depositada através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil expedida pelo arrematante através do 
Portal de Custas, Recolhimentos e Depósitos do TJ/SP www.tjsp.jus.br/PortalCustas no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas da realização do respectivo Leilão. Alternativamente, após o encerramento do respectivo Leilão 
o Leiloeiro Público Oficial encaminhará referida guia para o e-mail do arrematante, que ficará responsável por 
sua conferência. O comprovante do depósito deverá ser encaminhado ao Leiloeiro Público Oficial para que seja 
juntado por este no processo. 

Autorizado o levantamento da comissão do Leiloeiro Público Oficial, a Unidade Judicial emitirá o mandado de 
levantamento eletrônico com os dados fornecidos pelo interessado, dispensado o arquivamento de cópia em 
classificador próprio. 

Além da comissão, fará jus o Leiloeiro Público Oficial ao ressarcimento das despesas com anúncios, remoção, 
guarda e conservação do que lhe for entregue para vender, desde que documentalmente comprovadas, na 
forma da lei, inclusive se depois da remoção sobrevier substituição da penhora, conciliação, pagamento, 
remição ou adjudicação. 

Anulada ou verificada a ineficácia da arrematação ou ainda se o exequente desistir de toda a execução ou de 
apenas alguma medida executiva, o Leiloeiro Público Oficial devolverá ao arrematante o valor recebido a título 
de comissão, pelos índices aplicáveis aos créditos respectivos. Na hipótese de acordo ou remição após a 
realização da alienação, o Leiloeiro Público Oficial fará jus à comissão. 

Se o valor da arrematação for superior ao crédito do exequente, a comissão do Leiloeiro Público Oficial, bem 
como as despesas com remoção e guarda do bem poderá ser deduzida do produto da arrematação. 

DO CANCELAMENTO: Caso os leilões sejam cancelados e/ou suspensos após a publicação do Edital, antes de 
seu encerramento, especialmente em razão de acordo entre as partes ou pagamento da dívida, será devido 1% 
da avaliação atualizada, a título do reembolso das despesas suportadas pela Leiloeira Pública Oficial, a ser paga 
pela parte exequente no prazo de 10 dias, comprovando-se a seguir nos autos o depósito. 

DO INADIMPLEMENTO: Se o arrematante ou seu fiador não efetuar os depósitos no prazo estabelecido, o 
Leiloeiro Público Oficial comunicará imediatamente o fato ao juízo informando também os lanços 
imediatamente anteriores, caso existam, para que sejam submetidos à apreciação do Juiz, bem como será 
cobrada multa moratória no valor de 5% (cinco por cento) da arrematação em favor do Leiloeiro Público Oficial, 
sem prejuízo de demais sanções aplicadas pelo MM. Juízo da causa, e poderá ainda o Leiloeiro Público Oficial 
emitir título de crédito, para a cobrança de tais valores, encaminhando-o a protesto por falta de pagamento, se 
for o caso, sem prejuízo do exequente demandar o arrematante pelo preço com os juros de mora, por ação 
executiva, instruída com certidão do Leiloeiro Público Oficial em que se declare não ter sido completado o preço 
da arrematação no prazo marcado no ato do leilão, além da inclusão do arrematante/proponente nos serviços 
de proteção ao crédito. Não existindo lances subsequentes, volta(m) o(s) bem(ns) a novo Leilão, do qual não 
serão admitidos a participar o arrematante e o fiador remissos. 

DA FORMALIZAÇÃO: A arrematação constará de Auto que será lavrado de imediato. As hipotecas anteriores 
à arrematação serão extintas, devendo ser expedido mandado no processo em que realizada a arrematação. O 
cancelamento do registro de constrições anteriores à arrematação oriundas de outros processos deverá ser 
requerido pelo arrematante diretamente aos respectivos juízos dos quais foram originadas as constrições. A 
Carta de Arrematação, com o respectivo mandado de imissão na posse, será expedida depois de efetuado o 
depósito ou prestadas as garantias pelo arrematante, bem como realizado o pagamento da comissão do 
Leiloeiro Público Oficial e das demais despesas processuais. Qualquer que seja a modalidade de Leilão, assinado 
o Auto pelo Juiz, pelo arrematante e pelo Leiloeiro Público Oficial, a arrematação será considerada perfeita, 
acabada e irretratável, ainda que venha a ser julgada procedente a impugnação à arrematação ou ação 
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autônoma, assegurada a possibilidade de reparação pelos prejuízos sofridos. Os atos e despesas necessários 
para a transferência, expedição de Carta de Arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências, 
serão de responsabilidade do arrematante, ficando desde já advertido que precisará estar representado por 
advogado. 

DAS CONDIÇÕES DE VENDA: O bem será vendido em caráter ad corpus, no estado de conservação em que se 
encontra, sem garantia, descrito de maneira meramente enunciativa, constituindo ônus exclusivo do interessado 
verificar suas condições in loco, antes das datas designadas para os Leilões, bem como providenciar eventual 
regularização que se faça necessária. Os débitos decorrentes de obrigação real - propter rem - como os 
condominiais, fiscais e tributários (conforme o artigo 130, parágrafo único, do Código Tributário Nacional) 
ficarão sub-rogados até o limite do preço da arrematação (artigo 908, § 1º do Código de Processo Civil). Se o 
valor da arrematação não for suficiente para quitação dos débitos condominiais, responderá o arrematante pela 
diferença, solidariamente com a parte executada (artigo 1.345 do Código Civil e artigos 109, § 3º e 323 do 
Código de Processo Civil). Caso o valor levantado em juízo não seja suficiente para a quitação dos débitos 
tributários, caberá ao fisco tomar todas as medidas judiciais em face do anterior proprietário, visando o 
recebimento da diferença remanescente. A arrematação de bem em hasta pública é considerada como 
aquisição originária, inexistindo relação jurídica entre o arrematante e o anterior proprietário do bem, 
justamente para proteção do adquirente e proteção da segurança jurídica (AgInt no AREsp 1.058.033/SP e AgRg 
no Ag 1.225.813/SP – STJ). Débitos decorrentes de obrigação pessoal - propter personam - como contas de 
consumo não serão de obrigação do arrematante (conforme entendimento firmado no âmbito da 
jurisprudência do c. STJ). 

DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Até o dia anterior ao Leilão, o Leiloeiro Público Oficial estará disponível para 
prestar aos interessados os esclarecimentos de quaisquer dúvidas sobre o funcionamento do Leilão, através do 
telefone (11) 3213-4148, do e-mail comercial@agsleiloes.com.br ou, ainda, em seu escritório, na Rua José 
Debieux, 35, Conjunto 158, Santana, São Paulo/SP, CEP 02038-030. Poderá, ainda, comparecer perante o Ofício 
onde estiver tramitando a ação. Caso permaneçam dúvidas recomenda-se que não oferte lances pois não são 
passíveis de simples cancelamento. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: Todo o aqui contido é extrato das informações e determinações judiciais 
constantes nos autos do processo em epígrafe, nos órgãos públicos bem como na legislação vigente. É 
obrigação das partes interessadas a verificação de todas as informações necessárias antes da participação, 
sendo incabível a alegação de desconhecimento para beneficiar sua própria torpeza. O Leiloeiro Público Oficial 
é mero mandatário da parte que objetiva realizar a venda, em nome e por conta de quem pratica todos os atos, 
não se responsabilizando pela origem, procedência, validade, evicção, vícios ocultos ou existência de 
impedimentos ou ônus sobre os bens que são colocados em leilão, tampouco sobre tributos incidentes. Aplica-
se o princípio da vinculação ao edital/instrumento convocatório (artigo 5º da Lei Federal 14.133/2021) conforme 
já decidido pelo E. TJ/SP (Acórdão em Agravo de Instrumento nº 2248472-82.2021.8.26.0000). 

Se o executado for revel e não tiver advogado constituído, não constando dos autos seu endereço atual ou, 
ainda, não sendo ele encontrado no endereço constante do processo, a intimação considerar-se-á feita por 
meio do próprio Edital de Leilão. 

Os interessados deverão se cadastrar no site www.agsleiloes.com.br e se habilitar acessando a página deste 
Leilão, para participação on-line, com antecedência de até 01 (uma) hora antes do horário previsto para o 
término do 1º ou do 2º Leilão, observadas a condições estabelecidas neste Edital. Aquele que se habilitar para 
o 1º Leilão estará automaticamente habilitado para o 2º Leilão. 

O acréscimo mínimo obrigatório em relação ao lance corrente será informado no site www.agsleiloes.com.br. 
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Aquele que, tentar fraudar a arrematação, além da reparação do dano na esfera cível - artigos 186 e 927 do 
Código Civil, ficará sujeito às penalidades do artigo 358 do Código Penal: Art. 358 - Impedir, perturbar ou fraudar 
arrematação judicial; afastar ou procurar afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, 
fraude ou oferecimento de vantagem: Pena - detenção, de 2 (dois) meses a 1 (um) ano, ou multa, além da pena 
correspondente à violência. 

Aplicam-se ao certame os regramentos contidos neste Edital, no Decreto nº 21.981/1932, na Resolução 236 do 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ e nas Normas de Serviço Judicial da Corregedoria Geral de Justiça do TJ/SP 
– TOMO I naquilo em que se complementarem e não conflitarem, estando todos os textos disponíveis no site 
www.agsleiloes.com.br, para consulta pelos interessados, que aceitam a integralidade destas disposições ao 
se cadastrarem no site. 

Em caso de resultado negativo dos Leilões, em observância aos princípios da celeridade, economia e efetividade 
processual, o Leiloeiro Público Oficial realizará, em até 30 (trinta) dias, subsequentes ao encerramento do 
certame, a Alienação por Iniciativa Particular, com fulcro no artigo 880 do Código de Processo Civil, Provimento 
do Conselho Superior da Magistratura do TJ/SP nº 1.496/2008 e dos artigos 237 a 245 das Normas de Serviço 
Judicial da Corregedoria Geral de Justiça do TJ/SP – TOMO I, ocasião em que, ofertadas propostas escritas de 
aquisição, estas serão imediatamente apresentados por petição nos autos, para apreciação do juízo. 

Será o presente edital, por extrato, afixado (se o caso) e publicado na forma da lei, suprindo eventual insucesso 
nas intimações pessoais e/ou postais de todos os interessados. 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 27 do mês de agosto do ano de 2024. 

Eu, _________________________________, Escrevente, digitei. 

Eu, _________________________________, Coordenador(a), subscrevi. 

_______________________________________ 
DANIEL LEITE SEIFFERT SIMÕES 

JUIZ DE DIREITO 
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Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

 

Ação Trabalhista - Rito Ordinário 
1000279-88.2018.5.02.0411

 
PARA ACESSAR O SUMÁRIO, CLIQUE AQUI

 

 

Processo Judicial Eletrônico
 

Data da Autuação: 28/03/2018 
Valor da causa: R$ 52.478,34 

 
Partes:

RECLAMANTE: EDUARDO RODOLFO DE SOUZA COPESKY DA SILVA 
ADVOGADO: JOSE AUGUSTO PENNA COPESKY DA SILVA 
ADVOGADO: ALVARO LIMA SARDINHA 
RECLAMADO: STAR-FLOW MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 
ADVOGADO: MICHEL MARINO FURLAN 
RECLAMADO: RUGE SERVICOS DE INSTALACAO E MANUTENCAO DE MAQUINAS
EIRELI - EPP 
RECLAMADO: MATHEUS ALVES DE JESUS 
RECLAMADO: PATRICIA TATEISHI IROKAWA 
RECLAMADO: DJALMA ALVES DE JESUS 
RECLAMADO: EDISON YUJI IROKAWA PAGINA_CAPA_PROCESSO_PJE



 

1 EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DA VARA DO TRABALHO DE RIBEIRÃO 
PIRES 

LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO 
CIENTIFICAÇÃO 

ATOrd 1000279-88.2018.5.02.0411 
RECLAMANTE: EDUARDO RODOLFO DE SOUZA COPESKY DA SILVA 
RECLAMADO: STAR-FLOW MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA E OUTROS (5) 

DANIEL BIZERRA DA COSTA, Leiloeiro Público Oficial, matriculado na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo – JUCESP sob nº 1.175, cadastrado no Sistema de Gerenciamento dos Auxiliares da Justiça do TJ/SP – 
código nº 50295, da casa leiloeira AGS LEILÕES (www.agsleiloes.com.br), vem, respeitosamente, à presença de 
Vossa Excelência, 

CIENTIFICAR (art. 889 do CPC) 

que por ordem do Juízo de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Santo André/SP, nos autos do processo nº 
1014181-49.2018.8.26.0554, será levado à Público Leilão o Apto. 11, Ed. Da Vinci, situado na Rua das 
Goiabeiras, nº 285, Jardim Santo André, Santo André/SP com descrição completa na Matrícula nº 81.509 do 1º 
CRI da Comarca de Santo André/SP, com encerramento do 1º Leilão em 18/10/2024, às 11h00, do 2º Leilão 
em 07/11/2024, às 11h00 e link de acesso ao edital: https://www.agsleiloes.com.br/lote/santo-andre-sp-
jardim-apto-18563m_-ap-28871m_-at/1220/. 

O Reclamante é credor nos termos da Av.20 e Av.28 da matrícula retro citada e penhora no rosto daqueles 
autos (fls. 302), ficando, portanto, ciente nos termos do art. 889 do CPC. 

Termos em que, 
pede deferimento. 

São Paulo, 07 de outubro de 2024 

(assinado digitalmente) 
DANIEL BIZERRA DA COSTA 
LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL 

JUCESP nº 1.175 
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EDITAL DE LEILÃO ELETRÔNICO, INTIMAÇÃO DAS PARTES E CONHECIMENTO DE TERCEIROS 

Edital de 1º e 2º Leilão do bem abaixo descrito, conhecimento de eventuais interessados na lide e intimação 
dos executados Djalma Alves de Jesus (CPF 032.743.958-03), Silvana Furlaneto (CPF 048.323.398-69); dos 
credores Claudio Aparecido de Lima (CPF 107.564.358-97), Rui Ornellas (CPF 006.282.598-40), Nara Zucato 
(CPF 271.031.468-10), Barbara Zucato (CPF 674.367.148-72), Eric Luis Batista (CPF 397.035.018-26), Fabio dos 
Santos (CPF 281.526.788-80), Cristiano Augusto do Nascimento (CPF 166.669.808-32), Arlindo Candido da 
Silva (CPF 028.585.408-96), Alexandre Gomes de Souza (CPF 372.333.258-71), Eduardo Rodolfo de Souza 
Copesky da Silva (CPF 360.068.948-74), Cristiane Divietro Sales (CPF 178.483.338-09), Kelly Cristina da Silva 
(CPF 230.431.238-16), Cristiano Ferreira da Silva (CPF 272.305.888-39), Fabio dos Santos (CPF 281.526.788-
80), AGILI Serviços Ltda (ou AGILI Indústria e Comércio de Parafusos Ltda – CNPJ 13.183.879/0001-04), Espólio 
de José Helio Martins (CPF 007.039.488-14), na pessoa de seu representante Nilza Cardoso Martins (CPF 
152.730.308-03); e Fernanda Lucia Estevam Brito (CPF 379.420.278-30); do credor tributário Município de 
Santo André expedido nos autos da Ação Execução de Título Extrajudicial - Despesas Condominiais movida 
por Condomínio Edifício da Vinci (CNPJ 74.339.920/0001-75). Processo nº 1014181-49.2018.8.26.0554. 

O Meritíssimo Juiz de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Santo André, Estado de São Paulo, Dr. Daniel 
Leite Seiffert Simões, na forma da lei, 

FAZ SABER A TODOS QUANTOS ESTE EDITAL VIREM OU DELE CONHECIMENTO TIVEREM E A QUEM 
INTERESSAR POSSA, que, com fulcro nos artigos 881 a 903 do Código de Processo Civil, Resolução 236 do 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ e dos artigos 246 a 280 das Normas de Serviço Judicial da Corregedoria 
Geral de Justiça do TJ/SP – TOMO I, levará a públicos leilões o bem abaixo descrito, penhorado em 08/06/2020, 
conduzidos pelo Leiloeiro Público Oficial Daniel Bizerra da Costa, regulamente matriculado na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo – JUCESP sob nº 1.175, da casa leiloeira AGS LEILÕES, localizada na Rua José Debieux, 
35, Conjunto 158, Santana, São Paulo/SP, com telefone (11) 3213-4148, gestor do sistema de alienação judicial 
eletrônica www.agsleiloes.com.br nas condições seguintes: 

DAS DATAS: O 1º Leilão terá início no dia 15/10/2024, às 11h00, com término em 18/10/2024, às 11h00, 
ocasião em que o bem será entregue a quem maior lance oferecer de valor igual ou superior à avaliação 
atualizada conforme Tabela Prática do TJ/SP. 

O 2º Leilão terá início no dia 18/10/2024, às 11h01, com término em 07/11/2024, às 11h00, caso não haja 
arrematante no 1º Leilão, ocasião em que o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceitos lances 
inferiores a 50% do valor da avaliação atualizada conforme Tabela Prática do TJ/SP. 

Em qualquer dos Leilões, se nos 3 (três) minutos finais nenhum lance for ofertado ocorrerá o encerramento. 
Sobrevindo lances no mesmo período, o horário de fechamento do leilão será prorrogado em 3 (três) minutos 
para que todos os usuários interessados tenham a oportunidade de ofertar novos lances. 

DO BEM: A unidade autônoma de apartamento nº 11 (Conf. Av.2) situada no 1º andar do Edifício “Da Vinci”, 
cuja área construída será de 288,7185m2, área comum de 103,086ms2, nesta incluída a área de garagens (dois 
boxes), área privativa de 185,6325ms2, correspondendo-lhe uma fração ideal no todo do terreno de 
61,5384ms2, que em seu todo assim se descreve: - 20,00ms de frente para a rua das Goiabeiras; do lado direito, 
olhando para o terreno mede 40,00ms confinando com o lote nº 12, prédio nº 301 da Rua das Goiabeiras; do 
lado esquerdo 40,00ms confinando com parte do lote nº16, e, nos fundos 20,00ms confinando com o lote nº18-
A, Rua das Paineiras nº 249 e lote nº09, prédio 978 da Rua das Figueiras, encerrando a área de 800,00ms2. 
Contribuinte nº 03.093.037 (R.04). Matrícula nº 81.509 do 1º CRI da Comarca de Santo André/SP. OBS.: 
Conforme Av.02, a construção do apartamento nº 11, já foi concluída, recebendo o prédio o nº 285 da Rua das 
Goiabeiras. 

DA AVALIAÇÃO: R$ 1.234.200,00 (novembro/2022 - Conforme fls. 339/403 dos autos). 
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DA AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 1.331.780,50 (agosto/2024 – Conforme Cálculo de Atualização 
Monetária dos Débitos Judiciais do TJSP). O valor atualizado até a data do respectivo Leilão será 
disponibilizado no site www.agsleiloes.com.br. 

DOS ÔNUS: Consta da matrícula, conforme Av.09 (30/07/2020) e Av.18 (13/07/2021), a INDISPONIBILIDADE, 
oriunda da ação trabalhista nº 1000293-59.2017.5.02.0362, em tramitação perante a 2ª Vara do Trabalho de 
Mauá, requerida por Claudio Aparecido de Lima; conforme Av.10 (16/09/2020), a INDISPONIBILIDADE, 
oriunda da ação Trabalhista nº 1000852-29.2018.5.02.0411, em tramitação perante a Vara do Trabalho de 
Ribeirão Pires, requerida por Rui Ornellas; conforme Av.11 (09/11/2020), PENHORA nos autos da Ação de 
Execução Civil nº 1007139-85.2014.8.26.0554, em tramitação perante a 4ª Vara Cível da Comarca de Santo 
André/SP, consta nas fls. 461/465 e 635/636, respectivamente, a RESERVA DE CRÉDITO e PENHORA NO ROSTO 
DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 281.903,45 (até 26/07/2023), requerida por Nara Zucato e Barbara 
Zucato; conforme Av.14 (28/01/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1000332-
83.2013.5.02.0463, em tramitação perante a 3ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, requerida por Eric 
Luis Batista; conforme Av.15 (30/04/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1000183-
39.2019.5.02.0411, em tramitação perante a Vara do Trabalho de Ribeirão Pires, requerida por Fabio dos Santos; 
conforme Av.16 (30/04/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1001933-
97.2017.5.02.0362, em tramitação perante a 2ª Vara do Trabalho de Mauá, consta nas fls. 263, PENHORA NO 
ROSTO DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 203.806,93 (até 28/02/2022), requerida por Cristiano Augusto 
do Nascimento; conforme Av.17 (13/07/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1000480-
88.2013.5.02.0465, em tramitação perante a 5ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, requerida por 
Arlindo Candido da Silva; conforme Av.19 (13/07/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 
1002089-32.2015.5.02.0467, em tramitação perante a 7ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, 
requerida por Alexandre Gomes de Souza; conforme Av.20 (25/10/2021) e Av.28 (25/01/2023), a 
INDISPONIBILIDADE e PENHORA, oriunda da ação trabalhista nº 1000279-88.2018.5.02.0411, em tramitação 
perante a Vara do Trabalho de Ribeirão Pires, consta nas fls. 302, PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS, para 
garantia do valor de R$ 64.629,27 (até 08/10/2018), requerida por Eduardo Rodolfo de Souza Copesky da Silva; 
conforme Av.21 (07/12/2021) e Av.22 (07/12/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 
1000975-11.2017.5.02.0363, em tramitação perante a 3ª Vara do Trabalho de Mauá, requerida por Cristiane 
Divietro Sales; conforme Av.26 (25/04/2022), a PENHORA EXEQUENDA; conforme Av.27 (12/08/2022), 
PENHORA nos autos da Ação de trabalhista nº 1000702-32.2017.5.02.0363, em tramitação perante a 3ª Vara do 
Trabalho de Mauá, consta das fls. 479/481, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 
229.350,70 (até 01/06/2023), requerida por Kelly Cristina da Silva; conforme Av.29 (31/01/2023), a 
INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação Trabalhista nº 1000091-12.2013.5.02.0463, em tramitação perante a 3ª 
Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, consta das fls. 612/623, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS, 
para garantia do valor de R$ 11.872,05 (até 25/10/2023), requerida por Cristiano Ferreira da Silva; conforme 
Av.30 (09/01/2024), INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação Trabalhista nº 1000183-39.2019.5.02.0411, em 
tramitação perante a Vara do Trabalho de Ribeirão Pires, consta das fls. 630/632 e 639/646, a PENHORA NO 
ROSTO DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 144.535,69 (até 01/07/2019), requerida por Fabio dos Santos; 
e conforme Av.31 (02/08/2024) a PENHORA sobre a metade ideal (50%), oriunda da ação de Execução nº 
0001706-60.2020.8.26.0505, requerida por AGILI Indústria e Comércio de Parafusos Ltda (atualmente 
denominada AGILI Serviços Ltda). Consta dos autos, nas fls. 220/224, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS 
oriunda da ação trabalhista nº 1001003-42.2018.5.02.0363, em tramitação perante a 3ª Vara do Trabalho de 
Mauá, em favor da Espólio de José Helio Martins, para garantia do valor de R$ 247.829,81 (até 01/01/2020); 
Consta dos autos, nas fls. 604/609, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS oriunda da ação trabalhista nº 1000339-
81.2013.5.02.0461, em tramitação perante a 1ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, em favor de 
Fernanda Lucia Estevam Brito, para garantia do valor de R$ 73.656,83 (até 14/09/2023). Conforme pesquisa 
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realizada junto à Prefeitura Municipal de Santo André, referido imóvel possui débitos inscritos na dívida ativa, 
objeto da Execução Fiscal nº 1511601-81.2021.8.26.0554, referentes os exercícios de 2017 a 2020, no valor de 
R$ 38.423,99 (até 26/08/2022) e objeto da Execução Fiscal nº 1507038-73.2023.8.26.0554, referente ao 
exercício de 2021, no valor de R$ 7.846,42 (até 14/07/2023). A pesquisa referente ao demais exercícios, restou 
infrutífera, devendo ser levantado pessoalmente perante a Municipalidade de Santo André. 

DA OCUPAÇÃO: Ocupado. 

DA VISITAÇÃO: Não há visitação. 

DO DÉBITO: R$ 301.046,06 (setembro/2023 – Conforme fls. 633/634 dos autos). O valor atualizado até a 
data do respectivo Leilão será apresentado pelo exequente nos autos do processo e disponibilizado no site 
www.agsleiloes.com.br. Eventual irresignação com o valor aqui informado não tem o condão de afastar o 
andamento do certame, visto constar tal como lançado nos autos. 

DA ARREMATAÇÃO PELO CRÉDITO: Se o exequente arrematar o bem e for o único credor, não estará 
obrigado a exibir o preço, mas, se o valor do bem exceder ao seu crédito, depositará, dentro de 3 (três) dias, a 
diferença, sob pena de tornar-se sem efeito a arrematação, e, nesse caso, realizar-se-á novo leilão, à custa do 
exequente. 

DO PAGAMENTO: O pagamento deverá ser feito de uma única vez, em até 24 horas após ter sido declarado 
pelo Leiloeiro Público Oficial como vencedor. Caso nos Leilões não haja lance para pagamento à vista, serão 
admitidas propostas escritas de Lance de forma parcelada. 

LANCE À VISTA – O valor do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do 
Banco do Brasil expedida pelo arrematante através do Portal de Custas, Recolhimentos e Depósitos do TJ/SP 
www.tjsp.jus.br/PortalCustas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da realização do respectivo Leilão. 
Alternativamente, após o encerramento do respectivo Leilão, o Leiloeiro Público Oficial encaminhará referida 
guia para o e-mail do arrematante, que ficará responsável por sua conferência. O comprovante do depósito 
deverá ser encaminhado ao Leiloeiro Público Oficial para que seja juntado por este no processo. 

PROPOSTA DE LANCE PARCELADO – O interessado em adquirir o bem penhorado em prestações poderá 
apresentar, por escrito (obrigatoriamente via sistema do site): até o início do 1º Leilão, proposta de aquisição 
do bem por valor não inferior ao da avaliação atualizada; até o início do 2º Leilão, proposta de aquisição do 
bem por valor não inferior a 50% do valor da avaliação atualizada. A proposta conterá, em qualquer hipótese, 
oferta de pagamento de pelo menos vinte e cinco por cento do valor do lance à vista e o restante parcelado 
em até 30 (trinta) meses, garantido por hipoteca do próprio bem. As propostas para aquisição em prestações 
indicarão o prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as condições de pagamento do saldo. 
No caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da 
parcela inadimplida com as parcelas vincendas. O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da 
arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos 
ser formulados nos autos da execução em que se deu a arrematação. A apresentação da proposta não suspende 
o leilão. A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento 
parcelado. Havendo mais de uma proposta de pagamento parcelado: em diferentes condições, o Juiz decidirá 
pela mais vantajosa, assim compreendida, sempre, a de maior valor; em iguais condições, o Juiz decidirá pela 
formulada em primeiro lugar. No caso de arrematação a prazo, os pagamentos feitos pelo arrematante 
pertencerão ao exequente até o limite de seu crédito, e os subsequentes, ao executado. O prazo de 
apresentação das propostas seguirá o já exaustivamente decidido pelo E. TJ/SP – regra que comporta 
ponderação (Acórdãos em Agravo de Instrumento nºs 2132770-30.2017.8.26.0000, 2199465-29.2018.8.26.0000, 
2132317-30.2020.8.26.0000, 2028406-02.2020.8.26.0000, 2143178-41.2021.8.26.0000), respeitando assim os 
princípios da ampla publicidade e livre concorrência nas licitações. 
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DA COMISSÃO: 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do arremate), e deverá 
ser depositada através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil expedida pelo arrematante através do 
Portal de Custas, Recolhimentos e Depósitos do TJ/SP www.tjsp.jus.br/PortalCustas no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas da realização do respectivo Leilão. Alternativamente, após o encerramento do respectivo Leilão 
o Leiloeiro Público Oficial encaminhará referida guia para o e-mail do arrematante, que ficará responsável por 
sua conferência. O comprovante do depósito deverá ser encaminhado ao Leiloeiro Público Oficial para que seja 
juntado por este no processo. 

Autorizado o levantamento da comissão do Leiloeiro Público Oficial, a Unidade Judicial emitirá o mandado de 
levantamento eletrônico com os dados fornecidos pelo interessado, dispensado o arquivamento de cópia em 
classificador próprio. 

Além da comissão, fará jus o Leiloeiro Público Oficial ao ressarcimento das despesas com anúncios, remoção, 
guarda e conservação do que lhe for entregue para vender, desde que documentalmente comprovadas, na 
forma da lei, inclusive se depois da remoção sobrevier substituição da penhora, conciliação, pagamento, 
remição ou adjudicação. 

Anulada ou verificada a ineficácia da arrematação ou ainda se o exequente desistir de toda a execução ou de 
apenas alguma medida executiva, o Leiloeiro Público Oficial devolverá ao arrematante o valor recebido a título 
de comissão, pelos índices aplicáveis aos créditos respectivos. Na hipótese de acordo ou remição após a 
realização da alienação, o Leiloeiro Público Oficial fará jus à comissão. 

Se o valor da arrematação for superior ao crédito do exequente, a comissão do Leiloeiro Público Oficial, bem 
como as despesas com remoção e guarda do bem poderá ser deduzida do produto da arrematação. 

DO CANCELAMENTO: Caso os leilões sejam cancelados e/ou suspensos após a publicação do Edital, antes de 
seu encerramento, especialmente em razão de acordo entre as partes ou pagamento da dívida, será devido 1% 
da avaliação atualizada, a título do reembolso das despesas suportadas pela Leiloeira Pública Oficial, a ser paga 
pela parte exequente no prazo de 10 dias, comprovando-se a seguir nos autos o depósito. 

DO INADIMPLEMENTO: Se o arrematante ou seu fiador não efetuar os depósitos no prazo estabelecido, o 
Leiloeiro Público Oficial comunicará imediatamente o fato ao juízo informando também os lanços 
imediatamente anteriores, caso existam, para que sejam submetidos à apreciação do Juiz, bem como será 
cobrada multa moratória no valor de 5% (cinco por cento) da arrematação em favor do Leiloeiro Público Oficial, 
sem prejuízo de demais sanções aplicadas pelo MM. Juízo da causa, e poderá ainda o Leiloeiro Público Oficial 
emitir título de crédito, para a cobrança de tais valores, encaminhando-o a protesto por falta de pagamento, se 
for o caso, sem prejuízo do exequente demandar o arrematante pelo preço com os juros de mora, por ação 
executiva, instruída com certidão do Leiloeiro Público Oficial em que se declare não ter sido completado o preço 
da arrematação no prazo marcado no ato do leilão, além da inclusão do arrematante/proponente nos serviços 
de proteção ao crédito. Não existindo lances subsequentes, volta(m) o(s) bem(ns) a novo Leilão, do qual não 
serão admitidos a participar o arrematante e o fiador remissos. 

DA FORMALIZAÇÃO: A arrematação constará de Auto que será lavrado de imediato. As hipotecas anteriores 
à arrematação serão extintas, devendo ser expedido mandado no processo em que realizada a arrematação. O 
cancelamento do registro de constrições anteriores à arrematação oriundas de outros processos deverá ser 
requerido pelo arrematante diretamente aos respectivos juízos dos quais foram originadas as constrições. A 
Carta de Arrematação, com o respectivo mandado de imissão na posse, será expedida depois de efetuado o 
depósito ou prestadas as garantias pelo arrematante, bem como realizado o pagamento da comissão do 
Leiloeiro Público Oficial e das demais despesas processuais. Qualquer que seja a modalidade de Leilão, assinado 
o Auto pelo Juiz, pelo arrematante e pelo Leiloeiro Público Oficial, a arrematação será considerada perfeita, 
acabada e irretratável, ainda que venha a ser julgada procedente a impugnação à arrematação ou ação 
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autônoma, assegurada a possibilidade de reparação pelos prejuízos sofridos. Os atos e despesas necessários 
para a transferência, expedição de Carta de Arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências, 
serão de responsabilidade do arrematante, ficando desde já advertido que precisará estar representado por 
advogado. 

DAS CONDIÇÕES DE VENDA: O bem será vendido em caráter ad corpus, no estado de conservação em que se 
encontra, sem garantia, descrito de maneira meramente enunciativa, constituindo ônus exclusivo do interessado 
verificar suas condições in loco, antes das datas designadas para os Leilões, bem como providenciar eventual 
regularização que se faça necessária. Os débitos decorrentes de obrigação real - propter rem - como os 
condominiais, fiscais e tributários (conforme o artigo 130, parágrafo único, do Código Tributário Nacional) 
ficarão sub-rogados até o limite do preço da arrematação (artigo 908, § 1º do Código de Processo Civil). Se o 
valor da arrematação não for suficiente para quitação dos débitos condominiais, responderá o arrematante pela 
diferença, solidariamente com a parte executada (artigo 1.345 do Código Civil e artigos 109, § 3º e 323 do 
Código de Processo Civil). Caso o valor levantado em juízo não seja suficiente para a quitação dos débitos 
tributários, caberá ao fisco tomar todas as medidas judiciais em face do anterior proprietário, visando o 
recebimento da diferença remanescente. A arrematação de bem em hasta pública é considerada como 
aquisição originária, inexistindo relação jurídica entre o arrematante e o anterior proprietário do bem, 
justamente para proteção do adquirente e proteção da segurança jurídica (AgInt no AREsp 1.058.033/SP e AgRg 
no Ag 1.225.813/SP – STJ). Débitos decorrentes de obrigação pessoal - propter personam - como contas de 
consumo não serão de obrigação do arrematante (conforme entendimento firmado no âmbito da 
jurisprudência do c. STJ). 

DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Até o dia anterior ao Leilão, o Leiloeiro Público Oficial estará disponível para 
prestar aos interessados os esclarecimentos de quaisquer dúvidas sobre o funcionamento do Leilão, através do 
telefone (11) 3213-4148, do e-mail comercial@agsleiloes.com.br ou, ainda, em seu escritório, na Rua José 
Debieux, 35, Conjunto 158, Santana, São Paulo/SP, CEP 02038-030. Poderá, ainda, comparecer perante o Ofício 
onde estiver tramitando a ação. Caso permaneçam dúvidas recomenda-se que não oferte lances pois não são 
passíveis de simples cancelamento. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: Todo o aqui contido é extrato das informações e determinações judiciais 
constantes nos autos do processo em epígrafe, nos órgãos públicos bem como na legislação vigente. É 
obrigação das partes interessadas a verificação de todas as informações necessárias antes da participação, 
sendo incabível a alegação de desconhecimento para beneficiar sua própria torpeza. O Leiloeiro Público Oficial 
é mero mandatário da parte que objetiva realizar a venda, em nome e por conta de quem pratica todos os atos, 
não se responsabilizando pela origem, procedência, validade, evicção, vícios ocultos ou existência de 
impedimentos ou ônus sobre os bens que são colocados em leilão, tampouco sobre tributos incidentes. Aplica-
se o princípio da vinculação ao edital/instrumento convocatório (artigo 5º da Lei Federal 14.133/2021) conforme 
já decidido pelo E. TJ/SP (Acórdão em Agravo de Instrumento nº 2248472-82.2021.8.26.0000). 

Se o executado for revel e não tiver advogado constituído, não constando dos autos seu endereço atual ou, 
ainda, não sendo ele encontrado no endereço constante do processo, a intimação considerar-se-á feita por 
meio do próprio Edital de Leilão. 

Os interessados deverão se cadastrar no site www.agsleiloes.com.br e se habilitar acessando a página deste 
Leilão, para participação on-line, com antecedência de até 01 (uma) hora antes do horário previsto para o 
término do 1º ou do 2º Leilão, observadas a condições estabelecidas neste Edital. Aquele que se habilitar para 
o 1º Leilão estará automaticamente habilitado para o 2º Leilão. 

O acréscimo mínimo obrigatório em relação ao lance corrente será informado no site www.agsleiloes.com.br. 
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Aquele que, tentar fraudar a arrematação, além da reparação do dano na esfera cível - artigos 186 e 927 do 
Código Civil, ficará sujeito às penalidades do artigo 358 do Código Penal: Art. 358 - Impedir, perturbar ou fraudar 
arrematação judicial; afastar ou procurar afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, 
fraude ou oferecimento de vantagem: Pena - detenção, de 2 (dois) meses a 1 (um) ano, ou multa, além da pena 
correspondente à violência. 

Aplicam-se ao certame os regramentos contidos neste Edital, no Decreto nº 21.981/1932, na Resolução 236 do 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ e nas Normas de Serviço Judicial da Corregedoria Geral de Justiça do TJ/SP 
– TOMO I naquilo em que se complementarem e não conflitarem, estando todos os textos disponíveis no site 
www.agsleiloes.com.br, para consulta pelos interessados, que aceitam a integralidade destas disposições ao 
se cadastrarem no site. 

Em caso de resultado negativo dos Leilões, em observância aos princípios da celeridade, economia e efetividade 
processual, o Leiloeiro Público Oficial realizará, em até 30 (trinta) dias, subsequentes ao encerramento do 
certame, a Alienação por Iniciativa Particular, com fulcro no artigo 880 do Código de Processo Civil, Provimento 
do Conselho Superior da Magistratura do TJ/SP nº 1.496/2008 e dos artigos 237 a 245 das Normas de Serviço 
Judicial da Corregedoria Geral de Justiça do TJ/SP – TOMO I, ocasião em que, ofertadas propostas escritas de 
aquisição, estas serão imediatamente apresentados por petição nos autos, para apreciação do juízo. 

Será o presente edital, por extrato, afixado (se o caso) e publicado na forma da lei, suprindo eventual insucesso 
nas intimações pessoais e/ou postais de todos os interessados. 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 27 do mês de agosto do ano de 2024. 

Eu, _________________________________, Escrevente, digitei. 

Eu, _________________________________, Coordenador(a), subscrevi. 

_______________________________________ 
DANIEL LEITE SEIFFERT SIMÕES 

JUIZ DE DIREITO 
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Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

 

Ação Trabalhista - Rito Ordinário 
1000975-11.2017.5.02.0363

 
PARA ACESSAR O SUMÁRIO, CLIQUE AQUI

 

 

Processo Judicial Eletrônico
 

Data da Autuação: 27/06/2017 
Valor da causa: R$ 212.726,28 

 
Partes:

RECLAMANTE: CRISTIANE DIVIETRO SALES 
ADVOGADO: MAURO CICALA 
ADVOGADO: ROGERIO MARIN 
RECLAMADO: RUGE SERVICOS DE INSTALACAO E MANUTENCAO DE MAQUINAS
EIRELI - EPP 
ADVOGADO: ROBERTO CORDEIRO VAZ 
RECLAMADO: HEXAKRON EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA 
ADVOGADO: ROBERTO CORDEIRO VAZ 
RECLAMADO: STAR-FLOW MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 
RECLAMADO: VOLK MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI
                                                               
ADVOGADO: SILVANA FURLANETO 
RECLAMADO: EDISON YUJI IROKAWA 
RECLAMADO: DJALMA ALVES DE JESUS 
RECLAMADO: MARCOS HIROMU IROKAWA 
RECLAMADO: EDSON GOMES NOVO 
ADVOGADO: DANIELE DE LIMA DUDIMAN                                      
RECLAMADO: SILVANA FURLANETO 
RECLAMADO: MATHEUS ALVES DE JESUS 
RECLAMADO: PATRICIA TATEISHI IROKAWA 
RECLAMADO: Janete Aparecida Martinelli Andriettta 
ADVOGADO: DAYANE LIMA RODEIRO 
TERCEIRO INTERESSADO: VOLK MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI



                                                                                      
TERCEIRO INTERESSADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL PAGINA_CAPA_PROCESSO_PJE



 

1 EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DA 3ª VARA DO TRABALHO DE MAUÁ 

LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO 
CIENTIFICAÇÃO 

ATOrd 1000975-11.2017.5.02.0363 
RECLAMANTE: CRISTIANE DIVIETRO SALES 
RECLAMADO: RUGE SERVICOS DE INSTALACAO E MANUTENCAO DE MAQUINAS EIRELI - EPP E OUTROS (11) 

DANIEL BIZERRA DA COSTA, Leiloeiro Público Oficial, matriculado na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo – JUCESP sob nº 1.175, cadastrado no Sistema de Gerenciamento dos Auxiliares da Justiça do TJ/SP – 
código nº 50295, da casa leiloeira AGS LEILÕES (www.agsleiloes.com.br), vem, respeitosamente, à presença de 
Vossa Excelência, 

CIENTIFICAR (art. 889 do CPC) 

que por ordem do Juízo de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Santo André/SP, nos autos do processo nº 
1014181-49.2018.8.26.0554, será levado à Público Leilão o Apto. 11, Ed. Da Vinci, situado na Rua das 
Goiabeiras, nº 285, Jardim Santo André, Santo André/SP com descrição completa na Matrícula nº 81.509 do 1º 
CRI da Comarca de Santo André/SP, com encerramento do 1º Leilão em 18/10/2024, às 11h00, do 2º Leilão 
em 07/11/2024, às 11h00 e link de acesso ao edital: https://www.agsleiloes.com.br/lote/santo-andre-sp-
jardim-apto-18563m_-ap-28871m_-at/1220/. 

O Reclamante é credor nos termos da Av.21 e Av.22, ficando, portanto, ciente nos termos do art. 889 do CPC. 

Termos em que, 
pede deferimento. 

São Paulo, 07 de outubro de 2024 

(assinado digitalmente) 
DANIEL BIZERRA DA COSTA 
LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL 

JUCESP nº 1.175 
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EDITAL DE LEILÃO ELETRÔNICO, INTIMAÇÃO DAS PARTES E CONHECIMENTO DE TERCEIROS 

Edital de 1º e 2º Leilão do bem abaixo descrito, conhecimento de eventuais interessados na lide e intimação 
dos executados Djalma Alves de Jesus (CPF 032.743.958-03), Silvana Furlaneto (CPF 048.323.398-69); dos 
credores Claudio Aparecido de Lima (CPF 107.564.358-97), Rui Ornellas (CPF 006.282.598-40), Nara Zucato 
(CPF 271.031.468-10), Barbara Zucato (CPF 674.367.148-72), Eric Luis Batista (CPF 397.035.018-26), Fabio dos 
Santos (CPF 281.526.788-80), Cristiano Augusto do Nascimento (CPF 166.669.808-32), Arlindo Candido da 
Silva (CPF 028.585.408-96), Alexandre Gomes de Souza (CPF 372.333.258-71), Eduardo Rodolfo de Souza 
Copesky da Silva (CPF 360.068.948-74), Cristiane Divietro Sales (CPF 178.483.338-09), Kelly Cristina da Silva 
(CPF 230.431.238-16), Cristiano Ferreira da Silva (CPF 272.305.888-39), Fabio dos Santos (CPF 281.526.788-
80), AGILI Serviços Ltda (ou AGILI Indústria e Comércio de Parafusos Ltda – CNPJ 13.183.879/0001-04), Espólio 
de José Helio Martins (CPF 007.039.488-14), na pessoa de seu representante Nilza Cardoso Martins (CPF 
152.730.308-03); e Fernanda Lucia Estevam Brito (CPF 379.420.278-30); do credor tributário Município de 
Santo André expedido nos autos da Ação Execução de Título Extrajudicial - Despesas Condominiais movida 
por Condomínio Edifício da Vinci (CNPJ 74.339.920/0001-75). Processo nº 1014181-49.2018.8.26.0554. 

O Meritíssimo Juiz de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Santo André, Estado de São Paulo, Dr. Daniel 
Leite Seiffert Simões, na forma da lei, 

FAZ SABER A TODOS QUANTOS ESTE EDITAL VIREM OU DELE CONHECIMENTO TIVEREM E A QUEM 
INTERESSAR POSSA, que, com fulcro nos artigos 881 a 903 do Código de Processo Civil, Resolução 236 do 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ e dos artigos 246 a 280 das Normas de Serviço Judicial da Corregedoria 
Geral de Justiça do TJ/SP – TOMO I, levará a públicos leilões o bem abaixo descrito, penhorado em 08/06/2020, 
conduzidos pelo Leiloeiro Público Oficial Daniel Bizerra da Costa, regulamente matriculado na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo – JUCESP sob nº 1.175, da casa leiloeira AGS LEILÕES, localizada na Rua José Debieux, 
35, Conjunto 158, Santana, São Paulo/SP, com telefone (11) 3213-4148, gestor do sistema de alienação judicial 
eletrônica www.agsleiloes.com.br nas condições seguintes: 

DAS DATAS: O 1º Leilão terá início no dia 15/10/2024, às 11h00, com término em 18/10/2024, às 11h00, 
ocasião em que o bem será entregue a quem maior lance oferecer de valor igual ou superior à avaliação 
atualizada conforme Tabela Prática do TJ/SP. 

O 2º Leilão terá início no dia 18/10/2024, às 11h01, com término em 07/11/2024, às 11h00, caso não haja 
arrematante no 1º Leilão, ocasião em que o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceitos lances 
inferiores a 50% do valor da avaliação atualizada conforme Tabela Prática do TJ/SP. 

Em qualquer dos Leilões, se nos 3 (três) minutos finais nenhum lance for ofertado ocorrerá o encerramento. 
Sobrevindo lances no mesmo período, o horário de fechamento do leilão será prorrogado em 3 (três) minutos 
para que todos os usuários interessados tenham a oportunidade de ofertar novos lances. 

DO BEM: A unidade autônoma de apartamento nº 11 (Conf. Av.2) situada no 1º andar do Edifício “Da Vinci”, 
cuja área construída será de 288,7185m2, área comum de 103,086ms2, nesta incluída a área de garagens (dois 
boxes), área privativa de 185,6325ms2, correspondendo-lhe uma fração ideal no todo do terreno de 
61,5384ms2, que em seu todo assim se descreve: - 20,00ms de frente para a rua das Goiabeiras; do lado direito, 
olhando para o terreno mede 40,00ms confinando com o lote nº 12, prédio nº 301 da Rua das Goiabeiras; do 
lado esquerdo 40,00ms confinando com parte do lote nº16, e, nos fundos 20,00ms confinando com o lote nº18-
A, Rua das Paineiras nº 249 e lote nº09, prédio 978 da Rua das Figueiras, encerrando a área de 800,00ms2. 
Contribuinte nº 03.093.037 (R.04). Matrícula nº 81.509 do 1º CRI da Comarca de Santo André/SP. OBS.: 
Conforme Av.02, a construção do apartamento nº 11, já foi concluída, recebendo o prédio o nº 285 da Rua das 
Goiabeiras. 

DA AVALIAÇÃO: R$ 1.234.200,00 (novembro/2022 - Conforme fls. 339/403 dos autos). 
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DA AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 1.331.780,50 (agosto/2024 – Conforme Cálculo de Atualização 
Monetária dos Débitos Judiciais do TJSP). O valor atualizado até a data do respectivo Leilão será 
disponibilizado no site www.agsleiloes.com.br. 

DOS ÔNUS: Consta da matrícula, conforme Av.09 (30/07/2020) e Av.18 (13/07/2021), a INDISPONIBILIDADE, 
oriunda da ação trabalhista nº 1000293-59.2017.5.02.0362, em tramitação perante a 2ª Vara do Trabalho de 
Mauá, requerida por Claudio Aparecido de Lima; conforme Av.10 (16/09/2020), a INDISPONIBILIDADE, 
oriunda da ação Trabalhista nº 1000852-29.2018.5.02.0411, em tramitação perante a Vara do Trabalho de 
Ribeirão Pires, requerida por Rui Ornellas; conforme Av.11 (09/11/2020), PENHORA nos autos da Ação de 
Execução Civil nº 1007139-85.2014.8.26.0554, em tramitação perante a 4ª Vara Cível da Comarca de Santo 
André/SP, consta nas fls. 461/465 e 635/636, respectivamente, a RESERVA DE CRÉDITO e PENHORA NO ROSTO 
DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 281.903,45 (até 26/07/2023), requerida por Nara Zucato e Barbara 
Zucato; conforme Av.14 (28/01/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1000332-
83.2013.5.02.0463, em tramitação perante a 3ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, requerida por Eric 
Luis Batista; conforme Av.15 (30/04/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1000183-
39.2019.5.02.0411, em tramitação perante a Vara do Trabalho de Ribeirão Pires, requerida por Fabio dos Santos; 
conforme Av.16 (30/04/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1001933-
97.2017.5.02.0362, em tramitação perante a 2ª Vara do Trabalho de Mauá, consta nas fls. 263, PENHORA NO 
ROSTO DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 203.806,93 (até 28/02/2022), requerida por Cristiano Augusto 
do Nascimento; conforme Av.17 (13/07/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1000480-
88.2013.5.02.0465, em tramitação perante a 5ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, requerida por 
Arlindo Candido da Silva; conforme Av.19 (13/07/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 
1002089-32.2015.5.02.0467, em tramitação perante a 7ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, 
requerida por Alexandre Gomes de Souza; conforme Av.20 (25/10/2021) e Av.28 (25/01/2023), a 
INDISPONIBILIDADE e PENHORA, oriunda da ação trabalhista nº 1000279-88.2018.5.02.0411, em tramitação 
perante a Vara do Trabalho de Ribeirão Pires, consta nas fls. 302, PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS, para 
garantia do valor de R$ 64.629,27 (até 08/10/2018), requerida por Eduardo Rodolfo de Souza Copesky da Silva; 
conforme Av.21 (07/12/2021) e Av.22 (07/12/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 
1000975-11.2017.5.02.0363, em tramitação perante a 3ª Vara do Trabalho de Mauá, requerida por Cristiane 
Divietro Sales; conforme Av.26 (25/04/2022), a PENHORA EXEQUENDA; conforme Av.27 (12/08/2022), 
PENHORA nos autos da Ação de trabalhista nº 1000702-32.2017.5.02.0363, em tramitação perante a 3ª Vara do 
Trabalho de Mauá, consta das fls. 479/481, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 
229.350,70 (até 01/06/2023), requerida por Kelly Cristina da Silva; conforme Av.29 (31/01/2023), a 
INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação Trabalhista nº 1000091-12.2013.5.02.0463, em tramitação perante a 3ª 
Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, consta das fls. 612/623, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS, 
para garantia do valor de R$ 11.872,05 (até 25/10/2023), requerida por Cristiano Ferreira da Silva; conforme 
Av.30 (09/01/2024), INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação Trabalhista nº 1000183-39.2019.5.02.0411, em 
tramitação perante a Vara do Trabalho de Ribeirão Pires, consta das fls. 630/632 e 639/646, a PENHORA NO 
ROSTO DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 144.535,69 (até 01/07/2019), requerida por Fabio dos Santos; 
e conforme Av.31 (02/08/2024) a PENHORA sobre a metade ideal (50%), oriunda da ação de Execução nº 
0001706-60.2020.8.26.0505, requerida por AGILI Indústria e Comércio de Parafusos Ltda (atualmente 
denominada AGILI Serviços Ltda). Consta dos autos, nas fls. 220/224, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS 
oriunda da ação trabalhista nº 1001003-42.2018.5.02.0363, em tramitação perante a 3ª Vara do Trabalho de 
Mauá, em favor da Espólio de José Helio Martins, para garantia do valor de R$ 247.829,81 (até 01/01/2020); 
Consta dos autos, nas fls. 604/609, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS oriunda da ação trabalhista nº 1000339-
81.2013.5.02.0461, em tramitação perante a 1ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, em favor de 
Fernanda Lucia Estevam Brito, para garantia do valor de R$ 73.656,83 (até 14/09/2023). Conforme pesquisa 
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realizada junto à Prefeitura Municipal de Santo André, referido imóvel possui débitos inscritos na dívida ativa, 
objeto da Execução Fiscal nº 1511601-81.2021.8.26.0554, referentes os exercícios de 2017 a 2020, no valor de 
R$ 38.423,99 (até 26/08/2022) e objeto da Execução Fiscal nº 1507038-73.2023.8.26.0554, referente ao 
exercício de 2021, no valor de R$ 7.846,42 (até 14/07/2023). A pesquisa referente ao demais exercícios, restou 
infrutífera, devendo ser levantado pessoalmente perante a Municipalidade de Santo André. 

DA OCUPAÇÃO: Ocupado. 

DA VISITAÇÃO: Não há visitação. 

DO DÉBITO: R$ 301.046,06 (setembro/2023 – Conforme fls. 633/634 dos autos). O valor atualizado até a 
data do respectivo Leilão será apresentado pelo exequente nos autos do processo e disponibilizado no site 
www.agsleiloes.com.br. Eventual irresignação com o valor aqui informado não tem o condão de afastar o 
andamento do certame, visto constar tal como lançado nos autos. 

DA ARREMATAÇÃO PELO CRÉDITO: Se o exequente arrematar o bem e for o único credor, não estará 
obrigado a exibir o preço, mas, se o valor do bem exceder ao seu crédito, depositará, dentro de 3 (três) dias, a 
diferença, sob pena de tornar-se sem efeito a arrematação, e, nesse caso, realizar-se-á novo leilão, à custa do 
exequente. 

DO PAGAMENTO: O pagamento deverá ser feito de uma única vez, em até 24 horas após ter sido declarado 
pelo Leiloeiro Público Oficial como vencedor. Caso nos Leilões não haja lance para pagamento à vista, serão 
admitidas propostas escritas de Lance de forma parcelada. 

LANCE À VISTA – O valor do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do 
Banco do Brasil expedida pelo arrematante através do Portal de Custas, Recolhimentos e Depósitos do TJ/SP 
www.tjsp.jus.br/PortalCustas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da realização do respectivo Leilão. 
Alternativamente, após o encerramento do respectivo Leilão, o Leiloeiro Público Oficial encaminhará referida 
guia para o e-mail do arrematante, que ficará responsável por sua conferência. O comprovante do depósito 
deverá ser encaminhado ao Leiloeiro Público Oficial para que seja juntado por este no processo. 

PROPOSTA DE LANCE PARCELADO – O interessado em adquirir o bem penhorado em prestações poderá 
apresentar, por escrito (obrigatoriamente via sistema do site): até o início do 1º Leilão, proposta de aquisição 
do bem por valor não inferior ao da avaliação atualizada; até o início do 2º Leilão, proposta de aquisição do 
bem por valor não inferior a 50% do valor da avaliação atualizada. A proposta conterá, em qualquer hipótese, 
oferta de pagamento de pelo menos vinte e cinco por cento do valor do lance à vista e o restante parcelado 
em até 30 (trinta) meses, garantido por hipoteca do próprio bem. As propostas para aquisição em prestações 
indicarão o prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as condições de pagamento do saldo. 
No caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da 
parcela inadimplida com as parcelas vincendas. O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da 
arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos 
ser formulados nos autos da execução em que se deu a arrematação. A apresentação da proposta não suspende 
o leilão. A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento 
parcelado. Havendo mais de uma proposta de pagamento parcelado: em diferentes condições, o Juiz decidirá 
pela mais vantajosa, assim compreendida, sempre, a de maior valor; em iguais condições, o Juiz decidirá pela 
formulada em primeiro lugar. No caso de arrematação a prazo, os pagamentos feitos pelo arrematante 
pertencerão ao exequente até o limite de seu crédito, e os subsequentes, ao executado. O prazo de 
apresentação das propostas seguirá o já exaustivamente decidido pelo E. TJ/SP – regra que comporta 
ponderação (Acórdãos em Agravo de Instrumento nºs 2132770-30.2017.8.26.0000, 2199465-29.2018.8.26.0000, 
2132317-30.2020.8.26.0000, 2028406-02.2020.8.26.0000, 2143178-41.2021.8.26.0000), respeitando assim os 
princípios da ampla publicidade e livre concorrência nas licitações. 
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DA COMISSÃO: 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do arremate), e deverá 
ser depositada através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil expedida pelo arrematante através do 
Portal de Custas, Recolhimentos e Depósitos do TJ/SP www.tjsp.jus.br/PortalCustas no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas da realização do respectivo Leilão. Alternativamente, após o encerramento do respectivo Leilão 
o Leiloeiro Público Oficial encaminhará referida guia para o e-mail do arrematante, que ficará responsável por 
sua conferência. O comprovante do depósito deverá ser encaminhado ao Leiloeiro Público Oficial para que seja 
juntado por este no processo. 

Autorizado o levantamento da comissão do Leiloeiro Público Oficial, a Unidade Judicial emitirá o mandado de 
levantamento eletrônico com os dados fornecidos pelo interessado, dispensado o arquivamento de cópia em 
classificador próprio. 

Além da comissão, fará jus o Leiloeiro Público Oficial ao ressarcimento das despesas com anúncios, remoção, 
guarda e conservação do que lhe for entregue para vender, desde que documentalmente comprovadas, na 
forma da lei, inclusive se depois da remoção sobrevier substituição da penhora, conciliação, pagamento, 
remição ou adjudicação. 

Anulada ou verificada a ineficácia da arrematação ou ainda se o exequente desistir de toda a execução ou de 
apenas alguma medida executiva, o Leiloeiro Público Oficial devolverá ao arrematante o valor recebido a título 
de comissão, pelos índices aplicáveis aos créditos respectivos. Na hipótese de acordo ou remição após a 
realização da alienação, o Leiloeiro Público Oficial fará jus à comissão. 

Se o valor da arrematação for superior ao crédito do exequente, a comissão do Leiloeiro Público Oficial, bem 
como as despesas com remoção e guarda do bem poderá ser deduzida do produto da arrematação. 

DO CANCELAMENTO: Caso os leilões sejam cancelados e/ou suspensos após a publicação do Edital, antes de 
seu encerramento, especialmente em razão de acordo entre as partes ou pagamento da dívida, será devido 1% 
da avaliação atualizada, a título do reembolso das despesas suportadas pela Leiloeira Pública Oficial, a ser paga 
pela parte exequente no prazo de 10 dias, comprovando-se a seguir nos autos o depósito. 

DO INADIMPLEMENTO: Se o arrematante ou seu fiador não efetuar os depósitos no prazo estabelecido, o 
Leiloeiro Público Oficial comunicará imediatamente o fato ao juízo informando também os lanços 
imediatamente anteriores, caso existam, para que sejam submetidos à apreciação do Juiz, bem como será 
cobrada multa moratória no valor de 5% (cinco por cento) da arrematação em favor do Leiloeiro Público Oficial, 
sem prejuízo de demais sanções aplicadas pelo MM. Juízo da causa, e poderá ainda o Leiloeiro Público Oficial 
emitir título de crédito, para a cobrança de tais valores, encaminhando-o a protesto por falta de pagamento, se 
for o caso, sem prejuízo do exequente demandar o arrematante pelo preço com os juros de mora, por ação 
executiva, instruída com certidão do Leiloeiro Público Oficial em que se declare não ter sido completado o preço 
da arrematação no prazo marcado no ato do leilão, além da inclusão do arrematante/proponente nos serviços 
de proteção ao crédito. Não existindo lances subsequentes, volta(m) o(s) bem(ns) a novo Leilão, do qual não 
serão admitidos a participar o arrematante e o fiador remissos. 

DA FORMALIZAÇÃO: A arrematação constará de Auto que será lavrado de imediato. As hipotecas anteriores 
à arrematação serão extintas, devendo ser expedido mandado no processo em que realizada a arrematação. O 
cancelamento do registro de constrições anteriores à arrematação oriundas de outros processos deverá ser 
requerido pelo arrematante diretamente aos respectivos juízos dos quais foram originadas as constrições. A 
Carta de Arrematação, com o respectivo mandado de imissão na posse, será expedida depois de efetuado o 
depósito ou prestadas as garantias pelo arrematante, bem como realizado o pagamento da comissão do 
Leiloeiro Público Oficial e das demais despesas processuais. Qualquer que seja a modalidade de Leilão, assinado 
o Auto pelo Juiz, pelo arrematante e pelo Leiloeiro Público Oficial, a arrematação será considerada perfeita, 
acabada e irretratável, ainda que venha a ser julgada procedente a impugnação à arrematação ou ação 
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autônoma, assegurada a possibilidade de reparação pelos prejuízos sofridos. Os atos e despesas necessários 
para a transferência, expedição de Carta de Arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências, 
serão de responsabilidade do arrematante, ficando desde já advertido que precisará estar representado por 
advogado. 

DAS CONDIÇÕES DE VENDA: O bem será vendido em caráter ad corpus, no estado de conservação em que se 
encontra, sem garantia, descrito de maneira meramente enunciativa, constituindo ônus exclusivo do interessado 
verificar suas condições in loco, antes das datas designadas para os Leilões, bem como providenciar eventual 
regularização que se faça necessária. Os débitos decorrentes de obrigação real - propter rem - como os 
condominiais, fiscais e tributários (conforme o artigo 130, parágrafo único, do Código Tributário Nacional) 
ficarão sub-rogados até o limite do preço da arrematação (artigo 908, § 1º do Código de Processo Civil). Se o 
valor da arrematação não for suficiente para quitação dos débitos condominiais, responderá o arrematante pela 
diferença, solidariamente com a parte executada (artigo 1.345 do Código Civil e artigos 109, § 3º e 323 do 
Código de Processo Civil). Caso o valor levantado em juízo não seja suficiente para a quitação dos débitos 
tributários, caberá ao fisco tomar todas as medidas judiciais em face do anterior proprietário, visando o 
recebimento da diferença remanescente. A arrematação de bem em hasta pública é considerada como 
aquisição originária, inexistindo relação jurídica entre o arrematante e o anterior proprietário do bem, 
justamente para proteção do adquirente e proteção da segurança jurídica (AgInt no AREsp 1.058.033/SP e AgRg 
no Ag 1.225.813/SP – STJ). Débitos decorrentes de obrigação pessoal - propter personam - como contas de 
consumo não serão de obrigação do arrematante (conforme entendimento firmado no âmbito da 
jurisprudência do c. STJ). 

DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Até o dia anterior ao Leilão, o Leiloeiro Público Oficial estará disponível para 
prestar aos interessados os esclarecimentos de quaisquer dúvidas sobre o funcionamento do Leilão, através do 
telefone (11) 3213-4148, do e-mail comercial@agsleiloes.com.br ou, ainda, em seu escritório, na Rua José 
Debieux, 35, Conjunto 158, Santana, São Paulo/SP, CEP 02038-030. Poderá, ainda, comparecer perante o Ofício 
onde estiver tramitando a ação. Caso permaneçam dúvidas recomenda-se que não oferte lances pois não são 
passíveis de simples cancelamento. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: Todo o aqui contido é extrato das informações e determinações judiciais 
constantes nos autos do processo em epígrafe, nos órgãos públicos bem como na legislação vigente. É 
obrigação das partes interessadas a verificação de todas as informações necessárias antes da participação, 
sendo incabível a alegação de desconhecimento para beneficiar sua própria torpeza. O Leiloeiro Público Oficial 
é mero mandatário da parte que objetiva realizar a venda, em nome e por conta de quem pratica todos os atos, 
não se responsabilizando pela origem, procedência, validade, evicção, vícios ocultos ou existência de 
impedimentos ou ônus sobre os bens que são colocados em leilão, tampouco sobre tributos incidentes. Aplica-
se o princípio da vinculação ao edital/instrumento convocatório (artigo 5º da Lei Federal 14.133/2021) conforme 
já decidido pelo E. TJ/SP (Acórdão em Agravo de Instrumento nº 2248472-82.2021.8.26.0000). 

Se o executado for revel e não tiver advogado constituído, não constando dos autos seu endereço atual ou, 
ainda, não sendo ele encontrado no endereço constante do processo, a intimação considerar-se-á feita por 
meio do próprio Edital de Leilão. 

Os interessados deverão se cadastrar no site www.agsleiloes.com.br e se habilitar acessando a página deste 
Leilão, para participação on-line, com antecedência de até 01 (uma) hora antes do horário previsto para o 
término do 1º ou do 2º Leilão, observadas a condições estabelecidas neste Edital. Aquele que se habilitar para 
o 1º Leilão estará automaticamente habilitado para o 2º Leilão. 

O acréscimo mínimo obrigatório em relação ao lance corrente será informado no site www.agsleiloes.com.br. 
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Aquele que, tentar fraudar a arrematação, além da reparação do dano na esfera cível - artigos 186 e 927 do 
Código Civil, ficará sujeito às penalidades do artigo 358 do Código Penal: Art. 358 - Impedir, perturbar ou fraudar 
arrematação judicial; afastar ou procurar afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, 
fraude ou oferecimento de vantagem: Pena - detenção, de 2 (dois) meses a 1 (um) ano, ou multa, além da pena 
correspondente à violência. 

Aplicam-se ao certame os regramentos contidos neste Edital, no Decreto nº 21.981/1932, na Resolução 236 do 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ e nas Normas de Serviço Judicial da Corregedoria Geral de Justiça do TJ/SP 
– TOMO I naquilo em que se complementarem e não conflitarem, estando todos os textos disponíveis no site 
www.agsleiloes.com.br, para consulta pelos interessados, que aceitam a integralidade destas disposições ao 
se cadastrarem no site. 

Em caso de resultado negativo dos Leilões, em observância aos princípios da celeridade, economia e efetividade 
processual, o Leiloeiro Público Oficial realizará, em até 30 (trinta) dias, subsequentes ao encerramento do 
certame, a Alienação por Iniciativa Particular, com fulcro no artigo 880 do Código de Processo Civil, Provimento 
do Conselho Superior da Magistratura do TJ/SP nº 1.496/2008 e dos artigos 237 a 245 das Normas de Serviço 
Judicial da Corregedoria Geral de Justiça do TJ/SP – TOMO I, ocasião em que, ofertadas propostas escritas de 
aquisição, estas serão imediatamente apresentados por petição nos autos, para apreciação do juízo. 

Será o presente edital, por extrato, afixado (se o caso) e publicado na forma da lei, suprindo eventual insucesso 
nas intimações pessoais e/ou postais de todos os interessados. 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 27 do mês de agosto do ano de 2024. 

Eu, _________________________________, Escrevente, digitei. 

Eu, _________________________________, Coordenador(a), subscrevi. 

_______________________________________ 
DANIEL LEITE SEIFFERT SIMÕES 

JUIZ DE DIREITO 
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Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

 

Ação Trabalhista - Rito Ordinário 
1000702-32.2017.5.02.0363

 
PARA ACESSAR O SUMÁRIO, CLIQUE AQUI

 

 

Processo Judicial Eletrônico
 

Data da Autuação: 19/05/2017 
Valor da causa: R$ 208.881,14 

 
Partes:

RECLAMANTE: KELLY CRISTINA DA SILVA 
ADVOGADO: MAURO CICALA 
RECLAMADO: HEXAKRON EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA 
REPRESENTANTE: MARCOS HIROMU IROKAWA 
REPRESENTANTE: DJALMA ALVES DE JESUS 
ADVOGADO: ROBERTO CORDEIRO VAZ 
RECLAMADO: RUGE SERVICOS DE INSTALACAO E MANUTENCAO DE MAQUINAS
EIRELI - EPP 
REPRESENTANTE: MARCOS HIROMU IROKAWA 
REPRESENTANTE: DJALMA ALVES DE JESUS 
REPRESENTANTE: EDISON YUJI IROKAWA 
REPRESENTANTE: EDSON GOMES NOVO 
ADVOGADO: ROBERTO CORDEIRO VAZ 
RECLAMADO: STAR-FLOW MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 
REPRESENTANTE: MATHEUS ALVES DE JESUS 
REPRESENTANTE: PATRICIA TATEISHI IROKAWA 
REPRESENTANTE: RICHARD DE SOUZA 
REPRESENTANTE: LUIZ CARLOS SERRA RIOS 
REPRESENTANTE: CRISTIANE APARECIDA SERRA DE SOUZA 
REPRESENTANTE: EDISON YUJI IROKAWA 
ADVOGADO: FABIO ROBERTO HAGE TONETTI 
ADVOGADO: MICHEL MARINO FURLAN 
RECLAMADO: EDISON YUJI IROKAWA 



RECLAMADO: DJALMA ALVES DE JESUS 
RECLAMADO: PATRICIA TATEISHI IROKAWA 
RECLAMADO: MATHEUS ALVES DE JESUS 
RECLAMADO: EDSON GOMES NOVO 
ADVOGADO: DANIELE DE LIMA DUDIMAN                                      
TERCEIRO INTERESSADO: EDIFÍCIO DA VINCI 
TERCEIRO INTERESSADO: SILVANA FURLANETO 
ADVOGADO: SILVANA FURLANETO 
TERCEIRO INTERESSADO: 4ª Vara Cível do Foro Central de Santo André/SP 
TERCEIRO INTERESSADO: 7ª Vara Cível do Foro Central de Santo André/SP PAGINA_CAPA_PROCESSO_PJE



 

1 EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DA 3ª VARA DO TRABALHO DE MAUÁ 

LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO 
CIENTIFICAÇÃO 

ATOrd 1000702-32.2017.5.02.0363 
RECLAMANTE: KELLY CRISTINA DA SILVA 
RECLAMADO: HEXAKRON EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA E OUTROS (7) 

DANIEL BIZERRA DA COSTA, Leiloeiro Público Oficial, matriculado na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo – JUCESP sob nº 1.175, cadastrado no Sistema de Gerenciamento dos Auxiliares da Justiça do TJ/SP – 
código nº 50295, da casa leiloeira AGS LEILÕES (www.agsleiloes.com.br), vem, respeitosamente, à presença de 
Vossa Excelência, 

CIENTIFICAR (art. 889 do CPC) 

que por ordem do Juízo de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Santo André/SP, nos autos do processo nº 
1014181-49.2018.8.26.0554, será levado à Público Leilão o Apto. 11, Ed. Da Vinci, situado na Rua das 
Goiabeiras, nº 285, Jardim Santo André, Santo André/SP com descrição completa na Matrícula nº 81.509 do 1º 
CRI da Comarca de Santo André/SP, com encerramento do 1º Leilão em 18/10/2024, às 11h00, do 2º Leilão 
em 07/11/2024, às 11h00 e link de acesso ao edital: https://www.agsleiloes.com.br/lote/santo-andre-sp-
jardim-apto-18563m_-ap-28871m_-at/1220/. 

O Reclamante é credor nos termos da Av.27 da matrícula retro citada, ficando, portanto, ciente nos termos do 
art. 889 do CPC. 

Termos em que, 
pede deferimento. 

São Paulo, 07 de outubro de 2024 

(assinado digitalmente) 
DANIEL BIZERRA DA COSTA 
LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL 

JUCESP nº 1.175 
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EDITAL DE LEILÃO ELETRÔNICO, INTIMAÇÃO DAS PARTES E CONHECIMENTO DE TERCEIROS 

Edital de 1º e 2º Leilão do bem abaixo descrito, conhecimento de eventuais interessados na lide e intimação 
dos executados Djalma Alves de Jesus (CPF 032.743.958-03), Silvana Furlaneto (CPF 048.323.398-69); dos 
credores Claudio Aparecido de Lima (CPF 107.564.358-97), Rui Ornellas (CPF 006.282.598-40), Nara Zucato 
(CPF 271.031.468-10), Barbara Zucato (CPF 674.367.148-72), Eric Luis Batista (CPF 397.035.018-26), Fabio dos 
Santos (CPF 281.526.788-80), Cristiano Augusto do Nascimento (CPF 166.669.808-32), Arlindo Candido da 
Silva (CPF 028.585.408-96), Alexandre Gomes de Souza (CPF 372.333.258-71), Eduardo Rodolfo de Souza 
Copesky da Silva (CPF 360.068.948-74), Cristiane Divietro Sales (CPF 178.483.338-09), Kelly Cristina da Silva 
(CPF 230.431.238-16), Cristiano Ferreira da Silva (CPF 272.305.888-39), Fabio dos Santos (CPF 281.526.788-
80), AGILI Serviços Ltda (ou AGILI Indústria e Comércio de Parafusos Ltda – CNPJ 13.183.879/0001-04), Espólio 
de José Helio Martins (CPF 007.039.488-14), na pessoa de seu representante Nilza Cardoso Martins (CPF 
152.730.308-03); e Fernanda Lucia Estevam Brito (CPF 379.420.278-30); do credor tributário Município de 
Santo André expedido nos autos da Ação Execução de Título Extrajudicial - Despesas Condominiais movida 
por Condomínio Edifício da Vinci (CNPJ 74.339.920/0001-75). Processo nº 1014181-49.2018.8.26.0554. 

O Meritíssimo Juiz de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Santo André, Estado de São Paulo, Dr. Daniel 
Leite Seiffert Simões, na forma da lei, 

FAZ SABER A TODOS QUANTOS ESTE EDITAL VIREM OU DELE CONHECIMENTO TIVEREM E A QUEM 
INTERESSAR POSSA, que, com fulcro nos artigos 881 a 903 do Código de Processo Civil, Resolução 236 do 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ e dos artigos 246 a 280 das Normas de Serviço Judicial da Corregedoria 
Geral de Justiça do TJ/SP – TOMO I, levará a públicos leilões o bem abaixo descrito, penhorado em 08/06/2020, 
conduzidos pelo Leiloeiro Público Oficial Daniel Bizerra da Costa, regulamente matriculado na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo – JUCESP sob nº 1.175, da casa leiloeira AGS LEILÕES, localizada na Rua José Debieux, 
35, Conjunto 158, Santana, São Paulo/SP, com telefone (11) 3213-4148, gestor do sistema de alienação judicial 
eletrônica www.agsleiloes.com.br nas condições seguintes: 

DAS DATAS: O 1º Leilão terá início no dia 15/10/2024, às 11h00, com término em 18/10/2024, às 11h00, 
ocasião em que o bem será entregue a quem maior lance oferecer de valor igual ou superior à avaliação 
atualizada conforme Tabela Prática do TJ/SP. 

O 2º Leilão terá início no dia 18/10/2024, às 11h01, com término em 07/11/2024, às 11h00, caso não haja 
arrematante no 1º Leilão, ocasião em que o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceitos lances 
inferiores a 50% do valor da avaliação atualizada conforme Tabela Prática do TJ/SP. 

Em qualquer dos Leilões, se nos 3 (três) minutos finais nenhum lance for ofertado ocorrerá o encerramento. 
Sobrevindo lances no mesmo período, o horário de fechamento do leilão será prorrogado em 3 (três) minutos 
para que todos os usuários interessados tenham a oportunidade de ofertar novos lances. 

DO BEM: A unidade autônoma de apartamento nº 11 (Conf. Av.2) situada no 1º andar do Edifício “Da Vinci”, 
cuja área construída será de 288,7185m2, área comum de 103,086ms2, nesta incluída a área de garagens (dois 
boxes), área privativa de 185,6325ms2, correspondendo-lhe uma fração ideal no todo do terreno de 
61,5384ms2, que em seu todo assim se descreve: - 20,00ms de frente para a rua das Goiabeiras; do lado direito, 
olhando para o terreno mede 40,00ms confinando com o lote nº 12, prédio nº 301 da Rua das Goiabeiras; do 
lado esquerdo 40,00ms confinando com parte do lote nº16, e, nos fundos 20,00ms confinando com o lote nº18-
A, Rua das Paineiras nº 249 e lote nº09, prédio 978 da Rua das Figueiras, encerrando a área de 800,00ms2. 
Contribuinte nº 03.093.037 (R.04). Matrícula nº 81.509 do 1º CRI da Comarca de Santo André/SP. OBS.: 
Conforme Av.02, a construção do apartamento nº 11, já foi concluída, recebendo o prédio o nº 285 da Rua das 
Goiabeiras. 

DA AVALIAÇÃO: R$ 1.234.200,00 (novembro/2022 - Conforme fls. 339/403 dos autos). 
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DA AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 1.331.780,50 (agosto/2024 – Conforme Cálculo de Atualização 
Monetária dos Débitos Judiciais do TJSP). O valor atualizado até a data do respectivo Leilão será 
disponibilizado no site www.agsleiloes.com.br. 

DOS ÔNUS: Consta da matrícula, conforme Av.09 (30/07/2020) e Av.18 (13/07/2021), a INDISPONIBILIDADE, 
oriunda da ação trabalhista nº 1000293-59.2017.5.02.0362, em tramitação perante a 2ª Vara do Trabalho de 
Mauá, requerida por Claudio Aparecido de Lima; conforme Av.10 (16/09/2020), a INDISPONIBILIDADE, 
oriunda da ação Trabalhista nº 1000852-29.2018.5.02.0411, em tramitação perante a Vara do Trabalho de 
Ribeirão Pires, requerida por Rui Ornellas; conforme Av.11 (09/11/2020), PENHORA nos autos da Ação de 
Execução Civil nº 1007139-85.2014.8.26.0554, em tramitação perante a 4ª Vara Cível da Comarca de Santo 
André/SP, consta nas fls. 461/465 e 635/636, respectivamente, a RESERVA DE CRÉDITO e PENHORA NO ROSTO 
DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 281.903,45 (até 26/07/2023), requerida por Nara Zucato e Barbara 
Zucato; conforme Av.14 (28/01/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1000332-
83.2013.5.02.0463, em tramitação perante a 3ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, requerida por Eric 
Luis Batista; conforme Av.15 (30/04/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1000183-
39.2019.5.02.0411, em tramitação perante a Vara do Trabalho de Ribeirão Pires, requerida por Fabio dos Santos; 
conforme Av.16 (30/04/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1001933-
97.2017.5.02.0362, em tramitação perante a 2ª Vara do Trabalho de Mauá, consta nas fls. 263, PENHORA NO 
ROSTO DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 203.806,93 (até 28/02/2022), requerida por Cristiano Augusto 
do Nascimento; conforme Av.17 (13/07/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1000480-
88.2013.5.02.0465, em tramitação perante a 5ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, requerida por 
Arlindo Candido da Silva; conforme Av.19 (13/07/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 
1002089-32.2015.5.02.0467, em tramitação perante a 7ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, 
requerida por Alexandre Gomes de Souza; conforme Av.20 (25/10/2021) e Av.28 (25/01/2023), a 
INDISPONIBILIDADE e PENHORA, oriunda da ação trabalhista nº 1000279-88.2018.5.02.0411, em tramitação 
perante a Vara do Trabalho de Ribeirão Pires, consta nas fls. 302, PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS, para 
garantia do valor de R$ 64.629,27 (até 08/10/2018), requerida por Eduardo Rodolfo de Souza Copesky da Silva; 
conforme Av.21 (07/12/2021) e Av.22 (07/12/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 
1000975-11.2017.5.02.0363, em tramitação perante a 3ª Vara do Trabalho de Mauá, requerida por Cristiane 
Divietro Sales; conforme Av.26 (25/04/2022), a PENHORA EXEQUENDA; conforme Av.27 (12/08/2022), 
PENHORA nos autos da Ação de trabalhista nº 1000702-32.2017.5.02.0363, em tramitação perante a 3ª Vara do 
Trabalho de Mauá, consta das fls. 479/481, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 
229.350,70 (até 01/06/2023), requerida por Kelly Cristina da Silva; conforme Av.29 (31/01/2023), a 
INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação Trabalhista nº 1000091-12.2013.5.02.0463, em tramitação perante a 3ª 
Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, consta das fls. 612/623, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS, 
para garantia do valor de R$ 11.872,05 (até 25/10/2023), requerida por Cristiano Ferreira da Silva; conforme 
Av.30 (09/01/2024), INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação Trabalhista nº 1000183-39.2019.5.02.0411, em 
tramitação perante a Vara do Trabalho de Ribeirão Pires, consta das fls. 630/632 e 639/646, a PENHORA NO 
ROSTO DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 144.535,69 (até 01/07/2019), requerida por Fabio dos Santos; 
e conforme Av.31 (02/08/2024) a PENHORA sobre a metade ideal (50%), oriunda da ação de Execução nº 
0001706-60.2020.8.26.0505, requerida por AGILI Indústria e Comércio de Parafusos Ltda (atualmente 
denominada AGILI Serviços Ltda). Consta dos autos, nas fls. 220/224, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS 
oriunda da ação trabalhista nº 1001003-42.2018.5.02.0363, em tramitação perante a 3ª Vara do Trabalho de 
Mauá, em favor da Espólio de José Helio Martins, para garantia do valor de R$ 247.829,81 (até 01/01/2020); 
Consta dos autos, nas fls. 604/609, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS oriunda da ação trabalhista nº 1000339-
81.2013.5.02.0461, em tramitação perante a 1ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, em favor de 
Fernanda Lucia Estevam Brito, para garantia do valor de R$ 73.656,83 (até 14/09/2023). Conforme pesquisa 
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realizada junto à Prefeitura Municipal de Santo André, referido imóvel possui débitos inscritos na dívida ativa, 
objeto da Execução Fiscal nº 1511601-81.2021.8.26.0554, referentes os exercícios de 2017 a 2020, no valor de 
R$ 38.423,99 (até 26/08/2022) e objeto da Execução Fiscal nº 1507038-73.2023.8.26.0554, referente ao 
exercício de 2021, no valor de R$ 7.846,42 (até 14/07/2023). A pesquisa referente ao demais exercícios, restou 
infrutífera, devendo ser levantado pessoalmente perante a Municipalidade de Santo André. 

DA OCUPAÇÃO: Ocupado. 

DA VISITAÇÃO: Não há visitação. 

DO DÉBITO: R$ 301.046,06 (setembro/2023 – Conforme fls. 633/634 dos autos). O valor atualizado até a 
data do respectivo Leilão será apresentado pelo exequente nos autos do processo e disponibilizado no site 
www.agsleiloes.com.br. Eventual irresignação com o valor aqui informado não tem o condão de afastar o 
andamento do certame, visto constar tal como lançado nos autos. 

DA ARREMATAÇÃO PELO CRÉDITO: Se o exequente arrematar o bem e for o único credor, não estará 
obrigado a exibir o preço, mas, se o valor do bem exceder ao seu crédito, depositará, dentro de 3 (três) dias, a 
diferença, sob pena de tornar-se sem efeito a arrematação, e, nesse caso, realizar-se-á novo leilão, à custa do 
exequente. 

DO PAGAMENTO: O pagamento deverá ser feito de uma única vez, em até 24 horas após ter sido declarado 
pelo Leiloeiro Público Oficial como vencedor. Caso nos Leilões não haja lance para pagamento à vista, serão 
admitidas propostas escritas de Lance de forma parcelada. 

LANCE À VISTA – O valor do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do 
Banco do Brasil expedida pelo arrematante através do Portal de Custas, Recolhimentos e Depósitos do TJ/SP 
www.tjsp.jus.br/PortalCustas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da realização do respectivo Leilão. 
Alternativamente, após o encerramento do respectivo Leilão, o Leiloeiro Público Oficial encaminhará referida 
guia para o e-mail do arrematante, que ficará responsável por sua conferência. O comprovante do depósito 
deverá ser encaminhado ao Leiloeiro Público Oficial para que seja juntado por este no processo. 

PROPOSTA DE LANCE PARCELADO – O interessado em adquirir o bem penhorado em prestações poderá 
apresentar, por escrito (obrigatoriamente via sistema do site): até o início do 1º Leilão, proposta de aquisição 
do bem por valor não inferior ao da avaliação atualizada; até o início do 2º Leilão, proposta de aquisição do 
bem por valor não inferior a 50% do valor da avaliação atualizada. A proposta conterá, em qualquer hipótese, 
oferta de pagamento de pelo menos vinte e cinco por cento do valor do lance à vista e o restante parcelado 
em até 30 (trinta) meses, garantido por hipoteca do próprio bem. As propostas para aquisição em prestações 
indicarão o prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as condições de pagamento do saldo. 
No caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da 
parcela inadimplida com as parcelas vincendas. O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da 
arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos 
ser formulados nos autos da execução em que se deu a arrematação. A apresentação da proposta não suspende 
o leilão. A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento 
parcelado. Havendo mais de uma proposta de pagamento parcelado: em diferentes condições, o Juiz decidirá 
pela mais vantajosa, assim compreendida, sempre, a de maior valor; em iguais condições, o Juiz decidirá pela 
formulada em primeiro lugar. No caso de arrematação a prazo, os pagamentos feitos pelo arrematante 
pertencerão ao exequente até o limite de seu crédito, e os subsequentes, ao executado. O prazo de 
apresentação das propostas seguirá o já exaustivamente decidido pelo E. TJ/SP – regra que comporta 
ponderação (Acórdãos em Agravo de Instrumento nºs 2132770-30.2017.8.26.0000, 2199465-29.2018.8.26.0000, 
2132317-30.2020.8.26.0000, 2028406-02.2020.8.26.0000, 2143178-41.2021.8.26.0000), respeitando assim os 
princípios da ampla publicidade e livre concorrência nas licitações. 
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DA COMISSÃO: 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do arremate), e deverá 
ser depositada através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil expedida pelo arrematante através do 
Portal de Custas, Recolhimentos e Depósitos do TJ/SP www.tjsp.jus.br/PortalCustas no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas da realização do respectivo Leilão. Alternativamente, após o encerramento do respectivo Leilão 
o Leiloeiro Público Oficial encaminhará referida guia para o e-mail do arrematante, que ficará responsável por 
sua conferência. O comprovante do depósito deverá ser encaminhado ao Leiloeiro Público Oficial para que seja 
juntado por este no processo. 

Autorizado o levantamento da comissão do Leiloeiro Público Oficial, a Unidade Judicial emitirá o mandado de 
levantamento eletrônico com os dados fornecidos pelo interessado, dispensado o arquivamento de cópia em 
classificador próprio. 

Além da comissão, fará jus o Leiloeiro Público Oficial ao ressarcimento das despesas com anúncios, remoção, 
guarda e conservação do que lhe for entregue para vender, desde que documentalmente comprovadas, na 
forma da lei, inclusive se depois da remoção sobrevier substituição da penhora, conciliação, pagamento, 
remição ou adjudicação. 

Anulada ou verificada a ineficácia da arrematação ou ainda se o exequente desistir de toda a execução ou de 
apenas alguma medida executiva, o Leiloeiro Público Oficial devolverá ao arrematante o valor recebido a título 
de comissão, pelos índices aplicáveis aos créditos respectivos. Na hipótese de acordo ou remição após a 
realização da alienação, o Leiloeiro Público Oficial fará jus à comissão. 

Se o valor da arrematação for superior ao crédito do exequente, a comissão do Leiloeiro Público Oficial, bem 
como as despesas com remoção e guarda do bem poderá ser deduzida do produto da arrematação. 

DO CANCELAMENTO: Caso os leilões sejam cancelados e/ou suspensos após a publicação do Edital, antes de 
seu encerramento, especialmente em razão de acordo entre as partes ou pagamento da dívida, será devido 1% 
da avaliação atualizada, a título do reembolso das despesas suportadas pela Leiloeira Pública Oficial, a ser paga 
pela parte exequente no prazo de 10 dias, comprovando-se a seguir nos autos o depósito. 

DO INADIMPLEMENTO: Se o arrematante ou seu fiador não efetuar os depósitos no prazo estabelecido, o 
Leiloeiro Público Oficial comunicará imediatamente o fato ao juízo informando também os lanços 
imediatamente anteriores, caso existam, para que sejam submetidos à apreciação do Juiz, bem como será 
cobrada multa moratória no valor de 5% (cinco por cento) da arrematação em favor do Leiloeiro Público Oficial, 
sem prejuízo de demais sanções aplicadas pelo MM. Juízo da causa, e poderá ainda o Leiloeiro Público Oficial 
emitir título de crédito, para a cobrança de tais valores, encaminhando-o a protesto por falta de pagamento, se 
for o caso, sem prejuízo do exequente demandar o arrematante pelo preço com os juros de mora, por ação 
executiva, instruída com certidão do Leiloeiro Público Oficial em que se declare não ter sido completado o preço 
da arrematação no prazo marcado no ato do leilão, além da inclusão do arrematante/proponente nos serviços 
de proteção ao crédito. Não existindo lances subsequentes, volta(m) o(s) bem(ns) a novo Leilão, do qual não 
serão admitidos a participar o arrematante e o fiador remissos. 

DA FORMALIZAÇÃO: A arrematação constará de Auto que será lavrado de imediato. As hipotecas anteriores 
à arrematação serão extintas, devendo ser expedido mandado no processo em que realizada a arrematação. O 
cancelamento do registro de constrições anteriores à arrematação oriundas de outros processos deverá ser 
requerido pelo arrematante diretamente aos respectivos juízos dos quais foram originadas as constrições. A 
Carta de Arrematação, com o respectivo mandado de imissão na posse, será expedida depois de efetuado o 
depósito ou prestadas as garantias pelo arrematante, bem como realizado o pagamento da comissão do 
Leiloeiro Público Oficial e das demais despesas processuais. Qualquer que seja a modalidade de Leilão, assinado 
o Auto pelo Juiz, pelo arrematante e pelo Leiloeiro Público Oficial, a arrematação será considerada perfeita, 
acabada e irretratável, ainda que venha a ser julgada procedente a impugnação à arrematação ou ação 
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autônoma, assegurada a possibilidade de reparação pelos prejuízos sofridos. Os atos e despesas necessários 
para a transferência, expedição de Carta de Arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências, 
serão de responsabilidade do arrematante, ficando desde já advertido que precisará estar representado por 
advogado. 

DAS CONDIÇÕES DE VENDA: O bem será vendido em caráter ad corpus, no estado de conservação em que se 
encontra, sem garantia, descrito de maneira meramente enunciativa, constituindo ônus exclusivo do interessado 
verificar suas condições in loco, antes das datas designadas para os Leilões, bem como providenciar eventual 
regularização que se faça necessária. Os débitos decorrentes de obrigação real - propter rem - como os 
condominiais, fiscais e tributários (conforme o artigo 130, parágrafo único, do Código Tributário Nacional) 
ficarão sub-rogados até o limite do preço da arrematação (artigo 908, § 1º do Código de Processo Civil). Se o 
valor da arrematação não for suficiente para quitação dos débitos condominiais, responderá o arrematante pela 
diferença, solidariamente com a parte executada (artigo 1.345 do Código Civil e artigos 109, § 3º e 323 do 
Código de Processo Civil). Caso o valor levantado em juízo não seja suficiente para a quitação dos débitos 
tributários, caberá ao fisco tomar todas as medidas judiciais em face do anterior proprietário, visando o 
recebimento da diferença remanescente. A arrematação de bem em hasta pública é considerada como 
aquisição originária, inexistindo relação jurídica entre o arrematante e o anterior proprietário do bem, 
justamente para proteção do adquirente e proteção da segurança jurídica (AgInt no AREsp 1.058.033/SP e AgRg 
no Ag 1.225.813/SP – STJ). Débitos decorrentes de obrigação pessoal - propter personam - como contas de 
consumo não serão de obrigação do arrematante (conforme entendimento firmado no âmbito da 
jurisprudência do c. STJ). 

DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Até o dia anterior ao Leilão, o Leiloeiro Público Oficial estará disponível para 
prestar aos interessados os esclarecimentos de quaisquer dúvidas sobre o funcionamento do Leilão, através do 
telefone (11) 3213-4148, do e-mail comercial@agsleiloes.com.br ou, ainda, em seu escritório, na Rua José 
Debieux, 35, Conjunto 158, Santana, São Paulo/SP, CEP 02038-030. Poderá, ainda, comparecer perante o Ofício 
onde estiver tramitando a ação. Caso permaneçam dúvidas recomenda-se que não oferte lances pois não são 
passíveis de simples cancelamento. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: Todo o aqui contido é extrato das informações e determinações judiciais 
constantes nos autos do processo em epígrafe, nos órgãos públicos bem como na legislação vigente. É 
obrigação das partes interessadas a verificação de todas as informações necessárias antes da participação, 
sendo incabível a alegação de desconhecimento para beneficiar sua própria torpeza. O Leiloeiro Público Oficial 
é mero mandatário da parte que objetiva realizar a venda, em nome e por conta de quem pratica todos os atos, 
não se responsabilizando pela origem, procedência, validade, evicção, vícios ocultos ou existência de 
impedimentos ou ônus sobre os bens que são colocados em leilão, tampouco sobre tributos incidentes. Aplica-
se o princípio da vinculação ao edital/instrumento convocatório (artigo 5º da Lei Federal 14.133/2021) conforme 
já decidido pelo E. TJ/SP (Acórdão em Agravo de Instrumento nº 2248472-82.2021.8.26.0000). 

Se o executado for revel e não tiver advogado constituído, não constando dos autos seu endereço atual ou, 
ainda, não sendo ele encontrado no endereço constante do processo, a intimação considerar-se-á feita por 
meio do próprio Edital de Leilão. 

Os interessados deverão se cadastrar no site www.agsleiloes.com.br e se habilitar acessando a página deste 
Leilão, para participação on-line, com antecedência de até 01 (uma) hora antes do horário previsto para o 
término do 1º ou do 2º Leilão, observadas a condições estabelecidas neste Edital. Aquele que se habilitar para 
o 1º Leilão estará automaticamente habilitado para o 2º Leilão. 

O acréscimo mínimo obrigatório em relação ao lance corrente será informado no site www.agsleiloes.com.br. 
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Aquele que, tentar fraudar a arrematação, além da reparação do dano na esfera cível - artigos 186 e 927 do 
Código Civil, ficará sujeito às penalidades do artigo 358 do Código Penal: Art. 358 - Impedir, perturbar ou fraudar 
arrematação judicial; afastar ou procurar afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, 
fraude ou oferecimento de vantagem: Pena - detenção, de 2 (dois) meses a 1 (um) ano, ou multa, além da pena 
correspondente à violência. 

Aplicam-se ao certame os regramentos contidos neste Edital, no Decreto nº 21.981/1932, na Resolução 236 do 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ e nas Normas de Serviço Judicial da Corregedoria Geral de Justiça do TJ/SP 
– TOMO I naquilo em que se complementarem e não conflitarem, estando todos os textos disponíveis no site 
www.agsleiloes.com.br, para consulta pelos interessados, que aceitam a integralidade destas disposições ao 
se cadastrarem no site. 

Em caso de resultado negativo dos Leilões, em observância aos princípios da celeridade, economia e efetividade 
processual, o Leiloeiro Público Oficial realizará, em até 30 (trinta) dias, subsequentes ao encerramento do 
certame, a Alienação por Iniciativa Particular, com fulcro no artigo 880 do Código de Processo Civil, Provimento 
do Conselho Superior da Magistratura do TJ/SP nº 1.496/2008 e dos artigos 237 a 245 das Normas de Serviço 
Judicial da Corregedoria Geral de Justiça do TJ/SP – TOMO I, ocasião em que, ofertadas propostas escritas de 
aquisição, estas serão imediatamente apresentados por petição nos autos, para apreciação do juízo. 

Será o presente edital, por extrato, afixado (se o caso) e publicado na forma da lei, suprindo eventual insucesso 
nas intimações pessoais e/ou postais de todos os interessados. 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 27 do mês de agosto do ano de 2024. 

Eu, _________________________________, Escrevente, digitei. 

Eu, _________________________________, Coordenador(a), subscrevi. 

_______________________________________ 
DANIEL LEITE SEIFFERT SIMÕES 

JUIZ DE DIREITO 
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Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

 

Ação Trabalhista - Rito Ordinário 
1000091-12.2013.5.02.0463

 
PARA ACESSAR O SUMÁRIO, CLIQUE AQUI

 

 

Processo Judicial Eletrônico
 

Data da Autuação: 18/07/2013 
Valor da causa: R$ 40.000,00 

 
Partes:

RECLAMANTE: CRISTIANO FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO: FABIO ABDO MIGUEL 
RECLAMADO: HEXAKRON EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA 
ADVOGADO: SILVANA FURLANETO 
ADVOGADO: LESLE GISETE DETICIO 
ADVOGADO: ROBERTO CORDEIRO VAZ 
ADVOGADO: CIBELI DE PAULI MACEDO 
ADVOGADO: EMILIANA CRISTINA RABELO 
RECLAMADO: MARCOS HIROMU IROKAWA 
RECLAMADO: DJALMA ALVES DE JESUS PAGINA_CAPA_PROCESSO_PJE



 

1 EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DA 3ª VARA DO TRABALHO DE SÃO 
BERNARDO DO CAMPO 

LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO 
CIENTIFICAÇÃO 

ATOrd 1000091-12.2013.5.02.0463 
RECLAMANTE: CRISTIANO FERREIRA DA SILVA 
RECLAMADO: HEXAKRON EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA E OUTROS (2) 

DANIEL BIZERRA DA COSTA, Leiloeiro Público Oficial, matriculado na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo – JUCESP sob nº 1.175, cadastrado no Sistema de Gerenciamento dos Auxiliares da Justiça do TJ/SP – 
código nº 50295, da casa leiloeira AGS LEILÕES (www.agsleiloes.com.br), vem, respeitosamente, à presença de 
Vossa Excelência, 

CIENTIFICAR (art. 889 do CPC) 

que por ordem do Juízo de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Santo André/SP, nos autos do processo nº 
1014181-49.2018.8.26.0554, será levado à Público Leilão o Apto. 11, Ed. Da Vinci, situado na Rua das 
Goiabeiras, nº 285, Jardim Santo André, Santo André/SP com descrição completa na Matrícula nº 81.509 do 1º 
CRI da Comarca de Santo André/SP, com encerramento do 1º Leilão em 18/10/2024, às 11h00, do 2º Leilão 
em 07/11/2024, às 11h00 e link de acesso ao edital: https://www.agsleiloes.com.br/lote/santo-andre-sp-
jardim-apto-18563m_-ap-28871m_-at/1220/. 

O Reclamante é credor nos termos da Av.29 da matrícula retro citada, ficando, portanto, ciente nos termos do 
art. 889 do CPC. 

Termos em que, 
pede deferimento. 

São Paulo, 07 de outubro de 2024 

(assinado digitalmente) 
DANIEL BIZERRA DA COSTA 
LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL 

JUCESP nº 1.175 

Documento assinado eletronicamente por DANIEL BIZERRA DA COSTA, em 07/10/2024, às 12:18:44 - bba185a
https://pje.trt2.jus.br/pjekz/validacao/24100712180844600000370382464?instancia=1
Número do processo: 1000091-12.2013.5.02.0463
Número do documento: 24100712180844600000370382464

Fls.: 2



EDITAL DE LEILÃO ELETRÔNICO, INTIMAÇÃO DAS PARTES E CONHECIMENTO DE TERCEIROS 

Edital de 1º e 2º Leilão do bem abaixo descrito, conhecimento de eventuais interessados na lide e intimação 
dos executados Djalma Alves de Jesus (CPF 032.743.958-03), Silvana Furlaneto (CPF 048.323.398-69); dos 
credores Claudio Aparecido de Lima (CPF 107.564.358-97), Rui Ornellas (CPF 006.282.598-40), Nara Zucato 
(CPF 271.031.468-10), Barbara Zucato (CPF 674.367.148-72), Eric Luis Batista (CPF 397.035.018-26), Fabio dos 
Santos (CPF 281.526.788-80), Cristiano Augusto do Nascimento (CPF 166.669.808-32), Arlindo Candido da 
Silva (CPF 028.585.408-96), Alexandre Gomes de Souza (CPF 372.333.258-71), Eduardo Rodolfo de Souza 
Copesky da Silva (CPF 360.068.948-74), Cristiane Divietro Sales (CPF 178.483.338-09), Kelly Cristina da Silva 
(CPF 230.431.238-16), Cristiano Ferreira da Silva (CPF 272.305.888-39), Fabio dos Santos (CPF 281.526.788-
80), AGILI Serviços Ltda (ou AGILI Indústria e Comércio de Parafusos Ltda – CNPJ 13.183.879/0001-04), Espólio 
de José Helio Martins (CPF 007.039.488-14), na pessoa de seu representante Nilza Cardoso Martins (CPF 
152.730.308-03); e Fernanda Lucia Estevam Brito (CPF 379.420.278-30); do credor tributário Município de 
Santo André expedido nos autos da Ação Execução de Título Extrajudicial - Despesas Condominiais movida 
por Condomínio Edifício da Vinci (CNPJ 74.339.920/0001-75). Processo nº 1014181-49.2018.8.26.0554. 

O Meritíssimo Juiz de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Santo André, Estado de São Paulo, Dr. Daniel 
Leite Seiffert Simões, na forma da lei, 

FAZ SABER A TODOS QUANTOS ESTE EDITAL VIREM OU DELE CONHECIMENTO TIVEREM E A QUEM 
INTERESSAR POSSA, que, com fulcro nos artigos 881 a 903 do Código de Processo Civil, Resolução 236 do 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ e dos artigos 246 a 280 das Normas de Serviço Judicial da Corregedoria 
Geral de Justiça do TJ/SP – TOMO I, levará a públicos leilões o bem abaixo descrito, penhorado em 08/06/2020, 
conduzidos pelo Leiloeiro Público Oficial Daniel Bizerra da Costa, regulamente matriculado na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo – JUCESP sob nº 1.175, da casa leiloeira AGS LEILÕES, localizada na Rua José Debieux, 
35, Conjunto 158, Santana, São Paulo/SP, com telefone (11) 3213-4148, gestor do sistema de alienação judicial 
eletrônica www.agsleiloes.com.br nas condições seguintes: 

DAS DATAS: O 1º Leilão terá início no dia 15/10/2024, às 11h00, com término em 18/10/2024, às 11h00, 
ocasião em que o bem será entregue a quem maior lance oferecer de valor igual ou superior à avaliação 
atualizada conforme Tabela Prática do TJ/SP. 

O 2º Leilão terá início no dia 18/10/2024, às 11h01, com término em 07/11/2024, às 11h00, caso não haja 
arrematante no 1º Leilão, ocasião em que o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceitos lances 
inferiores a 50% do valor da avaliação atualizada conforme Tabela Prática do TJ/SP. 

Em qualquer dos Leilões, se nos 3 (três) minutos finais nenhum lance for ofertado ocorrerá o encerramento. 
Sobrevindo lances no mesmo período, o horário de fechamento do leilão será prorrogado em 3 (três) minutos 
para que todos os usuários interessados tenham a oportunidade de ofertar novos lances. 

DO BEM: A unidade autônoma de apartamento nº 11 (Conf. Av.2) situada no 1º andar do Edifício “Da Vinci”, 
cuja área construída será de 288,7185m2, área comum de 103,086ms2, nesta incluída a área de garagens (dois 
boxes), área privativa de 185,6325ms2, correspondendo-lhe uma fração ideal no todo do terreno de 
61,5384ms2, que em seu todo assim se descreve: - 20,00ms de frente para a rua das Goiabeiras; do lado direito, 
olhando para o terreno mede 40,00ms confinando com o lote nº 12, prédio nº 301 da Rua das Goiabeiras; do 
lado esquerdo 40,00ms confinando com parte do lote nº16, e, nos fundos 20,00ms confinando com o lote nº18-
A, Rua das Paineiras nº 249 e lote nº09, prédio 978 da Rua das Figueiras, encerrando a área de 800,00ms2. 
Contribuinte nº 03.093.037 (R.04). Matrícula nº 81.509 do 1º CRI da Comarca de Santo André/SP. OBS.: 
Conforme Av.02, a construção do apartamento nº 11, já foi concluída, recebendo o prédio o nº 285 da Rua das 
Goiabeiras. 

DA AVALIAÇÃO: R$ 1.234.200,00 (novembro/2022 - Conforme fls. 339/403 dos autos). 
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DA AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 1.331.780,50 (agosto/2024 – Conforme Cálculo de Atualização 
Monetária dos Débitos Judiciais do TJSP). O valor atualizado até a data do respectivo Leilão será 
disponibilizado no site www.agsleiloes.com.br. 

DOS ÔNUS: Consta da matrícula, conforme Av.09 (30/07/2020) e Av.18 (13/07/2021), a INDISPONIBILIDADE, 
oriunda da ação trabalhista nº 1000293-59.2017.5.02.0362, em tramitação perante a 2ª Vara do Trabalho de 
Mauá, requerida por Claudio Aparecido de Lima; conforme Av.10 (16/09/2020), a INDISPONIBILIDADE, 
oriunda da ação Trabalhista nº 1000852-29.2018.5.02.0411, em tramitação perante a Vara do Trabalho de 
Ribeirão Pires, requerida por Rui Ornellas; conforme Av.11 (09/11/2020), PENHORA nos autos da Ação de 
Execução Civil nº 1007139-85.2014.8.26.0554, em tramitação perante a 4ª Vara Cível da Comarca de Santo 
André/SP, consta nas fls. 461/465 e 635/636, respectivamente, a RESERVA DE CRÉDITO e PENHORA NO ROSTO 
DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 281.903,45 (até 26/07/2023), requerida por Nara Zucato e Barbara 
Zucato; conforme Av.14 (28/01/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1000332-
83.2013.5.02.0463, em tramitação perante a 3ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, requerida por Eric 
Luis Batista; conforme Av.15 (30/04/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1000183-
39.2019.5.02.0411, em tramitação perante a Vara do Trabalho de Ribeirão Pires, requerida por Fabio dos Santos; 
conforme Av.16 (30/04/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1001933-
97.2017.5.02.0362, em tramitação perante a 2ª Vara do Trabalho de Mauá, consta nas fls. 263, PENHORA NO 
ROSTO DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 203.806,93 (até 28/02/2022), requerida por Cristiano Augusto 
do Nascimento; conforme Av.17 (13/07/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1000480-
88.2013.5.02.0465, em tramitação perante a 5ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, requerida por 
Arlindo Candido da Silva; conforme Av.19 (13/07/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 
1002089-32.2015.5.02.0467, em tramitação perante a 7ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, 
requerida por Alexandre Gomes de Souza; conforme Av.20 (25/10/2021) e Av.28 (25/01/2023), a 
INDISPONIBILIDADE e PENHORA, oriunda da ação trabalhista nº 1000279-88.2018.5.02.0411, em tramitação 
perante a Vara do Trabalho de Ribeirão Pires, consta nas fls. 302, PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS, para 
garantia do valor de R$ 64.629,27 (até 08/10/2018), requerida por Eduardo Rodolfo de Souza Copesky da Silva; 
conforme Av.21 (07/12/2021) e Av.22 (07/12/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 
1000975-11.2017.5.02.0363, em tramitação perante a 3ª Vara do Trabalho de Mauá, requerida por Cristiane 
Divietro Sales; conforme Av.26 (25/04/2022), a PENHORA EXEQUENDA; conforme Av.27 (12/08/2022), 
PENHORA nos autos da Ação de trabalhista nº 1000702-32.2017.5.02.0363, em tramitação perante a 3ª Vara do 
Trabalho de Mauá, consta das fls. 479/481, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 
229.350,70 (até 01/06/2023), requerida por Kelly Cristina da Silva; conforme Av.29 (31/01/2023), a 
INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação Trabalhista nº 1000091-12.2013.5.02.0463, em tramitação perante a 3ª 
Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, consta das fls. 612/623, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS, 
para garantia do valor de R$ 11.872,05 (até 25/10/2023), requerida por Cristiano Ferreira da Silva; conforme 
Av.30 (09/01/2024), INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação Trabalhista nº 1000183-39.2019.5.02.0411, em 
tramitação perante a Vara do Trabalho de Ribeirão Pires, consta das fls. 630/632 e 639/646, a PENHORA NO 
ROSTO DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 144.535,69 (até 01/07/2019), requerida por Fabio dos Santos; 
e conforme Av.31 (02/08/2024) a PENHORA sobre a metade ideal (50%), oriunda da ação de Execução nº 
0001706-60.2020.8.26.0505, requerida por AGILI Indústria e Comércio de Parafusos Ltda (atualmente 
denominada AGILI Serviços Ltda). Consta dos autos, nas fls. 220/224, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS 
oriunda da ação trabalhista nº 1001003-42.2018.5.02.0363, em tramitação perante a 3ª Vara do Trabalho de 
Mauá, em favor da Espólio de José Helio Martins, para garantia do valor de R$ 247.829,81 (até 01/01/2020); 
Consta dos autos, nas fls. 604/609, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS oriunda da ação trabalhista nº 1000339-
81.2013.5.02.0461, em tramitação perante a 1ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, em favor de 
Fernanda Lucia Estevam Brito, para garantia do valor de R$ 73.656,83 (até 14/09/2023). Conforme pesquisa 
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realizada junto à Prefeitura Municipal de Santo André, referido imóvel possui débitos inscritos na dívida ativa, 
objeto da Execução Fiscal nº 1511601-81.2021.8.26.0554, referentes os exercícios de 2017 a 2020, no valor de 
R$ 38.423,99 (até 26/08/2022) e objeto da Execução Fiscal nº 1507038-73.2023.8.26.0554, referente ao 
exercício de 2021, no valor de R$ 7.846,42 (até 14/07/2023). A pesquisa referente ao demais exercícios, restou 
infrutífera, devendo ser levantado pessoalmente perante a Municipalidade de Santo André. 

DA OCUPAÇÃO: Ocupado. 

DA VISITAÇÃO: Não há visitação. 

DO DÉBITO: R$ 301.046,06 (setembro/2023 – Conforme fls. 633/634 dos autos). O valor atualizado até a 
data do respectivo Leilão será apresentado pelo exequente nos autos do processo e disponibilizado no site 
www.agsleiloes.com.br. Eventual irresignação com o valor aqui informado não tem o condão de afastar o 
andamento do certame, visto constar tal como lançado nos autos. 

DA ARREMATAÇÃO PELO CRÉDITO: Se o exequente arrematar o bem e for o único credor, não estará 
obrigado a exibir o preço, mas, se o valor do bem exceder ao seu crédito, depositará, dentro de 3 (três) dias, a 
diferença, sob pena de tornar-se sem efeito a arrematação, e, nesse caso, realizar-se-á novo leilão, à custa do 
exequente. 

DO PAGAMENTO: O pagamento deverá ser feito de uma única vez, em até 24 horas após ter sido declarado 
pelo Leiloeiro Público Oficial como vencedor. Caso nos Leilões não haja lance para pagamento à vista, serão 
admitidas propostas escritas de Lance de forma parcelada. 

LANCE À VISTA – O valor do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do 
Banco do Brasil expedida pelo arrematante através do Portal de Custas, Recolhimentos e Depósitos do TJ/SP 
www.tjsp.jus.br/PortalCustas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da realização do respectivo Leilão. 
Alternativamente, após o encerramento do respectivo Leilão, o Leiloeiro Público Oficial encaminhará referida 
guia para o e-mail do arrematante, que ficará responsável por sua conferência. O comprovante do depósito 
deverá ser encaminhado ao Leiloeiro Público Oficial para que seja juntado por este no processo. 

PROPOSTA DE LANCE PARCELADO – O interessado em adquirir o bem penhorado em prestações poderá 
apresentar, por escrito (obrigatoriamente via sistema do site): até o início do 1º Leilão, proposta de aquisição 
do bem por valor não inferior ao da avaliação atualizada; até o início do 2º Leilão, proposta de aquisição do 
bem por valor não inferior a 50% do valor da avaliação atualizada. A proposta conterá, em qualquer hipótese, 
oferta de pagamento de pelo menos vinte e cinco por cento do valor do lance à vista e o restante parcelado 
em até 30 (trinta) meses, garantido por hipoteca do próprio bem. As propostas para aquisição em prestações 
indicarão o prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as condições de pagamento do saldo. 
No caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da 
parcela inadimplida com as parcelas vincendas. O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da 
arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos 
ser formulados nos autos da execução em que se deu a arrematação. A apresentação da proposta não suspende 
o leilão. A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento 
parcelado. Havendo mais de uma proposta de pagamento parcelado: em diferentes condições, o Juiz decidirá 
pela mais vantajosa, assim compreendida, sempre, a de maior valor; em iguais condições, o Juiz decidirá pela 
formulada em primeiro lugar. No caso de arrematação a prazo, os pagamentos feitos pelo arrematante 
pertencerão ao exequente até o limite de seu crédito, e os subsequentes, ao executado. O prazo de 
apresentação das propostas seguirá o já exaustivamente decidido pelo E. TJ/SP – regra que comporta 
ponderação (Acórdãos em Agravo de Instrumento nºs 2132770-30.2017.8.26.0000, 2199465-29.2018.8.26.0000, 
2132317-30.2020.8.26.0000, 2028406-02.2020.8.26.0000, 2143178-41.2021.8.26.0000), respeitando assim os 
princípios da ampla publicidade e livre concorrência nas licitações. 
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DA COMISSÃO: 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do arremate), e deverá 
ser depositada através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil expedida pelo arrematante através do 
Portal de Custas, Recolhimentos e Depósitos do TJ/SP www.tjsp.jus.br/PortalCustas no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas da realização do respectivo Leilão. Alternativamente, após o encerramento do respectivo Leilão 
o Leiloeiro Público Oficial encaminhará referida guia para o e-mail do arrematante, que ficará responsável por 
sua conferência. O comprovante do depósito deverá ser encaminhado ao Leiloeiro Público Oficial para que seja 
juntado por este no processo. 

Autorizado o levantamento da comissão do Leiloeiro Público Oficial, a Unidade Judicial emitirá o mandado de 
levantamento eletrônico com os dados fornecidos pelo interessado, dispensado o arquivamento de cópia em 
classificador próprio. 

Além da comissão, fará jus o Leiloeiro Público Oficial ao ressarcimento das despesas com anúncios, remoção, 
guarda e conservação do que lhe for entregue para vender, desde que documentalmente comprovadas, na 
forma da lei, inclusive se depois da remoção sobrevier substituição da penhora, conciliação, pagamento, 
remição ou adjudicação. 

Anulada ou verificada a ineficácia da arrematação ou ainda se o exequente desistir de toda a execução ou de 
apenas alguma medida executiva, o Leiloeiro Público Oficial devolverá ao arrematante o valor recebido a título 
de comissão, pelos índices aplicáveis aos créditos respectivos. Na hipótese de acordo ou remição após a 
realização da alienação, o Leiloeiro Público Oficial fará jus à comissão. 

Se o valor da arrematação for superior ao crédito do exequente, a comissão do Leiloeiro Público Oficial, bem 
como as despesas com remoção e guarda do bem poderá ser deduzida do produto da arrematação. 

DO CANCELAMENTO: Caso os leilões sejam cancelados e/ou suspensos após a publicação do Edital, antes de 
seu encerramento, especialmente em razão de acordo entre as partes ou pagamento da dívida, será devido 1% 
da avaliação atualizada, a título do reembolso das despesas suportadas pela Leiloeira Pública Oficial, a ser paga 
pela parte exequente no prazo de 10 dias, comprovando-se a seguir nos autos o depósito. 

DO INADIMPLEMENTO: Se o arrematante ou seu fiador não efetuar os depósitos no prazo estabelecido, o 
Leiloeiro Público Oficial comunicará imediatamente o fato ao juízo informando também os lanços 
imediatamente anteriores, caso existam, para que sejam submetidos à apreciação do Juiz, bem como será 
cobrada multa moratória no valor de 5% (cinco por cento) da arrematação em favor do Leiloeiro Público Oficial, 
sem prejuízo de demais sanções aplicadas pelo MM. Juízo da causa, e poderá ainda o Leiloeiro Público Oficial 
emitir título de crédito, para a cobrança de tais valores, encaminhando-o a protesto por falta de pagamento, se 
for o caso, sem prejuízo do exequente demandar o arrematante pelo preço com os juros de mora, por ação 
executiva, instruída com certidão do Leiloeiro Público Oficial em que se declare não ter sido completado o preço 
da arrematação no prazo marcado no ato do leilão, além da inclusão do arrematante/proponente nos serviços 
de proteção ao crédito. Não existindo lances subsequentes, volta(m) o(s) bem(ns) a novo Leilão, do qual não 
serão admitidos a participar o arrematante e o fiador remissos. 

DA FORMALIZAÇÃO: A arrematação constará de Auto que será lavrado de imediato. As hipotecas anteriores 
à arrematação serão extintas, devendo ser expedido mandado no processo em que realizada a arrematação. O 
cancelamento do registro de constrições anteriores à arrematação oriundas de outros processos deverá ser 
requerido pelo arrematante diretamente aos respectivos juízos dos quais foram originadas as constrições. A 
Carta de Arrematação, com o respectivo mandado de imissão na posse, será expedida depois de efetuado o 
depósito ou prestadas as garantias pelo arrematante, bem como realizado o pagamento da comissão do 
Leiloeiro Público Oficial e das demais despesas processuais. Qualquer que seja a modalidade de Leilão, assinado 
o Auto pelo Juiz, pelo arrematante e pelo Leiloeiro Público Oficial, a arrematação será considerada perfeita, 
acabada e irretratável, ainda que venha a ser julgada procedente a impugnação à arrematação ou ação 
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autônoma, assegurada a possibilidade de reparação pelos prejuízos sofridos. Os atos e despesas necessários 
para a transferência, expedição de Carta de Arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências, 
serão de responsabilidade do arrematante, ficando desde já advertido que precisará estar representado por 
advogado. 

DAS CONDIÇÕES DE VENDA: O bem será vendido em caráter ad corpus, no estado de conservação em que se 
encontra, sem garantia, descrito de maneira meramente enunciativa, constituindo ônus exclusivo do interessado 
verificar suas condições in loco, antes das datas designadas para os Leilões, bem como providenciar eventual 
regularização que se faça necessária. Os débitos decorrentes de obrigação real - propter rem - como os 
condominiais, fiscais e tributários (conforme o artigo 130, parágrafo único, do Código Tributário Nacional) 
ficarão sub-rogados até o limite do preço da arrematação (artigo 908, § 1º do Código de Processo Civil). Se o 
valor da arrematação não for suficiente para quitação dos débitos condominiais, responderá o arrematante pela 
diferença, solidariamente com a parte executada (artigo 1.345 do Código Civil e artigos 109, § 3º e 323 do 
Código de Processo Civil). Caso o valor levantado em juízo não seja suficiente para a quitação dos débitos 
tributários, caberá ao fisco tomar todas as medidas judiciais em face do anterior proprietário, visando o 
recebimento da diferença remanescente. A arrematação de bem em hasta pública é considerada como 
aquisição originária, inexistindo relação jurídica entre o arrematante e o anterior proprietário do bem, 
justamente para proteção do adquirente e proteção da segurança jurídica (AgInt no AREsp 1.058.033/SP e AgRg 
no Ag 1.225.813/SP – STJ). Débitos decorrentes de obrigação pessoal - propter personam - como contas de 
consumo não serão de obrigação do arrematante (conforme entendimento firmado no âmbito da 
jurisprudência do c. STJ). 

DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Até o dia anterior ao Leilão, o Leiloeiro Público Oficial estará disponível para 
prestar aos interessados os esclarecimentos de quaisquer dúvidas sobre o funcionamento do Leilão, através do 
telefone (11) 3213-4148, do e-mail comercial@agsleiloes.com.br ou, ainda, em seu escritório, na Rua José 
Debieux, 35, Conjunto 158, Santana, São Paulo/SP, CEP 02038-030. Poderá, ainda, comparecer perante o Ofício 
onde estiver tramitando a ação. Caso permaneçam dúvidas recomenda-se que não oferte lances pois não são 
passíveis de simples cancelamento. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: Todo o aqui contido é extrato das informações e determinações judiciais 
constantes nos autos do processo em epígrafe, nos órgãos públicos bem como na legislação vigente. É 
obrigação das partes interessadas a verificação de todas as informações necessárias antes da participação, 
sendo incabível a alegação de desconhecimento para beneficiar sua própria torpeza. O Leiloeiro Público Oficial 
é mero mandatário da parte que objetiva realizar a venda, em nome e por conta de quem pratica todos os atos, 
não se responsabilizando pela origem, procedência, validade, evicção, vícios ocultos ou existência de 
impedimentos ou ônus sobre os bens que são colocados em leilão, tampouco sobre tributos incidentes. Aplica-
se o princípio da vinculação ao edital/instrumento convocatório (artigo 5º da Lei Federal 14.133/2021) conforme 
já decidido pelo E. TJ/SP (Acórdão em Agravo de Instrumento nº 2248472-82.2021.8.26.0000). 

Se o executado for revel e não tiver advogado constituído, não constando dos autos seu endereço atual ou, 
ainda, não sendo ele encontrado no endereço constante do processo, a intimação considerar-se-á feita por 
meio do próprio Edital de Leilão. 

Os interessados deverão se cadastrar no site www.agsleiloes.com.br e se habilitar acessando a página deste 
Leilão, para participação on-line, com antecedência de até 01 (uma) hora antes do horário previsto para o 
término do 1º ou do 2º Leilão, observadas a condições estabelecidas neste Edital. Aquele que se habilitar para 
o 1º Leilão estará automaticamente habilitado para o 2º Leilão. 

O acréscimo mínimo obrigatório em relação ao lance corrente será informado no site www.agsleiloes.com.br. 
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Aquele que, tentar fraudar a arrematação, além da reparação do dano na esfera cível - artigos 186 e 927 do 
Código Civil, ficará sujeito às penalidades do artigo 358 do Código Penal: Art. 358 - Impedir, perturbar ou fraudar 
arrematação judicial; afastar ou procurar afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, 
fraude ou oferecimento de vantagem: Pena - detenção, de 2 (dois) meses a 1 (um) ano, ou multa, além da pena 
correspondente à violência. 

Aplicam-se ao certame os regramentos contidos neste Edital, no Decreto nº 21.981/1932, na Resolução 236 do 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ e nas Normas de Serviço Judicial da Corregedoria Geral de Justiça do TJ/SP 
– TOMO I naquilo em que se complementarem e não conflitarem, estando todos os textos disponíveis no site 
www.agsleiloes.com.br, para consulta pelos interessados, que aceitam a integralidade destas disposições ao 
se cadastrarem no site. 

Em caso de resultado negativo dos Leilões, em observância aos princípios da celeridade, economia e efetividade 
processual, o Leiloeiro Público Oficial realizará, em até 30 (trinta) dias, subsequentes ao encerramento do 
certame, a Alienação por Iniciativa Particular, com fulcro no artigo 880 do Código de Processo Civil, Provimento 
do Conselho Superior da Magistratura do TJ/SP nº 1.496/2008 e dos artigos 237 a 245 das Normas de Serviço 
Judicial da Corregedoria Geral de Justiça do TJ/SP – TOMO I, ocasião em que, ofertadas propostas escritas de 
aquisição, estas serão imediatamente apresentados por petição nos autos, para apreciação do juízo. 

Será o presente edital, por extrato, afixado (se o caso) e publicado na forma da lei, suprindo eventual insucesso 
nas intimações pessoais e/ou postais de todos os interessados. 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 27 do mês de agosto do ano de 2024. 

Eu, _________________________________, Escrevente, digitei. 

Eu, _________________________________, Coordenador(a), subscrevi. 

_______________________________________ 
DANIEL LEITE SEIFFERT SIMÕES 

JUIZ DE DIREITO 
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Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

 

Ação Trabalhista - Rito Ordinário 
1001003-42.2018.5.02.0363

 
PARA ACESSAR O SUMÁRIO, CLIQUE AQUI

 

 

Processo Judicial Eletrônico
 

Data da Autuação: 28/09/2018 
Valor da causa: R$ 176.348,30 

 
Partes:

RECLAMANTE: ESPOLIO DE JOSE HELIO MARTINS - CPF: 007.039.488-14 
REPRESENTANTE: NILZA CARDOSO MARTINS 
ADVOGADO: Jesiel Mercham de Santana 
RECLAMADO: RUGE SERVICOS DE INSTALACAO E MANUTENCAO DE MAQUINAS
EIRELI - EPP 
REPRESENTANTE: EDISON YUJI IROKAWA 
RECLAMADO: HEXAKRON EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA 
REPRESENTANTE: MARCOS HIROMU IROKAWA 
REPRESENTANTE: DJALMA ALVES DE JESUS 
RECLAMADO: STAR-FLOW MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 
RECLAMADO: EDISON YUJI IROKAWA 
RECLAMADO: MARCOS HIROMU IROKAWA 
RECLAMADO: MATHEUS ALVES DE JESUS 
RECLAMADO: PATRICIA TATEISHI IROKAWA 
RECLAMADO: DJALMA ALVES DE JESUS 
TERCEIRO INTERESSADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS) -
PROCURADORIA FEDERAL DA ESPECIALIZADA 
TERCEIRO INTERESSADO: 7ª VARA CÍVEL DE SANTO ANDRÉ - SP 
TERCEIRO INTERESSADO: Fórum - 2ª Vara Cível - Comarca De São Bernardo 
TERCEIRO INTERESSADO: AGÊNCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL MAUÁ - INSS PAGINA_CAPA_PROCESSO_PJE



 

1 EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DA 3ª VARA DO TRABALHO DE MAUÁ 

LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO 
CIENTIFICAÇÃO 

ATOrd 1001003-42.2018.5.02.0363 
RECLAMANTE: ESPOLIO DE JOSE HELIO MARTINS - CPF: 007.039.488-14 
RECLAMADO: RUGE SERVICOS DE INSTALACAO E MANUTENCAO DE MAQUINAS EIRELI - EPP E OUTROS (7) 

DANIEL BIZERRA DA COSTA, Leiloeiro Público Oficial, matriculado na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo – JUCESP sob nº 1.175, cadastrado no Sistema de Gerenciamento dos Auxiliares da Justiça do TJ/SP – 
código nº 50295, da casa leiloeira AGS LEILÕES (www.agsleiloes.com.br), vem, respeitosamente, à presença de 
Vossa Excelência, 

CIENTIFICAR (art. 889 do CPC) 

que por ordem do Juízo de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Santo André/SP, nos autos do processo nº 
1014181-49.2018.8.26.0554, será levado à Público Leilão o Apto. 11, Ed. Da Vinci, situado na Rua das 
Goiabeiras, nº 285, Jardim Santo André, Santo André/SP com descrição completa na Matrícula nº 81.509 do 1º 
CRI da Comarca de Santo André/SP, com encerramento do 1º Leilão em 18/10/2024, às 11h00, do 2º Leilão 
em 07/11/2024, às 11h00 e link de acesso ao edital: https://www.agsleiloes.com.br/lote/santo-andre-sp-
jardim-apto-18563m_-ap-28871m_-at/1220/. 

O Reclamante é credor nos termos da penhora no rosto daqueles autos (fls. 220/224), ficando, portanto, ciente 
nos termos do art. 889 do CPC. 

Termos em que, 
pede deferimento. 

São Paulo, 07 de outubro de 2024 

(assinado digitalmente) 
DANIEL BIZERRA DA COSTA 
LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL 

JUCESP nº 1.175 
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EDITAL DE LEILÃO ELETRÔNICO, INTIMAÇÃO DAS PARTES E CONHECIMENTO DE TERCEIROS 

Edital de 1º e 2º Leilão do bem abaixo descrito, conhecimento de eventuais interessados na lide e intimação 
dos executados Djalma Alves de Jesus (CPF 032.743.958-03), Silvana Furlaneto (CPF 048.323.398-69); dos 
credores Claudio Aparecido de Lima (CPF 107.564.358-97), Rui Ornellas (CPF 006.282.598-40), Nara Zucato 
(CPF 271.031.468-10), Barbara Zucato (CPF 674.367.148-72), Eric Luis Batista (CPF 397.035.018-26), Fabio dos 
Santos (CPF 281.526.788-80), Cristiano Augusto do Nascimento (CPF 166.669.808-32), Arlindo Candido da 
Silva (CPF 028.585.408-96), Alexandre Gomes de Souza (CPF 372.333.258-71), Eduardo Rodolfo de Souza 
Copesky da Silva (CPF 360.068.948-74), Cristiane Divietro Sales (CPF 178.483.338-09), Kelly Cristina da Silva 
(CPF 230.431.238-16), Cristiano Ferreira da Silva (CPF 272.305.888-39), Fabio dos Santos (CPF 281.526.788-
80), AGILI Serviços Ltda (ou AGILI Indústria e Comércio de Parafusos Ltda – CNPJ 13.183.879/0001-04), Espólio 
de José Helio Martins (CPF 007.039.488-14), na pessoa de seu representante Nilza Cardoso Martins (CPF 
152.730.308-03); e Fernanda Lucia Estevam Brito (CPF 379.420.278-30); do credor tributário Município de 
Santo André expedido nos autos da Ação Execução de Título Extrajudicial - Despesas Condominiais movida 
por Condomínio Edifício da Vinci (CNPJ 74.339.920/0001-75). Processo nº 1014181-49.2018.8.26.0554. 

O Meritíssimo Juiz de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Santo André, Estado de São Paulo, Dr. Daniel 
Leite Seiffert Simões, na forma da lei, 

FAZ SABER A TODOS QUANTOS ESTE EDITAL VIREM OU DELE CONHECIMENTO TIVEREM E A QUEM 
INTERESSAR POSSA, que, com fulcro nos artigos 881 a 903 do Código de Processo Civil, Resolução 236 do 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ e dos artigos 246 a 280 das Normas de Serviço Judicial da Corregedoria 
Geral de Justiça do TJ/SP – TOMO I, levará a públicos leilões o bem abaixo descrito, penhorado em 08/06/2020, 
conduzidos pelo Leiloeiro Público Oficial Daniel Bizerra da Costa, regulamente matriculado na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo – JUCESP sob nº 1.175, da casa leiloeira AGS LEILÕES, localizada na Rua José Debieux, 
35, Conjunto 158, Santana, São Paulo/SP, com telefone (11) 3213-4148, gestor do sistema de alienação judicial 
eletrônica www.agsleiloes.com.br nas condições seguintes: 

DAS DATAS: O 1º Leilão terá início no dia 15/10/2024, às 11h00, com término em 18/10/2024, às 11h00, 
ocasião em que o bem será entregue a quem maior lance oferecer de valor igual ou superior à avaliação 
atualizada conforme Tabela Prática do TJ/SP. 

O 2º Leilão terá início no dia 18/10/2024, às 11h01, com término em 07/11/2024, às 11h00, caso não haja 
arrematante no 1º Leilão, ocasião em que o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceitos lances 
inferiores a 50% do valor da avaliação atualizada conforme Tabela Prática do TJ/SP. 

Em qualquer dos Leilões, se nos 3 (três) minutos finais nenhum lance for ofertado ocorrerá o encerramento. 
Sobrevindo lances no mesmo período, o horário de fechamento do leilão será prorrogado em 3 (três) minutos 
para que todos os usuários interessados tenham a oportunidade de ofertar novos lances. 

DO BEM: A unidade autônoma de apartamento nº 11 (Conf. Av.2) situada no 1º andar do Edifício “Da Vinci”, 
cuja área construída será de 288,7185m2, área comum de 103,086ms2, nesta incluída a área de garagens (dois 
boxes), área privativa de 185,6325ms2, correspondendo-lhe uma fração ideal no todo do terreno de 
61,5384ms2, que em seu todo assim se descreve: - 20,00ms de frente para a rua das Goiabeiras; do lado direito, 
olhando para o terreno mede 40,00ms confinando com o lote nº 12, prédio nº 301 da Rua das Goiabeiras; do 
lado esquerdo 40,00ms confinando com parte do lote nº16, e, nos fundos 20,00ms confinando com o lote nº18-
A, Rua das Paineiras nº 249 e lote nº09, prédio 978 da Rua das Figueiras, encerrando a área de 800,00ms2. 
Contribuinte nº 03.093.037 (R.04). Matrícula nº 81.509 do 1º CRI da Comarca de Santo André/SP. OBS.: 
Conforme Av.02, a construção do apartamento nº 11, já foi concluída, recebendo o prédio o nº 285 da Rua das 
Goiabeiras. 

DA AVALIAÇÃO: R$ 1.234.200,00 (novembro/2022 - Conforme fls. 339/403 dos autos). 
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DA AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 1.331.780,50 (agosto/2024 – Conforme Cálculo de Atualização 
Monetária dos Débitos Judiciais do TJSP). O valor atualizado até a data do respectivo Leilão será 
disponibilizado no site www.agsleiloes.com.br. 

DOS ÔNUS: Consta da matrícula, conforme Av.09 (30/07/2020) e Av.18 (13/07/2021), a INDISPONIBILIDADE, 
oriunda da ação trabalhista nº 1000293-59.2017.5.02.0362, em tramitação perante a 2ª Vara do Trabalho de 
Mauá, requerida por Claudio Aparecido de Lima; conforme Av.10 (16/09/2020), a INDISPONIBILIDADE, 
oriunda da ação Trabalhista nº 1000852-29.2018.5.02.0411, em tramitação perante a Vara do Trabalho de 
Ribeirão Pires, requerida por Rui Ornellas; conforme Av.11 (09/11/2020), PENHORA nos autos da Ação de 
Execução Civil nº 1007139-85.2014.8.26.0554, em tramitação perante a 4ª Vara Cível da Comarca de Santo 
André/SP, consta nas fls. 461/465 e 635/636, respectivamente, a RESERVA DE CRÉDITO e PENHORA NO ROSTO 
DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 281.903,45 (até 26/07/2023), requerida por Nara Zucato e Barbara 
Zucato; conforme Av.14 (28/01/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1000332-
83.2013.5.02.0463, em tramitação perante a 3ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, requerida por Eric 
Luis Batista; conforme Av.15 (30/04/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1000183-
39.2019.5.02.0411, em tramitação perante a Vara do Trabalho de Ribeirão Pires, requerida por Fabio dos Santos; 
conforme Av.16 (30/04/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1001933-
97.2017.5.02.0362, em tramitação perante a 2ª Vara do Trabalho de Mauá, consta nas fls. 263, PENHORA NO 
ROSTO DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 203.806,93 (até 28/02/2022), requerida por Cristiano Augusto 
do Nascimento; conforme Av.17 (13/07/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 1000480-
88.2013.5.02.0465, em tramitação perante a 5ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, requerida por 
Arlindo Candido da Silva; conforme Av.19 (13/07/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 
1002089-32.2015.5.02.0467, em tramitação perante a 7ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, 
requerida por Alexandre Gomes de Souza; conforme Av.20 (25/10/2021) e Av.28 (25/01/2023), a 
INDISPONIBILIDADE e PENHORA, oriunda da ação trabalhista nº 1000279-88.2018.5.02.0411, em tramitação 
perante a Vara do Trabalho de Ribeirão Pires, consta nas fls. 302, PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS, para 
garantia do valor de R$ 64.629,27 (até 08/10/2018), requerida por Eduardo Rodolfo de Souza Copesky da Silva; 
conforme Av.21 (07/12/2021) e Av.22 (07/12/2021), a INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação trabalhista nº 
1000975-11.2017.5.02.0363, em tramitação perante a 3ª Vara do Trabalho de Mauá, requerida por Cristiane 
Divietro Sales; conforme Av.26 (25/04/2022), a PENHORA EXEQUENDA; conforme Av.27 (12/08/2022), 
PENHORA nos autos da Ação de trabalhista nº 1000702-32.2017.5.02.0363, em tramitação perante a 3ª Vara do 
Trabalho de Mauá, consta das fls. 479/481, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 
229.350,70 (até 01/06/2023), requerida por Kelly Cristina da Silva; conforme Av.29 (31/01/2023), a 
INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação Trabalhista nº 1000091-12.2013.5.02.0463, em tramitação perante a 3ª 
Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, consta das fls. 612/623, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS, 
para garantia do valor de R$ 11.872,05 (até 25/10/2023), requerida por Cristiano Ferreira da Silva; conforme 
Av.30 (09/01/2024), INDISPONIBILIDADE, oriunda da ação Trabalhista nº 1000183-39.2019.5.02.0411, em 
tramitação perante a Vara do Trabalho de Ribeirão Pires, consta das fls. 630/632 e 639/646, a PENHORA NO 
ROSTO DOS AUTOS, para garantia do valor de R$ 144.535,69 (até 01/07/2019), requerida por Fabio dos Santos; 
e conforme Av.31 (02/08/2024) a PENHORA sobre a metade ideal (50%), oriunda da ação de Execução nº 
0001706-60.2020.8.26.0505, requerida por AGILI Indústria e Comércio de Parafusos Ltda (atualmente 
denominada AGILI Serviços Ltda). Consta dos autos, nas fls. 220/224, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS 
oriunda da ação trabalhista nº 1001003-42.2018.5.02.0363, em tramitação perante a 3ª Vara do Trabalho de 
Mauá, em favor da Espólio de José Helio Martins, para garantia do valor de R$ 247.829,81 (até 01/01/2020); 
Consta dos autos, nas fls. 604/609, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS oriunda da ação trabalhista nº 1000339-
81.2013.5.02.0461, em tramitação perante a 1ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo, em favor de 
Fernanda Lucia Estevam Brito, para garantia do valor de R$ 73.656,83 (até 14/09/2023). Conforme pesquisa 
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realizada junto à Prefeitura Municipal de Santo André, referido imóvel possui débitos inscritos na dívida ativa, 
objeto da Execução Fiscal nº 1511601-81.2021.8.26.0554, referentes os exercícios de 2017 a 2020, no valor de 
R$ 38.423,99 (até 26/08/2022) e objeto da Execução Fiscal nº 1507038-73.2023.8.26.0554, referente ao 
exercício de 2021, no valor de R$ 7.846,42 (até 14/07/2023). A pesquisa referente ao demais exercícios, restou 
infrutífera, devendo ser levantado pessoalmente perante a Municipalidade de Santo André. 

DA OCUPAÇÃO: Ocupado. 

DA VISITAÇÃO: Não há visitação. 

DO DÉBITO: R$ 301.046,06 (setembro/2023 – Conforme fls. 633/634 dos autos). O valor atualizado até a 
data do respectivo Leilão será apresentado pelo exequente nos autos do processo e disponibilizado no site 
www.agsleiloes.com.br. Eventual irresignação com o valor aqui informado não tem o condão de afastar o 
andamento do certame, visto constar tal como lançado nos autos. 

DA ARREMATAÇÃO PELO CRÉDITO: Se o exequente arrematar o bem e for o único credor, não estará 
obrigado a exibir o preço, mas, se o valor do bem exceder ao seu crédito, depositará, dentro de 3 (três) dias, a 
diferença, sob pena de tornar-se sem efeito a arrematação, e, nesse caso, realizar-se-á novo leilão, à custa do 
exequente. 

DO PAGAMENTO: O pagamento deverá ser feito de uma única vez, em até 24 horas após ter sido declarado 
pelo Leiloeiro Público Oficial como vencedor. Caso nos Leilões não haja lance para pagamento à vista, serão 
admitidas propostas escritas de Lance de forma parcelada. 

LANCE À VISTA – O valor do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do 
Banco do Brasil expedida pelo arrematante através do Portal de Custas, Recolhimentos e Depósitos do TJ/SP 
www.tjsp.jus.br/PortalCustas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da realização do respectivo Leilão. 
Alternativamente, após o encerramento do respectivo Leilão, o Leiloeiro Público Oficial encaminhará referida 
guia para o e-mail do arrematante, que ficará responsável por sua conferência. O comprovante do depósito 
deverá ser encaminhado ao Leiloeiro Público Oficial para que seja juntado por este no processo. 

PROPOSTA DE LANCE PARCELADO – O interessado em adquirir o bem penhorado em prestações poderá 
apresentar, por escrito (obrigatoriamente via sistema do site): até o início do 1º Leilão, proposta de aquisição 
do bem por valor não inferior ao da avaliação atualizada; até o início do 2º Leilão, proposta de aquisição do 
bem por valor não inferior a 50% do valor da avaliação atualizada. A proposta conterá, em qualquer hipótese, 
oferta de pagamento de pelo menos vinte e cinco por cento do valor do lance à vista e o restante parcelado 
em até 30 (trinta) meses, garantido por hipoteca do próprio bem. As propostas para aquisição em prestações 
indicarão o prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as condições de pagamento do saldo. 
No caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da 
parcela inadimplida com as parcelas vincendas. O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da 
arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos 
ser formulados nos autos da execução em que se deu a arrematação. A apresentação da proposta não suspende 
o leilão. A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento 
parcelado. Havendo mais de uma proposta de pagamento parcelado: em diferentes condições, o Juiz decidirá 
pela mais vantajosa, assim compreendida, sempre, a de maior valor; em iguais condições, o Juiz decidirá pela 
formulada em primeiro lugar. No caso de arrematação a prazo, os pagamentos feitos pelo arrematante 
pertencerão ao exequente até o limite de seu crédito, e os subsequentes, ao executado. O prazo de 
apresentação das propostas seguirá o já exaustivamente decidido pelo E. TJ/SP – regra que comporta 
ponderação (Acórdãos em Agravo de Instrumento nºs 2132770-30.2017.8.26.0000, 2199465-29.2018.8.26.0000, 
2132317-30.2020.8.26.0000, 2028406-02.2020.8.26.0000, 2143178-41.2021.8.26.0000), respeitando assim os 
princípios da ampla publicidade e livre concorrência nas licitações. 
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DA COMISSÃO: 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do arremate), e deverá 
ser depositada através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil expedida pelo arrematante através do 
Portal de Custas, Recolhimentos e Depósitos do TJ/SP www.tjsp.jus.br/PortalCustas no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas da realização do respectivo Leilão. Alternativamente, após o encerramento do respectivo Leilão 
o Leiloeiro Público Oficial encaminhará referida guia para o e-mail do arrematante, que ficará responsável por 
sua conferência. O comprovante do depósito deverá ser encaminhado ao Leiloeiro Público Oficial para que seja 
juntado por este no processo. 

Autorizado o levantamento da comissão do Leiloeiro Público Oficial, a Unidade Judicial emitirá o mandado de 
levantamento eletrônico com os dados fornecidos pelo interessado, dispensado o arquivamento de cópia em 
classificador próprio. 

Além da comissão, fará jus o Leiloeiro Público Oficial ao ressarcimento das despesas com anúncios, remoção, 
guarda e conservação do que lhe for entregue para vender, desde que documentalmente comprovadas, na 
forma da lei, inclusive se depois da remoção sobrevier substituição da penhora, conciliação, pagamento, 
remição ou adjudicação. 

Anulada ou verificada a ineficácia da arrematação ou ainda se o exequente desistir de toda a execução ou de 
apenas alguma medida executiva, o Leiloeiro Público Oficial devolverá ao arrematante o valor recebido a título 
de comissão, pelos índices aplicáveis aos créditos respectivos. Na hipótese de acordo ou remição após a 
realização da alienação, o Leiloeiro Público Oficial fará jus à comissão. 

Se o valor da arrematação for superior ao crédito do exequente, a comissão do Leiloeiro Público Oficial, bem 
como as despesas com remoção e guarda do bem poderá ser deduzida do produto da arrematação. 

DO CANCELAMENTO: Caso os leilões sejam cancelados e/ou suspensos após a publicação do Edital, antes de 
seu encerramento, especialmente em razão de acordo entre as partes ou pagamento da dívida, será devido 1% 
da avaliação atualizada, a título do reembolso das despesas suportadas pela Leiloeira Pública Oficial, a ser paga 
pela parte exequente no prazo de 10 dias, comprovando-se a seguir nos autos o depósito. 

DO INADIMPLEMENTO: Se o arrematante ou seu fiador não efetuar os depósitos no prazo estabelecido, o 
Leiloeiro Público Oficial comunicará imediatamente o fato ao juízo informando também os lanços 
imediatamente anteriores, caso existam, para que sejam submetidos à apreciação do Juiz, bem como será 
cobrada multa moratória no valor de 5% (cinco por cento) da arrematação em favor do Leiloeiro Público Oficial, 
sem prejuízo de demais sanções aplicadas pelo MM. Juízo da causa, e poderá ainda o Leiloeiro Público Oficial 
emitir título de crédito, para a cobrança de tais valores, encaminhando-o a protesto por falta de pagamento, se 
for o caso, sem prejuízo do exequente demandar o arrematante pelo preço com os juros de mora, por ação 
executiva, instruída com certidão do Leiloeiro Público Oficial em que se declare não ter sido completado o preço 
da arrematação no prazo marcado no ato do leilão, além da inclusão do arrematante/proponente nos serviços 
de proteção ao crédito. Não existindo lances subsequentes, volta(m) o(s) bem(ns) a novo Leilão, do qual não 
serão admitidos a participar o arrematante e o fiador remissos. 

DA FORMALIZAÇÃO: A arrematação constará de Auto que será lavrado de imediato. As hipotecas anteriores 
à arrematação serão extintas, devendo ser expedido mandado no processo em que realizada a arrematação. O 
cancelamento do registro de constrições anteriores à arrematação oriundas de outros processos deverá ser 
requerido pelo arrematante diretamente aos respectivos juízos dos quais foram originadas as constrições. A 
Carta de Arrematação, com o respectivo mandado de imissão na posse, será expedida depois de efetuado o 
depósito ou prestadas as garantias pelo arrematante, bem como realizado o pagamento da comissão do 
Leiloeiro Público Oficial e das demais despesas processuais. Qualquer que seja a modalidade de Leilão, assinado 
o Auto pelo Juiz, pelo arrematante e pelo Leiloeiro Público Oficial, a arrematação será considerada perfeita, 
acabada e irretratável, ainda que venha a ser julgada procedente a impugnação à arrematação ou ação 
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autônoma, assegurada a possibilidade de reparação pelos prejuízos sofridos. Os atos e despesas necessários 
para a transferência, expedição de Carta de Arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências, 
serão de responsabilidade do arrematante, ficando desde já advertido que precisará estar representado por 
advogado. 

DAS CONDIÇÕES DE VENDA: O bem será vendido em caráter ad corpus, no estado de conservação em que se 
encontra, sem garantia, descrito de maneira meramente enunciativa, constituindo ônus exclusivo do interessado 
verificar suas condições in loco, antes das datas designadas para os Leilões, bem como providenciar eventual 
regularização que se faça necessária. Os débitos decorrentes de obrigação real - propter rem - como os 
condominiais, fiscais e tributários (conforme o artigo 130, parágrafo único, do Código Tributário Nacional) 
ficarão sub-rogados até o limite do preço da arrematação (artigo 908, § 1º do Código de Processo Civil). Se o 
valor da arrematação não for suficiente para quitação dos débitos condominiais, responderá o arrematante pela 
diferença, solidariamente com a parte executada (artigo 1.345 do Código Civil e artigos 109, § 3º e 323 do 
Código de Processo Civil). Caso o valor levantado em juízo não seja suficiente para a quitação dos débitos 
tributários, caberá ao fisco tomar todas as medidas judiciais em face do anterior proprietário, visando o 
recebimento da diferença remanescente. A arrematação de bem em hasta pública é considerada como 
aquisição originária, inexistindo relação jurídica entre o arrematante e o anterior proprietário do bem, 
justamente para proteção do adquirente e proteção da segurança jurídica (AgInt no AREsp 1.058.033/SP e AgRg 
no Ag 1.225.813/SP – STJ). Débitos decorrentes de obrigação pessoal - propter personam - como contas de 
consumo não serão de obrigação do arrematante (conforme entendimento firmado no âmbito da 
jurisprudência do c. STJ). 

DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Até o dia anterior ao Leilão, o Leiloeiro Público Oficial estará disponível para 
prestar aos interessados os esclarecimentos de quaisquer dúvidas sobre o funcionamento do Leilão, através do 
telefone (11) 3213-4148, do e-mail comercial@agsleiloes.com.br ou, ainda, em seu escritório, na Rua José 
Debieux, 35, Conjunto 158, Santana, São Paulo/SP, CEP 02038-030. Poderá, ainda, comparecer perante o Ofício 
onde estiver tramitando a ação. Caso permaneçam dúvidas recomenda-se que não oferte lances pois não são 
passíveis de simples cancelamento. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: Todo o aqui contido é extrato das informações e determinações judiciais 
constantes nos autos do processo em epígrafe, nos órgãos públicos bem como na legislação vigente. É 
obrigação das partes interessadas a verificação de todas as informações necessárias antes da participação, 
sendo incabível a alegação de desconhecimento para beneficiar sua própria torpeza. O Leiloeiro Público Oficial 
é mero mandatário da parte que objetiva realizar a venda, em nome e por conta de quem pratica todos os atos, 
não se responsabilizando pela origem, procedência, validade, evicção, vícios ocultos ou existência de 
impedimentos ou ônus sobre os bens que são colocados em leilão, tampouco sobre tributos incidentes. Aplica-
se o princípio da vinculação ao edital/instrumento convocatório (artigo 5º da Lei Federal 14.133/2021) conforme 
já decidido pelo E. TJ/SP (Acórdão em Agravo de Instrumento nº 2248472-82.2021.8.26.0000). 

Se o executado for revel e não tiver advogado constituído, não constando dos autos seu endereço atual ou, 
ainda, não sendo ele encontrado no endereço constante do processo, a intimação considerar-se-á feita por 
meio do próprio Edital de Leilão. 

Os interessados deverão se cadastrar no site www.agsleiloes.com.br e se habilitar acessando a página deste 
Leilão, para participação on-line, com antecedência de até 01 (uma) hora antes do horário previsto para o 
término do 1º ou do 2º Leilão, observadas a condições estabelecidas neste Edital. Aquele que se habilitar para 
o 1º Leilão estará automaticamente habilitado para o 2º Leilão. 

O acréscimo mínimo obrigatório em relação ao lance corrente será informado no site www.agsleiloes.com.br. 
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Aquele que, tentar fraudar a arrematação, além da reparação do dano na esfera cível - artigos 186 e 927 do 
Código Civil, ficará sujeito às penalidades do artigo 358 do Código Penal: Art. 358 - Impedir, perturbar ou fraudar 
arrematação judicial; afastar ou procurar afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, 
fraude ou oferecimento de vantagem: Pena - detenção, de 2 (dois) meses a 1 (um) ano, ou multa, além da pena 
correspondente à violência. 

Aplicam-se ao certame os regramentos contidos neste Edital, no Decreto nº 21.981/1932, na Resolução 236 do 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ e nas Normas de Serviço Judicial da Corregedoria Geral de Justiça do TJ/SP 
– TOMO I naquilo em que se complementarem e não conflitarem, estando todos os textos disponíveis no site 
www.agsleiloes.com.br, para consulta pelos interessados, que aceitam a integralidade destas disposições ao 
se cadastrarem no site. 

Em caso de resultado negativo dos Leilões, em observância aos princípios da celeridade, economia e efetividade 
processual, o Leiloeiro Público Oficial realizará, em até 30 (trinta) dias, subsequentes ao encerramento do 
certame, a Alienação por Iniciativa Particular, com fulcro no artigo 880 do Código de Processo Civil, Provimento 
do Conselho Superior da Magistratura do TJ/SP nº 1.496/2008 e dos artigos 237 a 245 das Normas de Serviço 
Judicial da Corregedoria Geral de Justiça do TJ/SP – TOMO I, ocasião em que, ofertadas propostas escritas de 
aquisição, estas serão imediatamente apresentados por petição nos autos, para apreciação do juízo. 

Será o presente edital, por extrato, afixado (se o caso) e publicado na forma da lei, suprindo eventual insucesso 
nas intimações pessoais e/ou postais de todos os interessados. 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 27 do mês de agosto do ano de 2024. 

Eu, _________________________________, Escrevente, digitei. 

Eu, _________________________________, Coordenador(a), subscrevi. 

_______________________________________ 
DANIEL LEITE SEIFFERT SIMÕES 

JUIZ DE DIREITO 
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1 EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DA 1ª VARA DO TRABALHO DE SÃO 
BERNARDO DO CAMPO 

LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO 
CIENTIFICAÇÃO 

ATOrd 1000339-81.2013.5.02.0461 
RECLAMANTE: FERNANDA LUCIA ESTEVAM BRITO 
RECLAMADO: RUGE SERVICOS DE INSTALACAO E MANUTENCAO DE MAQUINAS EIRELI - EPP E OUTROS (3) 

DANIEL BIZERRA DA COSTA, Leiloeiro Público Oficial, matriculado na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo – JUCESP sob nº 1.175, cadastrado no Sistema de Gerenciamento dos Auxiliares da Justiça do TJ/SP – 
código nº 50295, da casa leiloeira AGS LEILÕES (www.agsleiloes.com.br), vem, respeitosamente, à presença de 
Vossa Excelência, 

CIENTIFICAR (art. 889 do CPC) 

que por ordem do Juízo de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Santo André/SP, nos autos do processo nº 
1014181-49.2018.8.26.0554, será levado à Público Leilão o Apto. 11, Ed. Da Vinci, situado na Rua das 
Goiabeiras, nº 285, Jardim Santo André, Santo André/SP com descrição completa na Matrícula nº 81.509 do 1º 
CRI da Comarca de Santo André/SP, com encerramento do 1º Leilão em 18/10/2024, às 11h00, do 2º Leilão 
em 07/11/2024, às 11h00 e link de acesso ao edital: https://www.agsleiloes.com.br/lote/santo-andre-sp-
jardim-apto-18563m_-ap-28871m_-at/1220/. 

O Reclamante é credor nos termos da penhora no rosto daqueles autos (fls. 604/609), ficando, portanto, ciente 
nos termos do art. 889 do CPC. 

Termos em que, 
pede deferimento. 

São Paulo, 07 de outubro de 2024 

(assinado digitalmente) 
DANIEL BIZERRA DA COSTA 
LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL 

JUCESP nº 1.175 


